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CAIARA MUNICIPAL DE 

mISAO PAULO 
– Vereador DALTON SILVANO 

OJETO DE LEI 

Folha n° 	 do anexo — _ 
do 

 2)  
1 

ADELINA C.  
Assiste:1:e Park:znentar 

' I 00.406 

4- 

01 - PL 
N° 	01-00198/2011 

"Autoriza a. instituição da PARAOLIMPfADA 
MUNICIPAL na Cidade de São Paulo e dá 'outras 
providências". 

;'• 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

	

2 7 	2011 

	

Art. 1° A Prefeitura da Cidade de São Paulo institui a Paraolimpíad 'Municipal; 	' 	• 

É 	- 

Art. 2° A Paraolimpíada será realizada anualmente; 

Art. 3° A coordenação, organização e escolha de modalidades espórtivas que farão• parte da 
1 

Paraolinnpiada Municipal ficarão sob a responsabilidade de Secretaria Municipal de Lazer e ..,„ 
, 	L2 

Esportes; 	 - 	a, ,..., , 1 1 

Art. 40  Poderão participar da Paraolinnplada deficientes físicos, visuais e auditivos que possam ei 
8 

participar das modalidades esportivas convencionais; 
ir 

Art. 5° A participação dos interessados se dará através de comprovantes de aptidão para práticas {§ 

esportivas emitidos por associações ou entidades devidamente registradas junto à SEME; 

Art. 6° A Paraolinnpiada Municipal será disputada em dependências próprias da Municipalidade 

e/ou de entidades parceiras de sua realização; 

Art. 7° A Prefeitura da Cidade de São Paulo fica autorizada a firm parcerias com entidades 

3. 

desportivas e iniciativa privada para a realização da Paraolinnpiada; 

Viaduto Jacarei, 100 - 5° andar - sala 514- E-mail: daltonsilvano©camara.sp.gov.br  - 3396-4306. 
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Ass: 	. 

Adelina eicone 
Assistente ParLrnentto 
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SAO PAULO 
CANJARA MUNICIPAL DE 

Folha o°  ,e) 	 do anexo 

Preoz. 	 de 20 _ 
C..1`; 67fCCHIO 

Assisfue Pariar,-;e2lcar 
RF 1 

Vereador DALTON SILVANO 

Art. 8° A regulamentação desta Lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no prazo de 120 

dias a partir da promulgação desta Lei; 

Art. 9° Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

SaIaas SesÇes, IçiI de 2011. 

 

Di4LTO SILVANO 
Vereador 
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Folha n" 42_3 - do anexo ..--- 

cio proc. 	-19'2 de 20.4V 

ADEI (2,0- -) rociio 
Assistente Fa.r.iiltar 

RF 100.406 

JUSTIFICATIVA 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Vereador DALTON SILVANO 

Este projeto de Lei visa instituir dentro da cidade de São Paulo um novo e 
importante evento desportivo. 

A Paraolimpiada Municipal tem o objetivo de fomentar e revelar talentos em 
diversas modalidades esportivas, incentivando-os a participar de provas e 
outras paraolimpíadas no Estado, no País e no mundo. it 

São Paulo tem milhares de desportistas especiais lque praticam suas 
especialidades em espaços públicos e privados, onde realizam suas provas 
interclubes ou interassociações. 

Nossa proposta com este projeto de Lei é mostrar o potencial desses atletas, 
independente de suas eventuais limitações físicas. 

Nesse sentido, conto com o apoio dos demais vereadores e vereadoras i desta 
Casa. 

D LTO S!LkVANO 
Veread r 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 cl 	 
, 	 ' 

do processo n° .0 ," .--  .," 12 	de 20  i if 	7-E, 1-1 	1.,"/ 	(a) 	  
Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
I W41111' E 

JADE 
Supervisor da Equi 

47 
GUSTO PIMENTA! 

de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

- offiÉes 

.1~111.~.11~1 
.$1 
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RECEBIDO NA PROCURADORIA LiA 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSMA 

Em, 	3-21e5L1 1/ 

01' 
POR 

sAbA:  
easnatomanfflegemmeva.vc,--,7, 

-- 
'CÂMARA MUNICiPAL Le z,-"JACJ i-AULO li  

iSgguem junt do(s) o(a) documento(s) del 

fts. 0 . S.Pit0 1  /  0  /  J.1,  

3;thnia Ni Sr erreiN 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

Folha n° 	 d 

Pv:ocesset).-q /Sj 
Sánia Maria Siferrèira 
229.2.25.296 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0198/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeiturasp.gov.br/legislação,  no site vvww.senado'cjov.br e no site 
www.al.sp.óov.br  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

-Lei Federal n° 9.615, de 24 de março de 1998, que institui normas gerais sobre 
desporto e dá outras providências; 

-Lei Federal n° 10.264, de 16 de julho de 2001, que acrescenta inciso e parágrafos ao 
art. 56 da Lei n° 9.615, de março de 1998,que institui normas gerais sobre desporto; 

-Lei Federal n° 10.891, de 9 de julho de 2004, que institui a Bolsa Atleta; 

-Lei Federal n° 11.438, de 29 de dezembro de 2006, que dispõe sobre incentivos e 
benefícios para fomentar as atividades de caráter desportivo e dá outras providências; 

(Importa que se observe que a legislação federal citada trata o desporto paraolímpico 
em igualdade de condições com o desporto olímpico.), 

-Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008 que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

-Lei Estadual n° 13.987, de 26 de março de 2010, que estabelece normas para a , 
realização de jogos das Olimpíadas de 2016 no território do Estado; t 

o 

-Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 226, inciso II; 
231; 232; e 233, inciso IV; 

-Lei Municipal n°12.368, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a adequação das 
unidades desportivas municipais a deficientes, idosos e gestantes; 

-Lei Municipal n° 14.870, de 29 de dezembro de 2008, que dispõe sobre medidas a:, 
serem adotadas no Município de São Paulo para a realização de competições na 
Cidade de São Paulo, relativas aos "Jogos Olímpicos 2016", caso a cidade do Rio de 
Janeiro venha sediá-los; 

-Lei Municipal n° 15.020, de 29 de outubro de 2009, que dispõe sobre a Bolsa-Atleta; 

- PL n° 0734/96, de autoria do Vereador Eder Jofre, que institui
1! 
 a "Paraolimpiada 

Municipal", no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação .: 
(SEME); 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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44 
de Carvalho Giannini 

do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
AB/SP 55.289 

Ca" 
Procurador pervi 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Folha n° 

Processi-ír 4 ci Ri 
,Sorna  Maria S. Ferrewa 'Re. . l OO)p5 

- PL n° 0074/11,de autoria do Vereador Souza Santos, que institui o Projeto "Esporte 
Paraolimpico nas Escolas" e dá outras providências. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do ; 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 1° de junho de 2011. 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 94 

PROJETO DE LEI 01-00074/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Institui o Projeto "Esporte Paraolímpico nas Escolas" e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica criado o Projeto Esporte Paraolímpico nas Escolas, com a finalidade de 
proporcionar aos alunos com deficiência matriculados na rede pública de ensino do 
Município de São Paulo a prática de esportes em uma ou mais modalidades do 
Comitê Paraolímpico Brasileiro (CPB). 
Art. 2 0  No projeto Esporte Paraolímpico na Escola, ,a participação dos alunos com 
deficiência será: 
I - facultativa; 
II - autorizada pelo responsável do aluno; 
III - condicionada a exame médico especializado que ateste suas aptidões. 
Art. 3 0  O Projeto Esporte Paraolímpico ria Escola será desenvolvido por profissionais 
qualificados para o atendimento desta Lei. 
Art. 4 0  O projeto poderá desenvolver-se em um ou vários locais devidamente 
adaptados para a finalidade. 
Art. 50  Para a consecução dos objetivos desta Lei, poderá ser firmado parceiras "L; 

com instituições públicas ou privadas, especializadas em esportes para pessoas 
com deficiência. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da implantação do Projeto Esporte Paraolímpico na 
Escola correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, sUplementadas se 
necessário. 
Artigo 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes." 
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L9615 - Consolidada 

 

Page 1 of 40 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

LEI NP 9.615. DE 24 DE MARÇO DE 1998. 

Regulamento 
Re ulamento 

 

.e o • - 	W659, de 14.11.2000 
Ck'ide Decretõ n 2  4.201, de 18.4.2002  
l'ILlensagertMe veio  

Texto-Gafa') lado  

Institui normas gerais sobre desporto e dá outras 
providências. 

L9615 - Consolidada 	 Page 2 of 40 

IX - da qualidade, assegurado pela valorização dos resultados desportivos, educativos e dos 
relacionados à cidadania e ao desenvolvimento físico e moral; 

X - da descentralização, consubstanciado na organização e funcionamento harmônicos de sistemas 
desportivos diferenciados e autônomos para os níveis federal, estadual, distrital e municipal; 

XI - da segurança, propiciado ao praticante de qualquer modalidade desportiva, quanto a sua 
integridade física, mental ou sensorial; 

XII - da eficiência, obtido por meio do estímulo à competência desportiva e administrativa. 

Parágrafo único. A exploração e a gestão do desporto profissional constituem exercício de atividade 
econômica sujeitando-se, especificamente, à observância dos princípios: (Incluído pela Lei n 2  10.672, de 
2003)  

DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
te Lei:, 
Cn 

CO 
O CD 05 	 CAPÍTULO I N  

(13 
09  2 c) 

eu  
-e R's 

Art...pz 	esporto brasileiro abrange práticas formais e não-formais e obedece às normas gerais desta 
sLei, iniirod fundamentos constitucionais do Estado Democrático de Direito.  

§A.práti ca desportiva formal é regulada por normas nacionais e internacionais e pelas regras de 
prática desportiva de cada modalidade, aceitas pelas respectivas entidades nacionais de administração do 
desporto. 

§ 22  A prática desportiva não-formal é caracterizada pela liberdade lúdica de seus praticantes. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 22  O desporto, como direito individual, tem como base os princípios: 

I - da soberania, caracterizado pela supremacia nacional na organização da prática desportiva; 

II - da autonomia, definido pela faculdade e liberdade de pessoas físicas e jurídicas organizarem-se 
para a prática desportiva; 

III - da democratização, garantido em condições de acesso às atividades desportivas sem quaisquer 
distinções ou formas de discriminação; 

IV - da liberdade, expresso pela livre prática do desporto, de acordo com a capacidade e interesse de 
cada um, associando-se ou não a entidade do setor; 

V - do direito social, caracterizado pelo dever do Estado em fomentar as práticas desportivas formais 
e não-formais; 

VI - da diferenciação, consubstanciado no tratamento específico dado ao desporto profissional e não-
profissional; 

VII - da identidade nacional, refletido na proteção e incentivo às manifestações desportivas de criação 
nacional; 

VIII - da educação, voltado para o desenvolvimento integral do homem como ser autônomo e 
participante, e fomentado por meio da prioridade dos recursos públicos ao desporto educacional; 

I - da transparência financeira e administrativa; (Incluído pela Lei n 2 10.672, de 2003) 
+ 

II - da moralidade na gestão desportiva; (Incluído pela Lei rf 10.672, de 2003)  

III - da responsabilidade social de seus dirigentes; (Incluído pela Lei n2  10.672, de 2003)  

IV - do tratamento diferenciado em relação ao desporto não profissional e (Incluído pela Lei n2  10.672, 
de 2003)  

V - da participação na organização desportiva do País. (Incluído pela Lei n2  10.672, de 2003)  

CAPÍTULO III 

DA NATUREZA E DAS FINALIDADES DO DESPORTO 

Art. 32 0 desporto pode ser reconhecido em qualquer das seguintes manifestações: 

I - desporto educacional, praticado nos sistemas de ensino e em formas assistemáticas de educação, 
evitando-se a seletividade, a hipercompetitividade de seus praticantes, com a finalidade de alcançar o 
desenvolvimento integral do indivíduo e a sua formação para o exercício da cidadania e a prática do lazer; 

II - desporto de participação, de modo voluntário, compreendendo as modalidades desportivas 
praticadas com a finalidade de contribuir para a integração dos praticantes na plenitude da vida social, na 
promoção da saúde e educação e na preservação do meio ambiente; 

III - desporto de rendimento, praticado segundo normas gerais desta Lei e regras de prática desportiva, 
nacionais e internacionais, com a finalidade de obter resultados e integrar pessoas e comunidades do País e 
estas com as de outras nações. 

Parágrafo único. O desporto de rendimento pode ser organizado e praticado: 

I - de modo profissional, caracterizado pela remuneração pactuada em contrato formal de trabalho 
entre o atleta e a entidade de prática desportiva; 

II - de modo não-profissional, identificado pela liberdade de prática e pela inexistência de contrato de 
trabalho, sendo permitido o recebimento de incentivos materiais e de patrocínio. (Redação dada pela Lei n 9  
9.981, de 20001  

a 
" 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm  • 	1/6/2011 http://www.planalte.goOr/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm  1/6/2011 M
at

ér
ia

 P
L 

19
8/

20
11

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 10



L9615 - Consolidada 
	

Page 3 of 40 

• • : 

Mistério do Esporte; (Redação dada pela Lei n 2  10.672 de 2003) 

II - (Revogado pela Lei r:t° 10.672, de 2003) 

o 
LI.. • 

- ;v  

• 
ui L • 

o 	49- O Sistema Brasileiro do Desporto compreende: 
v; 5 

a) (revogada); (Redação dada pela Lei n' 9.981, de 2000)  

b) (revogada). (Redação dada pela Lei n 2  9.981, de 2000) 

CAPÍTULO IV 

DO SISTEMA BRASILEIRO DO DESPORTO 

Seção I 

Da composição e dos objetivos 

- 	. Revo ado sela Lei n2  10.672  de 
15.5.2003)  

§-2e 	Ao competência° do3 órgão3 que integram a eatrutura regimental do INDECP 3crõ fixada° era 
decrete: (Revogado pela Lei n 2  10.672. de 15.5.2003)  

§-40  C • C - • - 	- 

C C : 

Neteie~-12•esper-tot-efeeertetIr 	eleservede-e-clispeste-r erratittiiy-Ète-Feeleret 
pela 	Medida Provia ria n° 502, de 2010) 

perteeleres-ele-elelieiétleier 

§ 3! Caberá ao Ministério do Esporte, ouvido o CNE, nos termos do inciso II do art. 11, propor o Plano 
Nacional do Desporto, decenal, observado o disposto no art. 217 da Constituição Federal. (Redação dada 
pela Lei n° 12.395, de 2011).  

(Revogado Pela Lei n2  12.395, de 2011). 

L9615 - Consolidada 
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III o Conselho Nacional do Esporte - CNE; (Redação dada pela Lei n2  10.672, de 2003), 

IV - o sistema nacional do desporto e os sistemas de desporto dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, organizados de forma autônoma e em regime de colaboração, integrados por vínculos de 
natureza técnica específicos de cada modalidade desportiva. 

~6e.-Geaelittieatfeetwees-cle--INI3C-84 2: 

Art. 62  Constituem recursos do Ministério do Esporte: (Redação dada pela Lei n 2  10.672, de 2003) 

I - receitas oriundas de concursos de prognósticos previstos em lei; 

II - adicional de quatro e meio por cento incidente sobre cada bilhete, permitido o arredondamento do 
seu valor feito nos concursos de prognósticos a que se refere o Decreto-Lei n 594, de 27 de maio de 1969, e 
a Lei n9  6717. de 12 de novembro de 1979  destinado ao cumprimento do disposto no art. 7 9 ; 

§ 1 9  O Sistema Brasileiro do Desporto tem por objetivo garantir a prática desportiva regular e melhorar-
lhe o padrão de qualidade. 

• 
	 • • 	• 

III - doações, legados e patrocínios; 

IV - prêmios de concursos de prognósticos da Loteria Esportiva Federal, não reclamados; 

V - outras fontes. 

§ 29  A organização desportiva do País, fundada na liberdade de associação, integra o patrimônio 
cultural brasileiro e é considerada de elevado interesse social, inclusive para os fins do disposto nos incisos I 
e III do art. 59  da Lei Complementar n9  75, de 20 de maio de 1993. (Redação dada pela Lei n 2  10.672, de 
2003)  

§ 3'2  Poderão ser incluídas no Sistema Brasileiro de Desporto as pessoas jurídicas que desenvolvam 
práticas não-formais, promovam a cultura e as ciências do desporto e formem e aprimorem especialistas. 

Seção II 

Dos Recursos do Ministério do Esporte 
(Redação dada pela Lei n 2 12.395, de 2011). 

§ 1 9  O valor do adicional previsto no inciso II deste artigo não será computado no montante da 
arrecadação das apostas para fins de cálculo de prêmios, rateios, tributos de qualquer natureza ou taxas de 
administração. 

C3taduai3 	c/ou-aos orgao° qbe 03 3.b3tituam, c cinqüenta por cento acra(' dividido° cntrc o Município° do 

A14,5° 

eãe-atribtrídermester-L-ei, 

Art. 52. Os recursos do Ministério do Esporte serão aplicados conforme dispuser o Plano Nacional do 
Desporto, observado o disposto nesta Seção. (Redacão dada pela Lei n2  12.395, de 2011).  

' 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm 
	

1/6/2011 

. . 	 : 

§  te Trime3tralmente, a Caixa Económica Federal ccr  aprcocntará bolancctc ao Minbtário do 

dada 	Mida N9Méliél 502, d, 2010) 

§ 29  Do adicional de 4,5% (quatro e meio por cento) de que trata o inciso II deste artigo, 1/3 (um terço) 
será repassado às Secretarias de Esporte dos Estados e do Distrito Federal ou, na inexistência destas, a 

http://www.planaltolikr/ccivil_03/Leis/L9615consol.htin 
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'4  órgãos que tenham atribuições semelhantes na área do esporte, proporcionalmente ao montante das 
apostas efetuadas em cada unidade da Federação, para aplicação prioritária em jogos escolares de esportes 
olímpicos e paraolímpicos, admitida também sua aplicação nas destinações previstas nos incisos I, VI e VIII 
do art. 72  desta Lei. (Redação dada pela Lei n2  12.395, de 2011).  

A parcela repassada aos Estados e ao Distrito Federal na forma do § 2 2  será aplicada - 
o integralrnente em atividades finalísticas do esporte, sendo pelo menos 50% (cinquenta por cento) investidos 
1D em projetos apresentados pelos Municípios ou, na falta de projetos, em ações governamentais em benefício 

dos Mãaicípios. íRedação dada pela Lei 11 2- 12.395 de 2011).  

mestralmente, a Caixa Econômica Federal - CAIXA apresentará balancete ao Ministério do 
rte, com o resultado da receita proveniente do adicional de que trata o inciso II deste artigo. (Redacão 
péla Lei n 2  12.395. de 2011).  

ft: 
Att,-r 	03 rceurao3 do INDE8r terão a acguintc deatinação: 

o 	 N 
C \ 

s recursos do Ministério do Esporte terão a seguinte destinação: (Redacão dada pela Lei n 2  
7.e 2 d' 20d3) . 	_  

LI. 	Cl -(efe‘forto educacional; 

II - desporto de rendimento, nos casos de participação de entidades nacionais de administração do 
desporto em competições internacionais, bem como as competições brasileiras dos desportos de criação 
nacional; 

III - desporto de criação nacional; 

IV - capacitação de recursos humanos: 

a) cientistas desportivos; 

b) professores de educação física; e 

c) técnicos de desporto; 

V - apoio a projeto de pesquisa, documentação e informação; 

VI - construção, ampliação e recuperação de instalações esportivas; 

VII - apoio supletivo ao sistema de assistência ao atleta profissional com a finalidade de promover sua 
adaptação ao mercado de trabalho quando deixar a atividade; 

VIII - apoio ao desporto para pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 82  A arrecadação obtida em cada teste da Loteria Esportiva terá a seguinte destinação: 

I - quarenta e cinco por cento para pagamento dos prêmios, incluindo o valor correspondente ao 
imposto sobre a renda; 

II - vinte por cento para a Caixa Econômica Federal - CEF, destinados ao custeio total da administração 
dos recursos e prognósticos desportivos; 

V - 10% (dez por cento) para a Seguridade Social. (Incluído pela Lei rf- 12.395, de 2011). 

12395. de 2011). 
(Revogado pela Lei rf  

Art. 9Q  Anualmente, a renda líquida total de um dos testes da Loteria Esportiva Federal será destinada 
ao Comitê Olímpico Brasileiro-COB, para treinamento e competições preparatórias das equipes olímpicas 
nacionais. 

§ 1 2  Nos anos de realização dos Jogos Olímpicos e dos Jogos Pan-Americanos, a renda líquida de um 
segundo teste da Loteria Esportiva Federal será destinada ao Comitê Olímpico Brasileiro-COB, para o 
atendimento da participação de delegações nacionais nesses eventos. 

_ 
§ 22  Ao Comitê Pare-olírnnico Brasileiro serão concedidas -a-S rendas líquidas de ie.-Sies - da -Loteria 

Esportiva Federal nas mesmas condições estabelecidas neste artigo para o Comitê Olímpico Brasileiro-COB. 

Art. 	10. Os rccuraoa financciroa correapondente3 aa dcatinaçõca pra/iates no inciao III do art. 8 6  c no 
. 	. 

Art. 	10. 03 rceuraoa financciro3 corre3pondente3 aa dcatinaçõc3 prcvlataa no inciao III do art. 8° e-rte 

. 	 . ' - 

Art. 10. Os recursos financeiros correspondentes às destinações previstas no inciso III do art. 8 2  e no 
caput do art. 92  constituem receitas próprias dos beneficiários que lhes serão entregues diretamente pela 
CAIXA. (Redação dada nela Lei n 12.395, de 2011).  

§1 2  O direito da entidade de prática desportiva de resgatar os recursos de que trata o inciso III do art. 
82  desta Lei decai em 90 (noventa) dias, a contar da data de sua disponibilização pela Caixa Econômica 
Federal - CEF. (Incluído pela Lei n 2  11.118, de 2005)  

§ 22  Os recursos que não forem resgatados no prazo estipulado no § 1 2  deste artigo serão repassados 
ao Ministério do Esporte para aplicação em programas referentes à política nacional de incentivo e 
desenvolvimento da prática desportiva. (Incluído Dela Lei n 11.118, de 2005  

§ 32  (VETADO) (Incluído Dela Lei n 2  11.118, de 2005)  

Seção III 

Do Conselho de Desenvolvimento do Desporto Brasileiro - CDDB 

Art. 	11. O Conaelho dc Dc3envolvimcnto do De3porto Bra3ilciro CDDES á órgão colcgiado de 

des-Espertesr ealserteie-ffte 
Art. 	11. O Conaclho dc Dcacnvolvimcnto do Dcaporto 3ra3;leiro 	CDDI3 á órgão colegiado de 

III - dez por cento para pagamento, em parcelas iguais, às entidades de práticas desportivas 
constantes do teste, pelo uso de suas denominações, marcas e símbolos; (Vide Lei n 2  11.118 de 2005)  

+b&—eritinee-per-eeme-pern-e-4f413E61 2: 

IV - quinze por cento para o Ministério do Esporte. (Redação dada pela Lei n 2  10.672 de 2003). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.hirn 
	

1/6/2011 

Art. 11. O CNE é órgão colegiado de normatização, deliberação e assessoramento, diretamente 
vinculado ao Ministro de Estado do Esporte, cabendo-lhe: (Redacão dada Pela Lei n 10.672, de 2003)  

I - zelar pela aplicação dos princípios e preceitos desta Lei; 

II - oferecer subsídios técnicos à elaboração do Plano Nacional do Desporto; 

III - emitir pareceres e recomendações sobre questões desportivas nacionais; 
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Parágrafo único. O Sistema Nacional do Desporto con grega as pessoas físicas e jurídicas de direito 
privado, com ou sem fins lucrativos, encarre gadas da coordenação, administra ção, normatiza ção, apoio e 

, prática do desporto, bem como as.  da Justiça Desportiva e, especialmente: (Redação dada pela  
Lei n2 12.395, de 2011).  

I - o Comitê Olímpico Brasileiro-COB ;  

II o Comitê Paraolímpico Brasileiro ;  

III - as entidades nacionais de administra ção do desporto ;  

IV - as entidades re gionais de administração do desporto; 

V'- as ligas' regionais e nacionais; 

VI - as entidades de prática desportiva filiadas ou não à quelas referidas nos incisos anteriores. 

VII - a Confedera ção Brasileira de Clubes. (Incluído pela Lei n' 12.395, de 2011).  

a2rgeftte3-mer-~ 

v;gentcs 	no País. (ilcdação dada pela Mcdida Pr viória ri°  02  

502, 	de 2010) 

Art. 14. O Comitê Olímpico Brasileiro - COB, o Comitê Paraolímpico Brasileiro - CPB e as entidades 
nacionais de administra ção do desporto, que lhes são filiadas ou vinculadas, constituem subsistema 
específico do Sistema Nacional do Desporto. (Redação dada pela Lei n' 12.395. de 2011).  

§ 12 Aplica-se aos comitês e às entidades referidas no caput o disposto no inciso II do art. 217 da 
Constituição Federal, desde que seus estatutos estejam plenamente de acordo com as disposi ções 
constitucionais e le gais aplicáveis. (Incluído pela Lei n2 12.395, de 2011).  

§ 2° Compete ao Comitê Olímpico Brasileiro - COB e ao Comitê Paraolímpico Brasileiro - CPB o 
planejamento das atividades do esporte de seus subsistemas específicos. (Incluído pela Lei n2 12.395. de 
2011).  

Art. 15. Ao Comitê Olímpico Brasileiro-COB, entidade jurídica de direito privado, compete representara 
País nos eventos olímpicos, pan-americanos e outros de i gual natureza, no Comitê Olímpico Internacional e 
nos movimentos olímpicos internacionais, e fomentar o movimento olímpico no território nacional, em 
conformidade com as disposi ções da Constitui ção Federal, bem como com as disposi ções estatutárias e 
re gulamentares do Comitê Olímpico Internacional e da Carta Olímpica. 

§ 12 Caberá ao Comitê Olímpico Brasileiro-COB representar o olimpismo brasileiro junto aos poderes 
públicos. 

ele-efteltreerititi7em-tecétérie-neteiefitté: 

IV - propor prioridades para o plano de aplicação de recursos do Ministério do Esporte; (Redação dada 
pela Lei n' 10.672, de 20031  

1- 
i- V exercer outras atribui ções previstas na le gislação em vigor, relativas a questões de natureza 

orti • (Redação dada pela Lei n2 9.981 de 20001 

• • - 	- • • 	• 	• 

cela)  

4:1 Cc- 

VP aprovar os Códigos de Justi ça Desportiva e suas altera ções, com as peculiaridades de cada = foo  
(bifida ; e pRedação dada pela Lei n' 12.395, de 2011).  _ 	 - -  - 

;.".. 
O —  

-5 	1^ 
Cr)  

VII - expedir diretrizes para o controle de substâncias e métodos proibidos na prática desportiva. 
(Reda_ção dada pela Lei n2 9.981. de 2000)  

ee3isenite-Bre34leffe--GB9437 

Parágrafo único. O Ministério do Esporte dará apoio técnico e administrativo ao CNE. (Redação dada 
pela Lei n2 10.672, de 20031  

Art. 12. (VETADO)  

• : 	- 

¥14.-eittatre-repreacntentes 	elo de3porto educacional c de participa ção indcados pelo Prc3identc da 
fierrEtbficer 

: 

Art. 12-A. O CNE será composto por vinte e dois membros indicados pelo Ministro do Esporte, que o 
presidirá. (Redação dada pela Lei n2 10.672, de 2003)  

Parágrafo único. Os membros do Conselho e seus suplentes serão indicados na forma da 
regulamentação desta Lei, para um mandato de dois anos, permitida uma recondu ção. (Incluído pela Lei n' 
9.981, de 2000) 

Seção IV 

Do Sistema Nacional do Desporto 

Art. 13. O Sistema Nacional do Desporto tem por finalidade promover e aprimorar as práticas 
desportivas de rendimento. 

•••■■•, 

••••  • - 

•• 
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§ 22  É privativo do Comitê Olímpico Brasileiro — COB e do Comitê Paraolímpico Brasileiro — CPOB o 
uso das bandeiras, lemas, hinos e símbolos olímpicos e paraolímpicos, assim como das denominações 
"jogos olímpicos", "olimpíadas", "jogos paraolímpicos" e "paraolimpiadas", permitida a utilização destas 
últimas quando se tratar de eventos vinculados ao desporto educacional e de participação. (Redação dada 
pela Lei n,  9.981, de 2000)  

omitê Olímpico Brasileiro-COB são concedidos os direitos e benefícios conferidos em lei às 
o entidadenaci ais de administração do desporto. 

1:1 	.— 	• .... 

,-- § 4e..Sãt•edados o registro e uso para qualquer fim de sinal que integre o símbolo olímpico ou que o 
£i.g*rtha'aiggliNkeelo hino e dos lemas olímpicos, exceto mediante prévia autorização do Comitê Olímpico 
:AtaileirgsÇOB.1 

•••••......: 	. 	1 

. § 4rPu A0icam-se ao Comitê Paraolímpico Brasileiro, no que couber, as disposições previstas neste ...) 

C  

rf 12.395, de 2011). 

V - demonstrem compatibilidade entre as ações desenvolvidas para a melhoria das respectivas 
modalidades desportivas e o Plano Nacional do Desporto. (Redacão dada pela Lei n 12.395, de 2011).  

- - Parágrafo único. A verificação do cumprimento das exigências contidas nos incisos I a V deste artigo 
será de responsabilidade do Ministério do Esporte. (Redação dada Peia Lei ri9- 12.395 de 2011).  

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. As entidades de prática desportiva participantes de competições do Sistema Nacional do 
Desporto poderão organizar ligas regionais ou nacionais. (Regulamento)  

§ 1 2  (VETADO) 

CO 
o C O' 

Co,  
glartcá6:, AS entidades de prática desportiva e as entidades de administração do desporto, bem como as 

a:trata o art. 20, são pessoas jurídicas de direito privado, com organização e funcionamento 
autônomo, e terão as competências definidas em seus estatutos. (Redação dada pela Lei n 9  12.395, de 
2011).  

§, 1Q As entidades nacionais de administração do desporto poderão filiar, nos termos de seus estatutos, 
entidades regionais de administração e entidades de prática desportiva. 

§ 22  As ligas poderão, a seu critério, filiar-se ou vincular^se a entidades nacionais de administração do 
desporto, vedado a estas, sob qualquer pretexto, exigir tal filiação ou vinculação. 

§ 32  É facultada a filiação direta de atletas nos termos previstos nos estatutos das respectivas 
entidades de administração do desporto. 

Art. 17. (VETADO)  

Art. 18. Somente serão beneficiadas com isenções fiscais e repasses de recursos públicos federais da 
administração direta e indireta, nos termos do inciso II do art. 217 da Constituição Federal, as entidades do 
Sistema Nacional do Desporto que: 

I - possuírem viabilidade e autonomia financeiras; 

raraampieo 	Brasileiro, nos casos de 3143 filiadao c vincJladac, 

III - atendam aos demais requisitos estabelecidos em lei; 

IV - estiverem em situação regular com suas obrigações fiscais e trabalhistas; (Redação dada pela Lei 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/Leis/L9615consol.htni 	 1/6/2011  

§ 22  As entidades_ de prática, desportiva que organizarem ligas, na forma do caput deste artigo, _ 
--COM-linie-arão a criação destas às entidades nacionais de administração do desporto das respectivas 

modalidades. 

§ 32  As ligas integrarão os sistemas das entidades nacionais de administração do desporto que 
incluírem suas competições nos respectivos calendários anuais de eventos oficiais. 

§ 48  Na hipótese prevista no caput deste artigo, é facultado às entidades de prática desportiva 
participarem, também, de campeonatos nas entidades de administração do desporto a que estiverem filiadas. - 

§ 52  É vedada qualquer intervenção das entidades de administração do desporto nas ligas que se 
mantiverem independentes. 

§ 62  As ligas formadas por entidades de prática desportiva envolvidas em competições de atletas 
profissionais equiparam-se, para fins do cumprimento do disposto nesta Lei, às entidades de administração 
do desporto. (Incluído peia Lei ri ,' 10.672, de 2003)  

§ 72  As entidades nacionais de administração de desporto serão responsáveis pela organização dos 
calendários anuais de eventos oficiais das respectivas modalidades. (Incluído pela Lei rf 10.672, de 2003)  

Art. 21. As entidades de prática desportiva poderão filiar-se, em cada modalidade, à entidade de 
administração do desporto do Sistema Nacional do Desporto, bem como à correspondente entidade de 
administração do desporto de um dos sistemas regionais. 

Art. 22. Os processos eleitorais assegurarão: 

I - colégio eleitoral constituído de todos os filiados no gozo de seus direitos, admitida a diferenciação de 
valor dos seus votos; 

II - defesa prévia, em caso de impugnação, do direito de participar da eleição; 

III - eleição convocada mediante edital publicado em órgão da imprensa de grande circulação, por três 
vezes; 

IV - sistema de recolhimento dos votos imune a fraude; 

V - acompanhamento da apuração pelos candidatos e meios de comunicação. 

Parágrafo único. Na hipótese da adoção de critério diferenciado de valoração dos votos, este não 
poderá exceder à proporção de um para seis entre o de menor e o de maior valor. 

Art. 23. Os estatutos das entidades de administração do desporto, elaborados de conformidade com 
esta Lei, deverão obrigatoriamente regulamentar, no mínimo: 

http://www.planaltollr/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm 	 1/6/2011 

(Revogado peia Lei ri ,  12.395. de 2011). 
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etiaidettle3-ele-Itte-tfattt-eetc-aftige7 

§ 52  O disposto no art. 23 aplica-se, no que couber, às entidades a que se refere o caput deste artigo. 
(Incluído peia Lei M 10.672. de 2003)  

L9615 - Consolidada 
	

Page 11 of 40 

1 - instituição do Tribunal de Justiça Desportiva, nos termos desta Lei; 

II - inelegibilidade de seus dirigentes para desempenho de cargos e funções eletivas ou de livre 
nomeação de: 

a) condenados pqr.  crime dolosoent sentença delinitiva; ...„_ ..,..., , 	 - 

b in rugientes na prestação de contas de recursos públicos em decisão administrativa definitiva; 

c) inadim entes na prestação de contas da própria entidade; 
n3 

a) 
d) .aTasta .  s de cargos eletivos ou .de confiança de entidade desportiva ou em virtude de gestão 

Jeoniffy fi anceira irregular ou temerária da entidade; onst........  

(5>e) ir( . imp ntes das contribuições previdenciárias e trabalhistas; 

\ 	ra 

oe 	

O 	c:, 
	Independentemente de previsão estatutária é obrigatório o afastamento preventivo e 

ttnediato,  do t dir entes, eleitos ou nomeados, caso incorram em qualquer das hipóteses do inciso II, 
sseguide tatá esso regular e a ampla defesa para a destituição. (Incluído pela Lei n2  10.672, de 20031 — 	

O 0-1  . 
LL 	AR': áQ. "prestações de contas anuais de todas as entidades de administração integrantes do 

Istertia-Nàõiorial do Desporto serão obrigatoriamente submetidas, com parecer dos Conselhos Fiscais, às 
respectivas assembléias-gerais, para a aprovação final. 	 . - .... . 

Parágrafo único. Todos os integrantes das assembléias-gerais terão acesso irrestrito aos documentos, 
informações e comprovantes de despesas de contas de que trata este artigo. 

Art. 27. As entidades de prática desportiva participantes de competições profissionais e as entidades 
de administração de desporto ou ligas em que se organizarem, independentemente da forma jurídica 
adotada, sujeitam os bens particulares de seus dirigentes ao disposto no art. 50 da Lei n 2  10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, além das sanções e responsabilidades previstas no caput do art. 1.017 da Lei n2  10.406, de 
10 de janeiro de 2002, na hipótese de aplicarem créditos ou bens sociais da entidade desportiva em proveito 
próprio ou de terceiros. (Redação dada pela Lei n 2  10.672 de 20031 

§ 1 2  (parágrafo único original) (Revogado). (Redacão dada pela Lei n 2  9.981 de 20001 

§ 22  A entidade a que se refere este artigo não poderá utilizar seus bens patrimoniais, desportivos ou 
sociais para integralizar sua parcela de capital ou oferecê-los como garantia, salvo com a concordância da 
maioria absoluta da assembléia-geral dos associados e na conformidade do respectivo estatuto. (Incluído 
pela Lei n° 9.981, de 2000)  

(Incluído pela Lei n 2  9.981 de 2000) (Revogado pela Lei M 10.672, de 2003) 

Seção V 

003 	Ciatcmag doa Catados, Distrito Federal c Municípiod 

Dos Sistemas do Desporto dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
(Redação dada pela Lei ng 12.395, de 2011).  

Art. 25. Os Estados e o Distrito Federal constituirão seus próprios sistemas, respeitadas as normas 
estabelecidas nesta Lei e a observância do processo eleitoral. 

Parágrafo único. Aos Municípios é facultado constituir sistemas próprios de desporto, observado o 
disposto nesta Lei e, no que couber, na legislação do respectivo Estado. (Redação dada pela Lei n 2  12.395, 
de 2011). 

CAPÍTULO V 

DA PRÁTICA DESPORTIVA PROFISSIONAL 

Art. 26. Atletas e entidades de prática desportiva são livres para organizar a atividade profissional, 
qualquer que seja sua modalidade, respeitados os termos desta Lei. 

Parágrafo único. Considera-se competição profissional para os efeitos desta Lei aquela promovida para 
obter renda e disputada por atletas profissionais cuja remuneração decorra de contrato de trabalho 
desportivo. (Incluído pela Lei n 2  10.672, de 2003)  

i—seeieekteles-ei,te-ele-fifte-eeertêrcieem 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm 
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§-4° 
dirigente-~ ~date -eletiva. (Incluído pela Lei n°9.981 de 2000) (Revooado pela Lei n° 10:672, de 2003) 

§ 62  Sem prejuízo de outros requisitos previstos em lei, as entidades de que trata o caput deste artigo 
somente poderão obter financiamento com recursos públicos ou fazer jus a programas de recuperação 
econômico-financeiros se, cumulativamente, atenderem às seguintes condições: (Redação dada pela Lei n2  
12:395, de 2011).  

I - realizar todos os atos necessários para permitir a identificação exata de sua situação financeira; 
(Incluído pela Lei n2  10.672, de 20031 

II - apresentar plano de resgate e plano de investimento* (Incluído pela Lei ri° 10.672, de 2003) 

III - garantir a independência de seus conselhos de fiscalização e administração, quando houver; 
(incluído pela Lei n2  10.672, de 2003) 

IV - adotar modelo profissional e transparente .  e (incluído pela Lei n 2  10.672. de 2003) 

V - apresentar suas demonstrações financeiras, juntamente com os respectivos relatórios de auditoria, 
nos termos definidos no inciso Ido art. 46-A desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 12.395, de 2011).  

http://www.planalto.. 	.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm 
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CI§ 72 I s recursos do financiamento voltados à implementação do plano de resgate serão utilizados: 
nclItrclo e a Lei n 2  10.672 de 2003 

- pri ritariamente, para quitação de débitos fiscais, previdenciários e trabalhistas; e (Incluído pela Lei 
n-1 72 	2003 

sidiariamente, para construção ou melhoria de estádio próprio ou de que se utilizam para mando 

."""1"" O (+3  
`-a ■pmgaW10.672, de 2003)  

sei% jUgt5s, com a finalidade de atender a critérios de segurança, saúde e bem estar do torcedor. (Incluído  

g e hipótese do inciso II do § 72, a entidade de prática desportiva deverá apresentar à instituição 
n dor o orçamento das obras pretendidas. (Incluído pela Lei n2  10.672. de 2003) 
CO) e (W facultado às entidades desportivas profissionais constituírem-se regularmente em sociedade 

— rime -wie segundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei n 2  10.406, de 10 de janeiro de 
2002 - Código Civil. (Incluído pela Lei n 2  10672, de 2003)  

§ 10. Considera-se entidade desportiva profissional, para fins desta Lei, as entidades de prática 
desportiva envolvidas em competições de atletas profissionais, as ligas em que se organizarem e as 
entidades de administração de desporto profissional. (Incluído pela Lei n 10.672, de 2003)  

• - 	 - - 	 - 	 - 	 - 	 - - - 	 - 	 - - 	 - 	 - - - 	 - 	 - - . - - 	 - 

§ 22  A vedação de que trata este artigo aplica-se: (Incluído pela Lei n' 9.981, de 2000) 

a) ao cônjuge e aos parentes até o segundo grau das pessoas físicas; e (Incluído pela Lei n 2  9.981, de 

b) às sociedades controladoras, controladas e coligadas das mencionadas pessoas jurídicas, bem 
como a fundo de investimento, condomínio de investidores ou outra forma assemelhada que resulte na 
participação concomitante vedada neste artigo. (Incluído pela Lei n 2  9.981, de 2000)  

§ 32  Excluem-se da vedação de que trata este artigo os contratos de administração e investimentos em 
estádios, ginásios e praças desportivas, de patrocínio, de licenciamento de uso de marcas e símbolos, de 
publicidade e de propaganda, desde que não importem na administração direta ou na co-gestão das 
atividades desportivas profissionais das entidades de prática desportiva, assim como os contratos individuais 
ou coletivos que sejam celebrados entre as detentoras de concessão, permissão ou autorização para 
exploração de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, bem como de televisão por assinatura, 
e entidades de prática desportiva para fins de transmissão de eventos desportivos. (Incluído pela Lei n 2  

s_4,e 

§-6'3 	Ficam tu dctentorao de conceeeão, permidaão ou autorização para exploração de =viço do 

2000)  

eti3peeteitect998-ele+ei-fik 111111.1221_, .. 

§ 11. Os administradores de entidades desportivas profissionais respondem solidária e ilimitadamente 
pelos atos ilícitos praticados, de gestão temerária ou contrários ao previsto no contrato social ou estatuto, 
nos termos da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002- Código Civil. (Redação dada pela Lei n 2  12.395, de  
2011).  

§ 12. (VETADO) (Incluído pela Lei n 2  10.672, de 2003) 

- . . 

§ 13. Para os fins de fiscalização e controle do disposto nesta Lei, as atividades profissionais das 
entidades de que trata o caput deste artigo, independentemente da forma jurídica sob a qual estejam 
constituídas, equiparam-se às das sociedades empresárias. (Redacão dada pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

Art. 27-A. Nenhuma pessoa física ou jurídica que, direta ou indiretamente, seja detentora de parcela do 
capital com direito a voto ou, de qualquer forma, participe da administração de qualquer entidade de prática 
desportiva poderá ter participação simultânea no capital social ou na gestão de outra entidade de prática 
desportiva disputante da mesma competição profissional. (Incluído pela Lei n 2  9.981, de 2000)  

§ 1 2  É vedado que duas ou mais entidades de prática desportiva disputem a mesma competição 
profissional das primeiras séries ou divisões das diversas modalidades desportivas quando: (Incluído pela Lei 
n2 9981 de 2000) 

a) uma mesma pessoa física ou jurídica, direta ou indiretamente, através de relação contratual, explore, 
controle ou administre direitos que integrem seus patrimônios; ou (Incluído pela Lei n 2  9.981, de 20001 

b) uma mesma pessoa física ou jurídica, direta ou indiretamente, seja detentora de parcela do capital 
com direito a voto ou, de qualquer forma, participe da administração de mais de uma sociedade ou 
associação que explore, controle ou administre direitos que integrem os seus patrimônios. (Incluído pela Lei 
n2  9.981, de 2000)  

§ 42  A infringência a este artigo implicará a inabilitação da entidade de prática desportiva para 
percepção dos benefícios de que trata o art. 18 desta Lei.(Redação dada pela Lei n 2  10.672, de 2003)  

§ 5'2  As empresas detentoras de concessão, permissão ou autorização para exploração de serviço de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, bem como de televisão por assinatura, ficam impedidas de 
patrocinar ou veicular sua própria marca, bem como a de seus canais e dos títulos de seus programas, nos 
uniformes de competições das entidades desportivas. (Redação dada pela Lei n° 10.672, de 2003i 

§ 62  A violação do disposto no § 52  implicará a eliminação da entidade de prática desportiva que lhe 
deu causa da competição ou do torneio em que aquela se verificou, sem prejuízo das penalidades que 
venham a ser aplicadas pela Justiça Desportiva. (Incluído pela Lei ng 10.672, de 2003)  

Art. 27-B. São nulas de pleno direito as cláusulas de contratos firmados entre as entidades de prática 
desportiva e terceiros, ou entre estes e atletas, que possam intervir ou influenciar nas transferências de 
atletas ou, ainda, que interfiram no desempenho do atleta ou da entidade de prática desportiva, exceto 
quando objeto de acordo ou convenção coletiva de trabalho. (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 20111 

Art. 27-C. São nulos de pleno direito os contratos firmados pelo atleta ou por seu representante legal 
com agente desportivo, pessoa física ou jurídica, bem como as cláusulas contratuais ou de instrumentos 
procuratórios que: (incluído peia Lei n' 12.395, de 2011).  

I - resultem vínculo desportivo .  (Incluído pela Lei n2  12.395, de 2011). 

II - impliquem vinculação ou exigência de receita total ou parcial exclusiva da entidade de prática 
desportiva, decorrente de transferência nacional ou internacional de atleta, em vista da exclusividade de que 
trata o inciso I do art. 28; (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

III - restrinjam a liberdade de trabalho desportivo; (Incluído pela Lei ri° 12.395, de 2011). 

IV - estabeleçam obrigações consideradas abusivas ou desproporcionais .  (Incluído pela Lei n 2  12.395. 
de 2011).  

V - infrinjam os princípios da boa-fé objetiva ou do fim social do contrato; ou (Incluído pela Lei n 2  
12 395, de 2011)  

• 1/6/2011 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm  http://www.planalkik.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm 	 1/6/2011 M
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ns VI versem sobre o gerenciamento de carreira de atleta em formação com idade inferior a 18 (dezoito) 
*TD 	an... In  luído pela Lei n 2  12.395, de 2011). 

II - sem qualquer limitação, para as transferências internacionais. (Incluído pela Lei ri 2  12.395, de 
2011).  

§ 22  São solidariamente responsáveis pelo pagamento da cláusula indenizatória desportiva de que trata 
o inciso I do caput deste artigo o atleta e a nova entidade de prática desportiva empregadora. (Redação dada 
pela Lei n2  12.395, de 2011).  

o 

co 	a.trebytfWk 

o 
u. 

- 

limitação, 	desde que esteja expresso no respectivo contrato de trabalho desportivo. Incluído pcla Lei n° 
0 	301, de 2000) 

Art. 28. A atividade do atleta profissional é caracterizada por remuneração pactuada em contrato 
especial de trabalho desportivo, firmado com entidade de prática desportiva, no qual deverá constar, 
obrigatoriamente: (Redação dada pela Lei n2  12.395, de 2011).  

I - cláusula indenizatória desportiva, devida exclusivamente à entidade de prática desportiva à qual está 
vinculado o atleta, nas seguintes hipóteses: (Incluído pela Lei n2  12.395, de 20111.  

a) transferência do atleta para outra entidade, nacional ou estrangeira, durante a vigência do contrato 
especial de trabalho desportivo; ou (Incluído pela Lei ri ,  12.395 de 2011).  

b) por ocasião do retorno do atleta às atividades profissionais em outra entidade de prática desportiva, 
no prazo de até 30 (trinta) meses; e (Inclu(do peia Lei n 2  12.395, de 2011),  

II - cláusula compensatória desportiva, devida pela entidade de prática desportiva ao atleta, nas 
hipóteses dos incisos III a V do § 50. (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

§ 1 2  O valor da cláusula indenizatoria desportiva a que se refere o inciso I do caput deste artigo será 
livremente pactuado pelas partes e expressamente quantificado no instrumento contratual: (Redação dada 
pela Lei ri2  12.395, de 2011).  

§ 32Q valor da cláusula compensatória desportiva a que se refere o inciso II do caput deste artigo será 
livremente pactuado entre as partes e formalizado no contrato especial de trabalho desportivo, observando-

..se .como limite máximo, 400 (quatrocentas)-vezes o valor do salário mensal no momento da rescisão 
como limite mínimo, o valor total de salários mensais a que teria direito o atleta até o término do referido 
contrato. (Redação dada pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

§ 42  Aplicam-se ao atleta profissional as normas gerais da legislação trabalhista e da Seguridade 
Social, ressalvadas as peculiaridades constantes desta Lei, especialmente as seguintes: (Redação dada pela 
Lei n2  12.395, de 2011).  

I - se conveniente à entidade de prática desportiva, a concentração não poderá ser superier a 3 (três) 
— dias -  consecutivos por semana, desde que esteja programada qualquer partida, prova ou equivalente, 

amistosa ou oficial, devendo o atleta ficar à disposição do empregador por ocasião da realização de 
competição fora da localidade onde tenha sua sede; (Redação dada pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

II - o prazo de concentração poderá ser ampliado, independentemente de qualquer pagamento 
adicional, quando o atleta estiver à disposição da entidade de administração do desporto; (Redação dada 
pela Lei n2  12.395, de 2011).  

III - acréscimos remuneratórios em razão de períodos de concentração, viagens, pré-temporada e 
participação do atleta em partida, prova ou equivalente, conforme previsão contratual; (Redacão dada pela 
Lei rig 12.395. de 2011.)  

IV - repouso semanal remunerado de 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas, preferentemente em dia 
subsequente à participação do atleta na partida, prova ou equivalente, quando realizada no final de 
semana; (Redação dada peia Lei ri 2  12395, de 2011).  

(Revogado pela Lei n2  12.395, de 2011).  
(Revogado pela Lei n2  12.395, de 2011).  
(Revogado pela Lei n2  12.395, de 2011). 

I - até o limite máximo de 2.000 (duas mil) vezes o valor médio do salário contratual, para as 
transferências nacionais; e (Incluído pela Lei n°12395 de 2011).  

V - férias anuais remuneradas de 30 (trinta) dias, acrescidas do abono de férias, coincidentes com o 
recesso das atividades desportivas; (Incluído pela Lei n° 12.395 de 2011).  

VI - jornada de trabalho desportiva normal de 44 (quarenta e quatro) horas semanais. (Incluído pela Lei 
n2  12.395, de 2011).  

§ 52  O vínculo desportivo do atleta com a entidade de prática desportiva contratante constitui-se com o 
registro do contrato especial de trabalho desportivo na entidade de administração do desporto, tendo 
natureza acessória ao respectivo vínculo empregatício, dissolvendo-se, para todos os efeitos 
legais: (Redação dada pela Lei n2  12.395, de 2011).  

I - com o término da vigência do contrato ou o seu distrato (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

II - com o pagamento da cláusula indenizatória desportiva ou da cláusula compensatória 
desportiva; (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011 ).  

III - com a rescisão decorrente do inadimplemento salarial, de responsabilidade da entidade de prática 
desportiva empregadora, nos termos desta Lei' (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

IV - com a rescisão indireta, nas demais hipóteses previstas na legislação trabalhista* e (Incluído pela 

http://www.plana1tolabr/ccivi1_03/Leis/L9615consol.htm 	 1/6/2011 

de -208-3-) 

pele+ei-m"1-8-672-8e-geoa) 
- 	 - 	 - 

empregadora 	prevista nesta Lei. Reda tu) dada .cla Lei n° 10 C72 de 200 
e 

Lei 	“.° 0.081, de 2000) 
§-4e Em quaisquer das hipóteses previstas no §  
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ri2  12.395, de 2011).  

- ebm a dispensa [motivada do atleta. Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011). 

§ 6° Na hipóteac previata no § 3°, quando oc tratar de atietaa profinionaia que recebam ate dez 

411,1 

C 
aCht 
02,00 

Revogado pela Lei n2  10.672, de 2003) 

° A entidade de prática desportiva poderá suspender o contrato especial de trabalho desportivo do 
ofissional, ficando dispensada do pagamento da remuneração nesse período, quando o atleta for 

de atuar, por prazo ininterrupto superior a 90 (noventa) dias, em decorrência de ato ou evento de 

§ 2° É considerada formadora de atleta a entidade de prática desportiva que: (Redação dada pela Lei 
n°12.395. de 2011).  

I - forneça aos atletas programas de treinamento nas categorias de base e complementação 
educacional; e (Incluído pela Lei n° 12.395. de 2011).  

II - satisfaça cumulativamente os seguintes requisitos: (Incluído pela Lei n' 12.395. de 2011). 
5CM 	lusiva responsabilidade, desvinculado da atividade profissional, conforme previsto no referido 
contrato. (Redação dada pela Lei n° 12.395 de 2011).  

§ 82  O contrato especial de trabalho desportivo deverá conter cláusula expressa reguladora de sua 
prorrogação automática na ocorrência da hipótese prevista no § 70 deste artigo. (Incluído pela Lei nit 12.395, 
de 2011). 

§ 92  Quando o contrato especial de trabalho desportivo for por prazo inferior a 12 (doze) meses, o 
atleta profissional terá direito, por ocasião da rescisão contratual por culpa da entidade de prática desportiva 
empregadora, a tantos doze avos da remuneração mensal quantos forem os meses da vigência do contrato, 

- referentes a férias, abono de férias e 130 (décimo terceiro) salário. (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011): 

§ 10. Não se aplicam ao contrato especial de trabalho desportivo os arts. 479 e 480 da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943. (Incluído pela Lei 
n2  12.395 de 2011).  

Art. 28-A. Caracteriza-se como autônomo o atleta maior de 16 (dezesseis) anos que não mantém 
relação empregatícia com entidade de prática desportiva, auferindo rendimentos por conta e por meio de 
contrato de natureza civil. (incluído pela Lei M 12.395 de 2011.)  

§ 1 2  O vínculo desportivo do atleta autônomo com a entidade de prática desportiva resulta de inscrição 
para participar de competição e não implica reconhecimento de relação empregatícia. (Incluído pela Lei  
12.395 de 2011).  

§ 22  A filiação ou a vinculação de atleta autônomo a entidade de administração ou a sua integração a 
delegações brasileiras partícipes de competições internacionais não caracteriza vínculo 
empregatício. (Incluído pela Lei n,  12 395 de 2011)  

§ 32  O disposto neste artigo não se aplica às modalidades desportivas coletivas. (Incluído pela Lei n 2  
12.395, de 2011).  

Art. 29. A entidade de prática desportiva formadora do atleta terá o direito de assinar com eie, a partir 
de 16 (dezesseis) anos de idade, o primeiro contrato especial de trabalho desportivo, cujo prazo não poderá 
ser superior a 5 (cinco) anos. (Redação dada pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

Parágrafo único.(VETADO) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm 
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a) estar o atleta em formação inscrito por ela na ,  respectiva ,entidade regional de administração -  do 
desporto há, pelo menos, 1 (um) ano; (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

b) comprovar que, efetivamente, o atleta em formação está inscrito em competições oficiais; (Incluído 
pela Lei n 2  12.395. de 2011).  

c) garantir assistência educacional, psicológica, médica e odontológica, assim como alimentação, 
transporte e convivência familiar; (Incluído pela Lei n' 12.395, de 2011). 

d) manter alojamento e instalações desportivas adequados, sobretudo em matéria de alimentação, 
higiene, segurança e salubridade; (Incluído pela Lei tf 12.395, de 2011), 

e) manter corpo de profissionais especializados em formação tecnicodesportiva• (Incluído Dela Lei n° 
12.395, de 20111,  

f) ajustar o tempo destinado à efetiva atividade de formação do atleta, não superior a 4 (quatro) horas 
por dia, aos horários do currículo escolar ou de curso profissionalizante, além de propiciar-lhe a matrícula 
escolar, com exigência de frequência e satisfatório aproveitamento; (Incluído pela Lei n 12295, de 2011).  

g) ser a formação do atleta gratuita e a expensas da entidade de prática desportiva; (Incluído pela Lel 
n2  12.395, de 2011).  

h) comprovar que participa anualmente de competições organizadas por entidade de administração do 
desporto em, pelo menos, 2 (duas) categorias da respectiva modalidade desportiva' e (Incluído pela Lei n° 
12.395, de 2011).  

0 garantir que o período de seleção não coincida com os horários escolares. (Incluído pela Lei n 2  
12.395, de 2011).  

§ 32  A entidade nacional de administração do desporto certificará como entidade de prática desportiva 
formadora aquela que comprovadamente preencha os requisitos estabelecidos nesta Lei. (Redação dada 
pela Leí n2  12.395, de 2011), 

§ 42  O atleta não profissional em formação, maior de quatorze e menor de vinte anos de idade, poderá 
receber auxílio financeiro da entidade de prática desportiva formadora, sob a forma de bolsa de 
aprendizagem livremente pactuada mediante contrato formal, sem que seja gerado vínculo empregatício 
entre as partes. (Incluído pela Lei n 2  10.672 de 2003)  

littp://www.planalt 	.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm 
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micta 	não profimional 3cr maior dc dCZC33Ci3 c menor dc dezesacte 0n03 dc idade; (Incluído oda Lei 
n° 	10.C72, dc 2003) 	

" 	 . 	 •■■■•■■  

- • - - • - • 	• 

im ■ 

- • 	- 	- 	• - 	• • - • - • • 	- 	• - - • 

mprovar 	que efetivamente -utilizou o atleta cm formação cm competiçca oficia3 não 

o 
LL 4111,1) 	e; 10.C72, ek 2003) 

• • - 	• 	- - 	• 	• ..... 	 - • 1. 

'iatar 	o tempo deatinado à formação doa atletas aos horários do c\irrículo escolar ou dc curse 

§ 52  A entidade de prática desportiva formadora fará jus a valor indenizatório se ficar impossibilitada de 
assinar o primeiro contrato especial de trabalho desportivo por oposição do atleta, ou quando ele se vincular, 
sob qualquer forma, a outra entidade de prática desportiva, sem autorização expressa da entidade de prática - 
desportiva formadora, atendidas as seguintes condições: (Redação dada pela Lei n 9  12.395 de 2011). 

(Revogado pela Lei n 2  12.395 de 2011).  
(Revogado pela Lei n 2  12.395 de 2011).  
(Revogado pela Lei n9  12.395 de 2011).  
Revogado pela Lei n2  12.395 de 2011).  

§ 89, para Assegurar seu direito de preferência, a entidade de prática desportiva formadora e detentora 
'do primeiro contrato especial de trabalho desportivo deverá apresentar, até 45 (quarenta e cinco) dias antes 
do término do contrato em curso, proposta ao atleta, de cujo teor deverá ser cientificada a correspondente 
entidade regional de administração do desporto, indicando as novas condições contratuais e os salários 
ofertados, devendo o atleta apresentar resposta á entidade de prática desportiva formadora, de cujo teor 
deverá ser notificada a referida entidade de administração, no prazo de 15 (quinze) dias contados da data do 
recebimento da proposta, sob pena de aceitação tácita. (Incluído pela Lei n 2  12,395, de 2011).  

§ 9°- Na hipótese de outra entidade de prática desportiva resolver oferecer proposta mais vantajosa a 
atleta vinculado à entidade de prática desportiva que o formou, deve-se observar o seguinte: (Incluído pela 
Lei rf 12.395 de 2011)  

I a' entidade' proponente deverá apresentar à 'entidade de 'prática desportiva fe -rMaddralriõstà,---  
fazendo dela constar todas as condições remuneratorias; (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

li - a entidade proponente deverá dar conhecimento da proposta à correspondente entidade regional de 
administração .  e (Incluído pela Lei n2  12.395, de 2011).  

III - a entidade de prática desportiva formadora poderá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar 
do recebimento da proposta, comunicar se exercerá o direito de preferência de que trata o § 70, nas mesmas 
condições oferecidas. (Incluído pela Lei n 2  12.395 de 2011). - - - 

I - o atleta deverá estar regularmente registrado e não pode ter sido desligado da entidade de prática 
desportiva formadora; (Incluído pela Lei rf- 12 395 de 2011).  

II - a indenização será limitada ao montante correspondente a 200 (duzentas) vezes os gastos 
comprovadamente efetuados com a formação do atleta, especificados no contrato de que trata o § 40 deste 
artigo; (Incluído pela Lei ne 12.395, de 2011).  

III - o pagamento do valor indenizatório somente poderá ser efetuado por outra entidade de prática 
desportiva e deverá ser efetivado diretamente à entidade de prática desportiva formadora no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, contados da data da vinculação do atleta à nova entidade de prática desportiva, para 
efeito de permitir novo registro em entidade de administração do desporto. (Incluído pela Lei n 0  12.395, de  
2011).  

§ 69  O contrato de formação desportiva a que se refere o § 40 deste artigo deverá incluir 
obrigatoriamente: (Redação dada pela Lei n 2  12.395, de 2011). 

I - identificação das partes e dos seus representantes legais; (Redação dada pela Lei ri 2  12.395. de 
2011).  

II - duração do contrato; (Redação dada pela Lei n 9  12.395. de 2011). 

III - direitos e deveres das partes contratantes, inclusive garantia de seguro de vida e de acidentes 
pessoais para cobrir as atividades do atleta contratado; e (Redação dada _pela Lei n 2  12.395 de 2011).  

IV - especificação dos itens de gasto para fins de cálculo da indenização com a formação 
desportiva. (Redação dada pela Lei n° 12.395 de 2011).  

§ 72  A entidade de prática desportiva formadora e detentora do primeiro contrato especial de trabalho 
desportivo com o atleta por ela profissionalizado terá o direito de preferência para a primeira renovação deste 
contrato, cujo prazo não poderá ser superior a 3 (três) anos, salvo se para equiparação de proposta de 
terceiro. (Redação dada pela Lei n° 12295 de 2011).  

	  Revogado pela Lei n2  12.395, de 2011). 

§ 10. A entidade de administração do desporto deverá publicar o recebimento das propostas de que 
tratam os §§ 70 e 80, nos seus meios oficiais de divulgação, no prazo de 5 (cinco) dias contados da data do 
recebimento. (Incluído pela Lei n9  12.395. de 2011).  

§ 11. Caso a entidade de prática desportiva formadora oferte as mesmas condições, e, ainda assim, o 
atleta se oponha à renovação do primeiro contrato especial de trabalho desportivo, ela poderá exigir da nova 
entidade de prática desportiva contratante o valor indenizatório correspondente a, no máximo, 200 (duzentas) 
vezes o valor do salário mensal constante da proposta. (Incluído pela Lei 012.395, de 2011).  

§ 12. A contratação do atleta em formação será feita diretamente pela entidade de prática desportiva 
formadora, sendo vedada a sua realização por meio de terceiros. (Incluído pela Lei nu 12.395 de 2011).  

§ 13. A entidade de prática desportiva formadora deverá registrar o contrato de formação desportiva 
do atleta em formação na entidade de administração da respectiva modalidade desportiva. (Incluído pela Lei 
nu 12.395, de 2011).  

Art. 29-A. Sempre que ocorrer transferência nacional, definitiva ou temporária, de atleta profissional, 
até 5% (cinco por cento) do valor pago pela nova entidade de prática desportiva serão obrigatoriamente 
distribuídos entre as entidades de práticas desportivas que contribuíram para a formação do atleta, na 
proporção de: (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

I - 1% (um por cento) para cada ano de formação do atleta, dos 14 (quatorze) aos 17 (dezessete) anos 
de idade, inclusive .  e (Incluído pela Lei n° 12.395. de 2011),  

II - 0,5% (meio por cento) para cada ano de formação, dos 18 (dezoito) aos 19 (dezenove) anos de 
idade, inclusive. (Incluído pela Lei nu 12.395, de 2011).  

§ 1 9  Caberá à entidade de prática desportiva cessionária do atleta reter do valor a ser pago à entidade 
de prática desportiva cedente 5% (cinco por cento) do valor acordado para a transferência, distribuindo-os às 
entidades de prática desportiva que contribuíram para a formação do atleta. (Incluído pela Lei n 9  12.395, de 
2011).  

§ 22  Como exceção à regra estabelecida no § 10 deste artigo, caso o atleta se desvincule da entidade 
de prática desportiva de forma unilateral, mediante pagamento da cláusula indenizatória desportiva prevista 
no inciso I do art. 28 desta Lei, caberá à entidade de prática desportiva que recebeu a cláusula indenizatória 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm 
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'4k 
desportiva distribuir 5% (cinco por cento) de tal montante às entidades de prática desportiva 

responsáveis pela formação do atleta. (Incluído pela Lei n 2  12.395 de 2011).  

•ty semprealle ac 
valoreá_Ldistri 

rirtiento 

rcentual devido às entidades de prática desportiva formadoras do atleta devera ser calculado 
rdo com certidão a ser fornecida pela entidade nacional de administração do desporto, e os 
idos proporcionalmente em até 30 (trinta) dias da efetiva transferência, cabendo-lhe exigir o 
o que dispõe este parágrafo. (Incluído pela Lei n 2  12.395  

GO 
\ 	piArtY 	O contrato de trabalho do atleta profissional terá prazo determinado, com vigência nunca 

igen-Cã evir s meses nem superior a cinco anos. (Redação dada pela Lei n 2  9.981, de 20001 

O 

0 (9 
.ke O 

Ri 	ti)  

LL—~ja, 	ágrafo único. Não se aplica ao contrato especial de trabalho desportivo do atleta profissional o 
'""••••....,01dia; ito'inos arts. 445 e 451 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 

5.4521Te lodo  maio de 1943. (Redação dada pela Lei n 12.395, de 2011).  

• • • 

regeleme•rtaçãciiteste -Eefr 

_ 	Art. 34. São deveres da entidade de prática desportiva empregadora, em especial: (Redação dada pela  
Lei n' 9.981 de 2000)  

	• 
I - registrar o contrato especial de trabalho desportivo do atleta profissional na entidade de 

administração da respectiva modalidade desportiva; ÇRedacão dada pela Lei n2  12.395 de 2011).  

II - proporcionar aos atletas profissionais as condições necessárias à participação nas competições 
desportivas, treinos e outras atividades preparatórias ou instrumentais; (Incluído pela Lei ri°  9.981 de 2000)  

III - submeter os atletas profissionais aos exames médicos e clínicos necessários à prática desportiva. 
(Incluído pela Lei n° 9.981. de 2000)  

Art. 35. São deveres do atleta profissional, em especial: (Redação dada pela Lei n 2  9.981, de 2000)  

I - participar dos jogos, treinos, estágios e outras sessões preparatórias de competições com a 
aplicação e dedicação correspondentes às suas condições psicofísicas e técnicas; (Incluído pela Lei n2  
9.981, de 2000)  

II - preservar as condições físicas que lhes permitam participar das competições desportivas, 
submetendo-se aos exames médicos e tratamentos clínicos necessários à prática desportiva' (Incluído pela 
Lei n2  9.981, de 2000)  

IH - exercitar a atividade desportiva profissional de acordo com as regras da respectiva modalidade 
desportiva e as normas que regem a disciplina e a ética desportivas. (Incluído pela Lei n g  9.981, de 2000)  

Art. 31. A entidade de prática desportiva empregadora que estiver com pagamento de salário de atleta 
profissional em atraso, no todo ou em parte, por período igual ou superior a 3 (três) meses, terá o contrato 
especial de trabalho desportivo daquele atleta rescindido, ficando o atleta livre para se transferir para 
qualquer outra entidade de prática desportiva de mesma modalidade, nacional ou internacional, e exigir a 
cláusula compensatória desportiva e os haveres devidos. (Redação dada pela Lei n 2  12.395 de 2011).  

§ 1 2  São entendidos como salário, para efeitos do previsto no caput, o abono de férias, o décimo 
terceiro salário, as gratificações, os prêmios e demais verbas inclusas no contrato de trabalho. 

§ 22  A mora contumaz será considerada também pelo não recolhimento do FGTS e das contribuições 
previdenciárias. 

§--3e 	Sempre que a rC3Ci3Ei0 ac operar pela aplicação do diap ato no caput, a multa rcaciaória a fav r 
da 	parte Inocente acra conhecida pela aplicação do diaposto n03 arta. 470 c 480 da CLT. 

•§ 	Cempre que a rC3Ci3É1.0 3C operar pela aplicação d diapoato no caput &ate artigo, a multa 
• — • — • • 	' 

pela 	Lei n°  10.472 dc 2003) 

(Revogado pela Lei n2  9.981 
e 	- 

de 14 7 20001 

litecalte-aftee-~ee: 

 

(Revogado pela Lei ri2  12.395, de 2011). 

 

§ 42  (incluído e vetado øela Lei n 10.672. de 2003) 

Art. 32. É lícito ao atleta profissional recusar competir por entidade de prática desportiva quando seus 
salários, no todo ou em parte, estiverem atrasados em dois ou mais meses; 

empreeitteler-ftel~feersefrtide7 
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stipetter-e-eleceesets-efics7 

efireempetieêes-e•tt•e-preféesiefteris: .  

tereefrecrele -farmer-refferterader etrrtite7 

fetebel-de-cenflpe: 

regelestrifenteçãe-elesta-E-et.'. (Revoaado pela Lei n2  9.981, de 14.7.20001 

entlektele-de-aelmiftistraçãe7 

Art. 38. Qualquer cessão ou transferência de atleta profissional ou não-profissional depende de sua 
formal e expressa anuência. (Redação dada pela Lei n2  9.981 de 2000)  

littp://www.planalto..br/ccivil_03/Leis/L9615consol.bim 
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atleta cedido temporariamente a outra entidade de prática desportiva que tiver os salários 
o ou em parte, por mais de 2 (dois) meses, notificará a entidade de prática desportiva 

uerendo, purgar a mora, no prazo de 15 (quinze) dias, não se aplicando, nesse caso, o 
ut do art. 31 desta Lei. (Redação dada pela Lei n 2  12.395 de 2011).  

o pagamento ao atleta de salário e contribuições previstas em lei por parte da entidade de 
Iva cessionária, por 2 (dois) meses, implicará a rescisão do contrato de empréstimo e a 
áusula compensatória desportiva nele prevista, a ser paga ao atleta pela entidade de prática 
ionária. ¡Incluído pela Lei n2  12.395. de 2011).  

rrendo a rescisão mencionada no § 1 2  deste artigo, o atleta deverá retornar à entidade de 
va cedente para cumprir o antigo contrato especial de trabalho desportivo. ¡Incluído pela Lei 

Na cessão ou transferência de atleta profissional para entidade de prática desportiva 
estrangeira observar-se-ão as instruções expedidas pela entidade nacional de título. 

§ 1 2  As condições para transferência do atleta profissional para o exterior deverão integrar 
obrigatoriamente os contratos de trabalho entre o atleta e a entidade de prática desportiva brasileira que o 
contratou. (Renumerado do Parágrafo Único para 1 2  pela Lei ri° 10.672, de 2003)  

_ 

§ 22  O valor da cláusula indenizatória desportiva internacional originalmente pactuada entre o atleta e a 
entidade de prática desportiva cedente, independentemente do pagamento da cláusula indenizatória 
desportiva nacional, será devido a esta pela entidade de prática desportiva cessionária caso esta venha a 
concretizar transferência internacional do mesmo atleta, em prazo inferior a 3 (três) meses, caracterizando o 
conluio com a entidade de prática desportiva estrangeira. (Redação dada pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

Art. 41. A participação de atletas profissionais em seleções será estabelecida na forma como 
acordarem a entidade de administração convocante e a entidade de prática desportiva cedente. 

§:IP. A entidade convocadora indenizará a cedente dos encargos previstos no contrato de trabalho, pelo 
período em que durar a convocação do atleta, sem prejuízo de eventuais ajustes celebrados entre este e a 
entidade convocadora. 

§ 22  O período de convocação estender-se-á até a reintegração do atleta à entidade que o cedeu, apto 
a exercer sua atividade. 

§ 1& Calvo convenção cm contrário, vinte por ccnto do preço total da autorização, como mínimo, acrá 

de-temtpeirretiste-pera-e-espetécale7 
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participem. (Redação dada pela Lei rf 12.395, de 2011)  

§ 1g Salvo convenção coletiva de trabalho em contrário, 5% (cinco por cento) da receita proveniente da 
exploração de direitos desportivos audiovisuais serão repassados aos sindicatos de atletas profissionais, e 
estes distribuirão, em partes iguais, aos atletas profissionais participantes do espetáculo, como parcela de 
natureza civil. (Redação dada pela Lei n 12.395, de 2011). 

§ 22  O disposto neste artigo não se aplica à exibição de flagrantes de espetáculo ou evento desportivo 
para fins exclusivamente jornalísticos, desportivos ou educativos, respeitadas as seguintes 
condições: (Redação dada pela Lei n 2  12.395 de 2011).  

I - a captação das imagens para a exibição de flagrante de espetáculo ou evento desportivo dar-se-á 
em locais reservados, nos estádios e ginásios, para não detentores de direitos ou, caso não disponíveis, 
mediante o fornecimento das imagens pelo detentor de direitos locais para a respectiva mídia: (Incluído pela 
Lei ri2  12.395, de 2011).  

II - a duração de todas as imagens do flagrante do espetáculo ou evento desportivo exibidas não 
poderá exceder 3% (três por cento):do total do tempo de espetáculo ou evento; (Incluído pela Lei rig 12.395  
de 2011).  

III - é proibida a associação das imagens exibidas com base neste artigo a qualquer forma de 
patrocínio, propaganda ou promoção comercial. (Incluído pela Lei ri 2  12.395, de 2011).  

§ 3 O espectador pagante, por qualquer meio, de espetáculo ou evento desportivo equipara-se, para 
todos os efeitos legais, ao consumidor, nos termos do art. 2 2  da Lei n2  8.078, de 11 de setembro de 1990. 

_ 	. 

Art. 43. É vedada a participação cm compctiçõcâ dc3portiva3 profiââionaia dc atIcta3 amadorc3 de 

Art. 43. É vedada a participação em competições desportivas profissionais de atletas não-profissionais 
com idade superior a vinte anos. (Redacão dada pela Lei n 2  9.981. de 2000)  

Art. 44. É vedada a prática do profissionalismo, em qualquer modalidade, quando se tratar de: 

I - desporto educacional, seja nos estabelecimentos escolares de 1 9  e 2 graus ou superiores; 

II - desporto militar; 

III - menores até a idade de dezesseis anos completos. 

fiseeS-8-eitre-e~rsajeites: 

tatel-t139-'0efbaa-ae.-ir=teerrtéves-rmetteriais? 

dada 	pcla Lci n°  2981. dc 2000! 

Art. 45. As entidades de prática desportiva são obrigadas a contratar seguro de vida e de acidentes 
pessoais, vinculado à atividade desportiva, para os atletas profissionais, com o objetivo de cobrir os riscos a 
que eles estão sujeitos. (Redação dada Dela Lei n2  12.395 de 2011).  

§ 1 2  A importância segurada deve garantir ao atleta profissional, ou ao beneficiário por ele indicado no 
contrato de seguro, o direito a indenização mínima correspondente ao valor anual da remuneração 
pactuada. (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

http://www.planaltilik.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm 	 1/6/2011 

Art. 42. Pertence às entidades de prática desportiva o direito de arena, consistente na prerrogativa 
exclusiva de negociar, autorizar ou proibir a captação, a fixação, a emissão, a transmissão, a retransmissão 
ou a reprodução de imagens, por qualquer meio ou processo, de espetáculo desportivo de que 
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definida 	pela Lei Fre-6.40$, 	de 15 de dezembro dc 1978, apó3 terem aido auditada3 por audit. a 
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§ 29- A entidade de prática desportiva é responsável pelas despesas médico-hospitalares e de 
medicamentos necessários ao restabelecimento do atleta enquanto a seguradora não fizer o pagamento da 
indenização a que se refere o § 10 deste artigo. (Incluído pela Lei r -i2  12.395 de 2011).  

cxped;do 	pelo Knátér:a elo Trabalho recair no incic III d art. 13 da Le; C.015 d 19 dc a 3te 

j.1141t41 
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vinculada às competições profissionais da respectiva modalidade desportiva. (Incluído pela Lei n 2  
10.672, de 2003)  

§ 22  As entidades que violarem o disposto neste artigo ficam ainda sujeitas: (Incluído pela Lei rt 2  
10.672 de 2003)  

I - ao afastamento de seus dirigentes .  e (Incluído pela Lei n 10.672, de 2003)  

imteeEterfinekfkrrit 

II - à nulidade de todos os atos praticados por seus dirigentes em nome da entidade, após a prática da 
infração, respeitado o direito de terceiros de boa-fé. (Redação dada pela Lei ri 2  12.395, de 2011).  

O CO 

cesk) 
rr,t1 

de 2011). 

§ 1 2  É vedada a participação de atleta de nacionalidade estrangeira como integrante de equipe de 
competição de entidade de prática desportiva nacional nos campeonatos oficiais quando o visto de trabalho 
temporário recair na hipótese do inciso III do art. 13 da Lei ri 2  6.815, de 19 de agosto de 1980. (Redação 
dada pela Lei n2  12.395, de 2011). - - _ . 

§ 3-2  Os dirigentes de que trata o § 2 2  serão sempre: (Incluído pela Lei ri 2  10.672, de 2003)  

I - o presidente da entidade, ou aquele que lhe faça as vezes .  e (Incluído pela Lei n 10.672; de 2003)  

II - o dirigente que praticou a infração ainda que por omissão. (Incluído pela Lei n 2  10.672, de 20031 

§ 42  (Incluído e vetado pela Lei n' 10.672. de 2003)  

CAPÍTULO VI 

DA ORDEM DESPORTIVA 

6. Ao estrangeiro atleta profissional de modalidade desportiva, referido no inciso V do art. 13 da 
5de 19 de agosto- de 1980, poderá ser concedido visto; observadas as' exigências da legislação --- -̀'—'' 
por prazo não excedente a 5 (cinco) anos e correspondente à duração fixada no respectivo 
pecial de trabalho desportivo, permitida uma única renovação. (Redação dada pela Lei n' 12.395, 

Art. 47. No âmbito de suas atribuições, os Comitês Olímpico e Paraolímpico Brasileiros e as entidades 
nacionais de administração do desporto têm competência para decidir, de ofício ou quando lhes forem 
submetidas pelos seus filiados, as questões relativas ao cumprimento das normas e regras de prática 
desportiva. 

Art. 48. Com  o objetivo de manter a ordem desportiva, o respeito aos atos emanados de seus poderes 
internos, poderão ser aplicadas, pelas entidades de administração do desporto e de prática desportiva, as 
seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - censura escrita; 

III - multa; 

IV - suspensão; 

V - desfiliação ou desvinculação. 

§ 1 2- A aplicação das sanções previstas neste artigo não prescinde do processo administrativo no qual 
sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

§ 22  As penalidades de que tratam os incisos IV e V deste artigo somente poderão ser aplicadas após 
decisão definitiva da Justiça Desportiva. 

CAPÍTULO VII 

DA JUSTIÇA DESPORTIVA 

Art. 49. A Justiça Desportiva a que se referem os §§i 1 2  e 22  do art. 217 da Constituição Federal e o art. 
33 da Lei nu 8.028. de 12 de abril de 1990 regula-se pelas disposições deste Capítulo. 
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§ 2' A entidade de administração do desporto será obrigada a exigir da entidade de prática desportiva o 
comprovante do visto de trabalho do atleta de nacionalidade estrangeira fornecido pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego, sob pena de cancelamento da inscrição desportiva. (Redação dada pela Lei n 2  12.395, 
de 2011).  

Art. 46-A. As ligas desportivas, as entidades de administração de desporto e as de prática desportiva 
envolvidas em qualquer competição de atletas profissionais, independentemente da forma jurídica adotada, 
ficam obrigadas a: (incluído pela Lei n° 10.672, de 2003)  

I - elaborar suas demonstrações financeiras, separadamente por atividade econômica, de modo distinto 
das atividades recreativas e sociais, nos termos da lei e de acordo com os padrões e critérios estabelecidos 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e, após terem sido submetidas a auditoria independente, 
providenciar sua publicação, até o último dia útil do mês de abril do ano subsequente, por período não 
inferior a 3 (três) meses, em sítio eletrônico próprio e da respectiva entidade de administração ou liga 
desportiva; (Redação dada pela Lei r -i2  12.395, de 2011).  

II - apresentar suas contas juntamente com os relatórios da auditoria de que trata o inciso I ao 
Conselho Nacional do Esporte - CNE, sempre que forem beneficiárias de recursos públicos, na forma do 
regulamento. !Incluído pela Lei n 2  10.672, de 2003) 

§ 1 2  Sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na legislação tributária, trabalhista, 
previdenciária, cambial, e das conseqüentes responsabilidades civil e penal, a infringência a este artigo 
implicará: (Incluído pela Lei rig. 10.672, de 2003)  

I - para as entidades de administração do desporto e ligas desportivas, a inelegibilidade, por dez anos, 
de seus dirigentes para o desempenho de cargos ou funções eletivas ou de livre nomeação, em quaisquer 
das entidades ou órgãos referidos no parágrafo único do art. 13 desta Lei; (Incluído pela Lei n 2  10.672, de 
2003) 

II - para as entidades de prática desportiva, a inelegibilidade, por cinco anos, de seus dirigentes para 
cargos ou funções eletivas ou de livre nomeação em qualquer entidade ou empresa direta ou indiretamente 
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eilits-ectiefetfee-ele-prétree-desportiva. 
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O. A organização, o funcionamento e as atribuições da Justiça Desportiva, limitadas ao processo 
o das infrações disciplinares e às competições desportivas, serão definidos nos Códigos de 

sportiva, facultando-se às ligas constituir seus próprios órgãos judicantes desportivos, com 
strita as suas competições. (Redação dada pela Lei n 9  12.395, de 2011).  

As transgressões relativas à disciplina e às competições desportivas sujeitam o infrator a: 

dvertência; 

eliminação; --""- 

III - exclusão de campeonato ou torneio; 

IV indenização; 

V - interdição de praça de desportos; 

VI ;Multa; — — 

VII - perda do mando do campo; 

VIII - perda de pontos; 

IX - perda de renda; 

X - suspensão por partida; 

XI - suspensão por prazo. 

§ 22  As penas disciplinares não serão aplicadas aos menores de quatorze anos. 

§ 32  As penas pecuniárias não serão aplicadas a atletas não-profissionais. 

§ 42  Compete às entidades de administração do desporto promover o custeio do funcionamento dos 
órgãos da Justiça Desportiva que funcionem junto a si. (Incluído pela Lei n°9.981. de 2000)  

Art. 51. O disposto nesta Lei sobre Justiça Desportiva não se aplica aos Comitês Olímpico e 
Paraolímpico Brasileiros. 
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§ 1 2  Sem prejuízo do disposto neste artigo, as decisões finais dos Tribunais de Justiça Desportiva são 
impugnáveis nos termos gerais do direito, respeitados os pressupostos processuais estabelecidos nos §§ 1 9  
e 29  do art. 217 da Constituição Federal. 

§ 22  O recurso ao Poder Judiciário não prejudicará os efeitos desportivos validamente produzidos em 
conseqüência da decisão proferida pelos Tribunais,de Justiça Desportiva..,.,„,..„. 

Art. 53. No Superior Tribunal de Justiça Desportiva, para julgamento envolvendo competições 
interestaduais ou nacionais, e nos Tribunais de Justiça Desportiva, funcionarão tantas Comissões 
Disciplinares quantas se fizerem necessárias, compostas cada qual de 5 (cinco) membros que não 
pertençam aos referidos órgãos judicantes, mas sejam por estes escolhidos. (Redação dada pela Lei n 9  
12.395, de 2011).  

§ 1 2  (VETADO) 

^ 
§22  A Comissão Disciplinar aplicará sanções em procedimento sumário, assegurados a ampla defesa 

e o contraditório. 

§ 32  Das decisões da Comissão Disciplinar caberá recurso ao Tribunal de Justiça Desportiva e deste 
ao Superior Tribunal de Justiça Desportiva, nas hipóteses previstas nos respectivos Códigos de Justiça 
Desportiva. (Redação dada pela Lei n 9.981, de 20001. 

§ 4 O recurso ao qual se refere o parágrafo anterior será recebido e processado com efeito 
suspensivo quando a penalidade exceder de duas partidas consecutivas ou quinze dias. 

Art. 54. O membro do Tribunal de Justiça Desportiva exerce função considerada de relevante interesse 
público e, sendo servidor público, terá abonadas suas faltas, computando-se como de efetivo exercício a 
participação nas respectivas sessões. 

fftefht~er~ifflerreectiet 

empterdefesa-e-creentreeFitárie: 

Art. 52. Os órgãos integrantes da Justiça Desportiva são autônomos e independentes das entidades de 
administração do desporto de cada sistema, compondo-se do Superior Tribunal de Justiça Desportiva, 
funcionando junto às entidades nacionais de administração do desporto; dos Tribunais de Justiça Desportiva, 
funcionando junto às entidades regionais da administração do desporto, e das Comissões Disciplinares, com 
competência para processar e julgar as questões previstas nos Códigos de Justiça Desportiva, sempre 
assegurados a ampla defesa e o contraditório. (Redacão dada pela Lei n9  9.981, de 2000)  
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VII - outras fontes. (Renumerado gela La) na 10.264, de 2001) 

VIII - 1/6 (um sexto) dos recursos destinados ao Ministério dos Esportes a que se refere o inciso II do 
art. 60 desta Lei, calculado após deduzida a fração prevista no § 20 do referido artigo. (Incluído pela Lei n' 
12.395, de 2011). 

§ te Do total dc rccurao3 financciroa rcaultantea do percentual dc que trata o inciso VI do caput, 

2° Doa totais dc rccurao3 corrcapondcntca aos perecntuai3 rcfcrido3 no § 1e, dcz por cento deverão 

locomoção 	dc atletas, bcm como 3,18 participa ao cm cvento3 dc3portivo3. 	ela Lei n° 10.2G1, do 

Olímpico 	13ra3ileiro e ao Comitê raraolímpico Dra3lIciro cm decorrência de3ta Lci.(Incluído pela Lei n' 
10.264, 	dc 2001) 

§ 	03 rccur3o3 citado3 no § 1 °  3crao gcrido3 diretamente peio C mitê Olímpic Bra3iiciro COO c 

§ 1 Do total de recursos financeiros resultantes do percentual de que trata o inciso VI do caput 85% 
(oitenta e cinco por cento) serão destinados ao Comitê Olímpico Brasileiro - COB e 15% (quinze por cento) 
ao Comitê Paraolimpico Brasileiro - CPB, devendo ser observado, em ambos os casos, o conjunto de normas 
aplicáveis à celebração de convênios pela União. (Redação dada pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

§ 2' Dos totais dos recursos correspondentes ao Comitê Olímpico Brasileiro - COB, ao Comitê 
Paraolímpico Brasileiro - CPB e à Confederação Brasileira de Clubes - CBC: (Redação dada pela Lei n' 
12.395, de 2011).  

1 - 10% (dez por cento) serão destinados ao desporto escolar, em programação definida conjuntamente 
com a Confederação Brasileira do Desporto Escolar - CBDE; 

II - 5% (cinco por cento) serão destinados ao desporto universitário, em programação definida 
conjuntamente com a Confederação Brasileira do Desporto Universitário - CBDU. 

§ 39 Os recursos a que se refere o inciso VI serão exclusiva e integralmente aplicados em programas e 
projetos de fomento, desenvolvimento e manutenção do desporto, de formação de recursos humanos, de 
preparação técnica, manutenção e locomoção de atletas, bem como sua participação em eventos 
desportivos. (Redação dada pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

	  ■;- 

§ 4' Os recursos de gire trata o § 3o serão disponibizados aos beneficiários no prazo de 10 (dez) dias 
úteis a contar da data de ocorrência de cada sorteio, conforme disposto em regulamento. (Redação dada 
pela Lei n' 12.395, de 2011).  
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ois indicados pela entidade de administração do desporto; (Redação dada pela Lei n' 9.981, de, 

ois indicados pelas entidades de prática desportiva' que participem-  de competições oficiais da 
cipal• (Redação dada pela Lei ng 9.981, de 2000) 

ois advogados com notório saber jurídico desportivo, indicados pela Ordem dos Advogados do 
"acão dada pela Lei n' 9.981 de 2000) 

0= 

j;•ir.. 
o 

elt1 	4..1  .4) 	(um) representante dos árbitros, indicado pela respectiva entidade de classe .  (Redação dada 
395, de 2011). 

dois) representantes dos atletas, indicados pelas respectivas entidades sindicais. (Redação dada 
pela Lei n' 12.395 de 2011). 

§ 30  É vedado aos dirigentes desportivos das entidades de administração e das entidades de prática o 
exercício de cargo ou função na Justiça Desportiva, exceção feita aos membros dos conselhos deliberativos 
das entidades de prática desportiva. (Redação dada pela Lei n 2  9.981, de 2000) 

§ 42  Os membros dos Tribunais de Justiça Desportiva poderão ser bacharéis em Direito ou pessoas de 
notório saber jurídico, e de conduta ilibada. (Redação dada pela Lei n° 9.981, de 2000)  

§ 5' (VETADO). (Incluído pela Lei n" 12395. de 2011).  

CAPÍTULO VIII 

DOS RECURSOS PARA O DESPORTO 

(Revogado peia Lei n' 12.395, de 2011).  
(Revogado pela Lei n2  12.395, de 2011). 
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4 Art. 55. O Superior Tribunal de Justiça Desportiva e os Tribunais de Justiça Desportiva serão 
compostos por nove membros, sendo: (Redação dada pela Lei tf 9.981, de 2000)  

§ -I° (Revogado). (Redação dada pela Lei n' 9.981 de 2000) 

§ 22  O mandato dos membros dos Tribunais de Justiça Desportiva terá duração máxima de quatro 
anos, permitida apenas uma recondução. (Redação dada pela Lei n' 9.981 de 2000) 

Art. 56. Os recursos necessários ao fomento das práticas desportivas formais e não-formais a que se 
refere o art. 217 da Constituição Federal serão assegurados em programas de trabalho específicos 
constantes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além dos 
provenientes de: 

I fundos desportivos; 

II - receitas oriundas de concursos de prognósticos; 

III - doações, patrocínios e legados; 

IV - prêmios de concursos de prognósticos da Loteria Esportiva Federal não reclamados nos prazos 
regulamentares; 

V - incentivos fiscais previstos em lei; 

VI — dois por cento da arrecadação bruta dos concursos de prognósticos e loterias federais e similares 
cuja realização estiver sujeita a autorização federal, deduzindo-se este valor do montante destinado aos 
prêmios.(Incluído pela La) n' 10.264, de 2001)  
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valores gastos .  (Incluído pela Lei n°12.395, de 2011). 
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§ 52  Dos programas e projetos referidos no § 30 será dada ciência ao Ministério da Educação e ao 
Ministério do Esporte. (Redação dada pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

o 	§ 62  Cabe ao Tribunal de Contas da União fiscalizar a aplicação dos recursos repassados ao Comitê 
Olírlijoico rasileiro - COB, ao Comitê Paraolímpico Brasileiro - CPB e à Confederação Brasileira de Clubes - 
CB em corrência desta Lei. (Redação dada pela Lei n°12.395. de 2011).  

Ministério do Esporte deverá acompanhar os programas e projetos referidos no § 3o deste artigo 
(v eArkeseitar anualmente relatório da aplicação dos recursos, que deverá ser aprovado pelo Conselho 
‘..".1.0a04;nal do Esporte, sob pena de a entidade beneficiada não receber os recursos no ano 

sunt 	te. (Incluído pela Lei n° 12.395, de 2011).  

• 

e 03 

O CD 	relatório a que se refere o § 70 deste artigo será publicado no sítio do Ministério do Esporte na 

III- os critérios de escolha de cada beneficiário e sua respectiva prestação de contas. (Incluído pela Lei 
n°12.395, de 2011).  

§ 92  Os recursos citados no § 10 serão geridos diretamente pelo Comitê Olímpico Brasileiro - COB e 
pelo Comitê Paraolímpico Brasileiro - CPB, ou de forma descentralizada em conjunto com as entidades 
nacionais de administração ou de prática do desporto. (Incluído pela Lei n° 12.395. de 2011).  

§ 10. Os recursos financeiros de que trata o inciso VIII serão repassados à Confederação Brasileira de 
Clubes - CBC e destinados única e exclusivamente para a formação de atletas olímpicos e paraolímpicos, 
devendo ser observado o conjunto de normas aplicáveis à celebração de convênios pela União. (Incluído  
pela Lei n°12.395, de 2011).  

Art. 5C A. É condição para o recebimento doa rccur3os público3 federai3, que 03 entidades nominada3 

§ 1e Entende ac por contrato dc deoempcnho o inotrumento firmado entre o Miniotéri do E3porte c a3 

Plano 	Nacional do Desporto, mediante cumprimento de meta3 de desempenho. (Incluído pela Medida 
rr 	Vraória n° 502. de 2010) 

§ 	2e São cláusulas C33Cfleitli3 do contrato dc deoempenho: Incluído pelo Medido Provioória n 0  02 do 

(L.cl.de 	tecla M.d.da rre.;36ria 	502, el.. 2010) 

4 	tee1 qual constarão: (Incluído pela Lei n°12.395. de 2011). 

03 
t3 --I 	programas e projetos desenvolvidos por entidade beneficiada .  (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 
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602, 	de 2010? 

• - 

principio3 f.ndamentai3 de contabilidade c doa norma3 braoileira3 dó a) a obocrvância doo 

' - 

Provioória 	n°502, dc 2010) 

nen;séiti.-re 	502. & 2010  

• 

• 
- 

P 	 

brelufele 	ioda-Medd& nerolão;;a ;;" 502, d, 2010) 
c3tatuto 	rcgi3trado em cartório; (Incluído pela Medida rrovlsória n°502. de 2010) 

• Art. 56-A. É condição para o recebimento dos recursos públicos federais que as entidades nominadas 
nos incisos 1, II e III do parágrafo único do art. 13 desta Lei celebrem contrato de desempenho com o 
Ministério do Esporte, na forma do regulamento..(incluído pela Lei n' 12.395 de 2011).  

§ 1 2  Entende-se por contratada desempenho o instrumento firmado entre o Ministério do Esporte e as 
entidades de que trata o caput, com vistas no fomento público e na execução de atividades relacionadas ao 
Plano Nacional do Desporto, mediante cumprimento de metas de desempenho. (Incluído pela Lei n° 12.395.  
de 2011).  

§ 2Q São cláusulas essenciais do contrato de desempenho: (incluído pela Lei n° 12.395 de 2011). 

1 - a do objeto, que conterá a especificação do programa de trabalho proposto pela entidade -  (Incluído 
pela Lei ri° 12.395, de 2011).  

II - a de estipulação das metas e dos resultados a serem atingidos e dos respectivos prazos de 
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ser-pager Defet-erstielede-ç-eeleste; 

de 	administração do desporto profiasional,. 

titicta3 	c aos em formaçao, recolhidoa diretamente 
- 	 . 	 . 

rederação das Asaociações de Atleta3 

- - 	 - 	 - - - 	 - - - - - - - - 	 - 

Leils° 	9.901. de 2000) 

sik 	execução ou cronograma; (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011). 

mediante indicadores de resultado; (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011).  
(15 I14,- a de previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, 

L. 
- a que estabelece as obrigações da entidade, entre as quais a de apresentar ao Ministério do 

—..,.. '' B'sport ao . térniino de cada exercício, relatõrio sobre a execução do seu objeto;contendo comparativo 
---- específ o das metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado de prestação de contas dos 

.....CP-,  gastos receitas efetivamente realizados; (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

.,,, ---, — 

 

('j- a que estabelece a obrigatoriedade de apresentação de regulamento próprio contendo os 
e 

 
pci4ientos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem como para compras com emprego 

x C dkir ôu sos provenientes do poder público, observados os princípios estabelecidos no inciso I do art. 56-B 
----̀ d  ei:Sstey  i; (Incluído pela Lei ri2  12.395 de 2011). = 	2 ---7  

1— 
.— vil - a de publicação no Diário Oficial da União de seu extrato e de demonstrativo da sua execução ca 	CU in 

O fi ' 	nanceira, conforme modelo simplificado estabelecido no regulamento desta Lei, contendo os dados 
da 'documentação obrigatória referida no inciso V, sob pena de não liberação dos recursos 

	  . (Incluído pela Lei n2  12.395, de 2011).  

§ 32  A celebração do contrato de desempenho condiciona-se à aprovação do Ministério do Esporte 
quanto ao alinhamento e à compatibilidade entre o programa de trabalho apresentado pela entidade e o 
Plano Nacional do Desporto. (Incluído pela Lei n2  12.395, de 2011).  

III - constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente, dotado de competência para opinar sobre os 
relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo 
pareceres para os organismos superiores da entidade; (Incluído pela Lei rig 12.395. de 2011).  

IV - prestação de contas a serem observadas pela entidade, que determinarão, no mínimo: (Incluído 
pela Lei rf 12.395. de 2011).  

a) a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das normas brasileiras de 
contabilidade; (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

b) que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de 
atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo-se as certidões negativas de débitos com 
o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 
colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão. (Incluído pela Lei n' 12.395. de 2011).  

Art. 56-C. As entidades interessadas em firmar o contrato de desempenho deverão formular 
requerimento escrito ao Ministério do Esporte, instruído com cópias autenticadas dos seguintes 
documentos: ,(Incluído pela Lei n 2  12.395. de 20111.-- 

I - estatuto registrado em cartório; (Incluído pela Lei rf 12.395 de 2011). 

II - ata de eleição de sua atual diretoria; (Incluído pela Lei ri ,  12.395, de 2011). 

§ 42  O contrato de desempenho será acompanhado de plano estratégico de aplicação de recursos, 
considerando o ciclo olímpico ou paraolímpico de 4 (quatro) anos, em que deverão constar a estratégia de. - 
base, as diretrizes, os objetivos, os indicadores e as metas a serem atingidas. (Incluído pela Lei n 2  12.395. de  
2011).  

§ 52  Para efeito desta Lei, ciclo olímpico e paraolímpico é o período de 4 (quatro) anos compreendido 
entre a realização de 2 (dois) Jogos Olímpicos ou 2 (dois) Jogos Paraolímpicos, de verão ou de inverno, ou o 
que restar até a realização dos próximos Jogos Olímpicos ou Jogos Paraolímpicos. (Incluído Pela Lei n2  
12.395. de 2011).  

§ 62  A verificação do cumprimento dos termos do contrato de desempenho será de responsabilidade do 
Ministério do Esporte. (Incluído pela Lei n 2  12.395. de 2011).  

§ 72  O Ministério do Esporte poderá designar comissão técnica de acompanhamento e avaliação do 
cumprimento dos termos do contrato de desempenho, que emitirá parecer sobre os resultados alcançados, 
em subsídio aos processos de fiscalização e prestação de contas dos resultados do contrato sob sua 
responsabilidade perante os órgãos de controle interno e externo do Poder Executivo. (Incluído pela Lei n 2  
12 395 de 2011).  

§ 82  O descumprimento injustificado das cláusulas do contrato de desempenho é condição para a sua 
rescisão por parte do Ministério do Esporte, sem prejuízo das medidas administrativas cabíveis. (Incluído 
pela Lei n2  12 395 de 2011)  

§ 92  Cópias autênticas integrais dos contratos de desempenho celebrados entre o Ministério do Esporte 
e as entidades nominadas nos incisos I, II e III do parágrafo único do art. 13 desta Lei, serão disponibilizadas 
na página eletrônica oficial daquele Ministério.lIncluído pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

Art. 56-B. Sem prejuízo de outras normas aplicáveis a repasse de recursos para a assinatura do 
contrato de desempenho será exigido das entidades beneficiadas que sejam regidas por estatutos cujas 
normas disponham expressamente sobre: (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

I - observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e 
da eficiência; (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

II - adoção de práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma 
individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da participação no respectivo 
processo decisório; (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício: (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 
2011).  

• 

IV - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes; e (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011). 

V - comprovação da regularidade jurídica e fiscal. (Incluído pele Lei rig 12.395, de 2011). 

Art. 57. Constituirão recursos para a assistência social e educacional aos atletas profissionais, aos ex-
atletas e aos atletas em formação os recolhidos: (Redação dada pela Lei n 2  12.395. de 2011).  

I - diretamente para a federação das associações de atletas profissionais - FAAP, equivalentes 
a: (Redação dada pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

a) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor correspondente à parcela ou parcelas que compõem o 
salário mensal, nos termos do contrato do atleta profissional pertencente ao Sistema Brasileiro do Desporto, 
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o  Is 
9,

•

2  A entidade responsável pelo registro de transferências de atleta profissional de entidade de prática 
O 	rid2pfstii a para outra deverá exigir, sob pena de sua não efetivação, além dos documentos necessários, o 

acepro nte do recolhimento dos valores fixados neste artigo. (Incluído pela Lei 	12.395, de 2011).  _ 	 _ 

O C  o 	i O 3° Os recursos de que trata este artigo serão integralmente aplicados em conformidade com 
LI.. 	0pr 	de assistência social e educacional, previamente aprovado pelas entidades de que tratam os 

s e II deste artigo, nos termos dos seus estatutos. (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

Art. 58. (VETADO) 

CAPÍTULO IX 

DO BINGO 

(Revogado a pa ir de 31/12/2001 pela Lei 9.981 de 20001 

do 	respectivo regulamento. (fledação 	dada pela Niedida Provi3ória n° 2 21C 37 de 2001) 

do 	de3porto .(Vidc Decreto n° 3 	de 
de 2000)  

4 11 2000 (Revogado, a partir de 31/12/2001, pela Lei tf 9.981  
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.981, de 2000) (Revogado a partir de 31/12/2001, pela Lei ri ,  

3e1te-de-Isiceje7 

2e 	Para a aut rização do bingo eventual 3(10 requi3ito3 03 conatante3 noa inci3o3 I a VI do caput, 

ettffterei 

reqtri3ite37 (Revogado, a partir de 31/12/2001, pela Lei rf 9.981, de 2000) 

Revogado, a partir de 31/12/2001 pela Lei n 2  9.981, de 
2000) 

Aft,667~90)(Revociado, a partir de 31/12/2001. pela Lei n 2  9.981, de 2000)  _ 
241~E-T-A98).(Revoaado, a partir de 31/12/2001, pela Lei n 9  9.981. de 2000)  

exceder-e-verlei-effeeedede-perr-peftide, (Revogado a partir de 31/12/2001, pela Lei 119. 9.981, de 2000)  
aaragrafo 	tnico. (Vl".."TADO  

Afterefkl-E-T-A€03.}(Revouado, a partir de 31/12/2001, pela Lei n 9  9.981, de 2000)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9615consol.htm  1/6/2011 

f2,~9:1  

§ 	32  A3 máquina3 utilizada3 n03 sortcio3, antes dc iniciar quai3quer operaçõc3, deverão 3cr 

(Revogado, a partir de 31/12/2001, pela  
Lei 11 2  9.981 de 2000) 

despef§~(Revogado, a partir de 31/12/2001, pela Lei 11 2  9.981, de 2000) 
.1 filiação a entidade dc admini3tração do e3porte 0J, conformc o caso, a entidade nacional 	do 

           

(Revogado, a partir de 

           

31/12/2001, pela Lei n°9.981, de 2000) 

          

               

               

               

efeteêcieete-merkeetfee-ele-Isinge(Revogado  a partir de 31/12/2001. pela Lei n 2  9.981, de 2000)  

  

       

• ' 

       

              

      

Revogado, a partir de 31/12/2001. pela Lei n 2  9.981, de 2000) 

      

               

             

Revogado. a 

             

partir de 31/12/2001, pela Lei ng 9.981, d 2000 

        

        

 

Att-~E-T-A949)(Revogado, a par ir de 31/12/2001, pela Lei n 2  9.981, de 2000) 

   

               

(Revogado. a partir de 31/12/2001. pela Lei ri ,  9.981. de 2000) 

• • ela ei n2  9.981 de 2000) Art. 78. (VETADO  Revo do a artir de 31/12/2001 

partir de 31/1212001, pela Lei ri 2  9.981. de 2000)  
Pette—reeltrsite-ele-ernit-três-etres7e-rfreite7 

• . (Revogado a 

(Revogado a partir de 
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a serem pagos mensalmente pela entidade de prática desportiva contratante; e (Incluído pela Lei rig 
12.395 de 2011).  

b) 0,8% (oito décimos por cento) do valor correspondente às transferências nacionais e internacionais, 
pagos pela entidade de prática desportiva cedente; e (Incluído pela Lei n 9  12.395. de 2011)  

- -diretamente' para —a Federação 	dos Atletas Profissionais de Futebol 	FENAPAF,—  
ntes a 0,2% (dois décimos por cento) do valor correspondente às transferências nacionais e 
ionais de atletas da modalidade de futebol, a serem pagos no ato do recebimento pela entidade de 
esportiva cedente; ,(Redacão dada pela Lei 11 2  12.395, de 2011).  

	 (Revogado pela Lei n 2  12 395, de 2011)  
	 "y. (Revogado pela Lei ri ,  12 395, de 2011)  

bingo 	ou do bingo eventual. (Revogado, a partir de 31112/2001, pela Lei n2  9.981, de 2000  
-- 	 -- 	 - 
	 • : 

ipticaço  
A-r~E-T-A-1919-l(Re‘,ogado, a partir de 31/12/2001, pela Lei n 9.981, de 2000)  

f~a 
ir‘~ 

"• 	 .4 .4 
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31/12/2001, pela Lei ri 2  9.981, de 2000) 

(Revoaado, a 
'adir e 31/12/2001, pela Lei n 2  9.981, de 2000)  

CAPÍTULO X 

(1)  ;, . 

al I. 	 DISPOSIÇÕES GERAIS 

C 
oArt. 82. Os dirigentes, unidades ou órgãos de entidades de administração do desporto, inscritas ou não 

Si} tis" Cégistro de comércio, não exercem função delegada pelo Poder Público, nem são consideradas 
° am,torldádes públicas para os efeitos desta Lei. (Vide Lei n 2  12.346, de 2010)  . 	T 
g . 2 ei)i 
• o QArt. 83. As entidades desportivas internacionais com sede permanente ou temporária no País 
D. rteeEierão dos poderes públicos o mesmo tratamento dispensado às entidades nacionais de administração 

esporto. 

atleta 	ou dirigente. 
. 	. 

Art. 84. Será considerado como efetivo exercício, para todos os efeitos legais, o período em que o 
atleta servidor público civil ou militar, da Administração Pública direta, indireta, autárquica ou fundacional, 
estiver convocado para integrar representação nacional em treinamento ou competição desportiva no País ou 
no exterior. (Redação dada pela Lei ri 2  9,981 de 2000)  

dada 	pela Lci ri° 9,901, de 20001 

§ 1 9  O período de convocação será definido pela entidade nacional de administração da respectiva 
modalidade desportiva, cabendo a esta ou aos Comitês Olímpico ou Paraolímpico Brasileiros fazer a devida 
comunicação e solicitar ao Ministério do Esporte a competente liberação do afastamento do atleta, árbitro e 
assistente, cabendo ao referido Ministério comunicar a ocorrência ao órgão de origem do servidor ou militar. 
(Redacão dada pela Lei ri 2  12.395, de 2011).  

§ 2Q O disposto neste artigo aplica-se, também, aos profissionais especializados e dirigentes, quando 
indispensáveis à composição da delegação. 

Art. 84-A. Todos os jogos das seleções brasileiras de futebol, em competições oficiais, deverão ser 
exibidos, pelo menos, em uma rede nacional de televisão aberta, com transmissão ao vivo, inclusive para as 
cidades brasileiras nas quais os mesmos estejam sendo realizados. (Incluído pela Lei n 2  9,981 de 2000) 

Parágrafo único. As empresas de televisão de comum acordo, ou por rodízio, ou por arbitramento, 
resolverão como cumprir o disposto neste artigo, caso nenhuma delas se interesse pela transmissão. O 
órgão competente fará o arbitramento. (Incluído pela Lei ri 9  9.981, de 2000)  

Art. 85. Os sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como 
as instituições de ensino superior, definirão normas específicas para verificação do rendimento e o controle 
de freqüência dos estudantes que integrarem representação desportiva nacional, de forma a harmonizar a 
atividade desportiva com os interesses relacionados ao aproveitamento e à promoção escolar. 

Art. 86. É instituído o Dia do Desporto, a ser comemorado no dia 23 de junho, Dia Mundial do Desporto 
Olímpico. 
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Art. 87. A denominação e os símbolos de entidade de administração do desporto ou prática desportiva, 
bem como o nome ou apelido desportivo do atleta profissional, são de propriedade exclusiva dos mesmos, 
contando com a proteção legal, válida para todo o território nacional, por tempo indeterminado, sem 
necessidade de registro ou averbação no órgão competente. 

Parágrafo único. A garantia legal outorgada às entidades e aos atletas referidos neste artigo permite-
lhes o uso comercial de sua denominação, símbolos, nomes e apelidos. ' 

Art. 87-A. O direito ao uso da imagem do atleta pode ser por ele cedido ou explorado, mediante ajuste 
contratual de natureza civil e com fixação de direitos, deveres e condições inconfundíveis com o contrato 
especial de trabalho desportivo. (Incluído pela Lei n 12.395. de 2011.)  

Art. 88. Os árbitros e auxiliares de arbitragem poderão constituir entidades nacionais, estaduais e do 
- Distrito Federal,-  por ' modalidade-desportiva ou ' grupo de modalidades, objetivando o 'recrutamento," 

formação e a prestação de serviços às entidades de administração do desporto. (Redação dada pela Lei n 2  
12.395 de 2011).  

Parágrafo único. Independentemente da constituição de sociedade ou entidades, os árbitros e seus 
auxiliares não terão qualquer vínculo empregatício com as entidades desportivas diretivas onde atuarem, e 
sua remuneração como autônomos exonera tais entidades de quaisquer outras responsabilidades 
trabalhistas, securitárias e previdenciárias. 

_ 
Art. 89. Em campeonatos ou torneios regulares com mais de uma divisão, as entidades de 

administração do desporto determinarão em seus regulamentos o princípio do acesso e do descenso, 
observado sempre o critério técnico. (Vide Lei n 2  12.346, de 2010)  

Art. 90. É vedado aos administradores e membros de conselho fiscal de entidade de prática desportiva 
o exercício de cargo ou função em entidade de administração do desporto. 

Art. 90-A. (incluído e vetado pela Lei n 2  10.672, de 2003)  

Art. 90-B. (Incluído e vetado pela Lei n 2  10.672. de 2003 )  

Art. 90-C. As partes interessadas poderão valer-se da arbitragem para dirimir litígios relativos a direitos 
patrimoniais disponíveis, vedada a apreciação de matéria referente à disciplina e à competição 
desportiva. (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

Parágrafo único. A arbitragem deverá estar prevista em acordo ou convenção coletiva de trabalho e só 
poderá ser instituída após a concordância expressa de ambas as partes, mediante clausula compromissória 
ou compromisso arbitrai. (Incluído pela Lei n 2  12,395, de 2011).  

Art. 90-D. Os atletas profissionais poderão ser representados em juízo por suas entidades sindicais em 
ações relativas aos contratos especiais de trabalho desportivo mantidos com as entidades de prática 
desportiva. (Incluído pela Lei ri 2  12.395, de 2011).  

Art. 90-E. O disposto no § 40 do art. 28 quando houver vínculo empregatício aplica-se aos integrantes 
da comissão técnica e da área de saúde. (Incluído pela Lei n° 12.395, de 2011). 

Art. 90-F. Os profissionais credenciados pelas Associações de Cronistas Esportivos quando em 
serviço têm acesso a praças, estádios e ginásios desportivos em todo o território nacional, obrigando-se a 
ocupar locais a eles reservados pelas respectivas entidades de administração do desporto. .(incluído pela Lei  
rf 12.395, de 201 1).  

CAPÍTULO XI 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

110 
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Ç.Pesta 	Lei. 

\ dmeat o tt 
C •c='9'.98'1 - "Qe 

■••;1,1 

' I•■• • 
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•■•1 	Art. 91. Até a edição dos Códigos da Justiça dos Desportos Profissionais e Não-Profissionais 
continuam em vigor os atuais Códigos, com as alterações constantes desta Lei. 

o 	tlArt. 	Os atuais atletas profissionais de futebol, de qualquer idade, que, na data de entrada em vigor 
-13 

	

	desti:Lei, stiverem com passe livre, permanecerão nesta situação, e a rescisão de seus contratos de 
traba da se-á nos termos dos arts. 479 e 480 da C.L.T. 

••••••■....• 

O disposto no art. 28, § 22, desta Lei somente produzirá efeitos jurídicos a partir de 26 de 
01, respeitados os direitos adquiridos decorrentes dos contratos de trabalho e vínculos 
• atletas profissionais pactuados com base na legislação anterior. (Redação dada pela Lei n' 

4* 
C1 

t(?./ P-r";  éjá 
(1) Ce 

'71 1  único. (VETADO) (Incluído e vetado pela Lei n" 9.981. de 2000) 

• " Z 

de  -+B99.1 

)elcr-Et.k? 	9.981. ek, 2000) 

Art. 94. O disposto n's arts. 27, 27-A, 28, 29, 29-A, 30, 39, 43, 45 e n § l' do art. 41 desta Lei será 
obrigatório exclusivamente para atletas e entidades de prática profissional da modalidade de futebol. 
(Redação dada pela Lei n' 12.395. de 2011).  

Parágrafo único. É facultado às demais' modalidades desportivas adotar os preceitos constantes dos 
dispositivos referidos no caput deste artigo. (Incluído pela Lei n' 9.981. de 2009)  

Art. 94-A. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei, inclusive a distribuição dos recursos, 
gradação das multas e os procedimentos de sua aplicação. (Incluído pela Lei n' 9.981, de 2000) 

Art. 95. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 96. São revogados, a partir da vigência do disposto no § 2 2  do art. 28 desta Lei, os incisos II e V e 
os §§ 1" e 3' do art. 39  os arfa. 4" 6' 11 e 13, o § 2o do art. 15 o parágrafo único do art. 16 e os arts. 23 e 
26 da Lei n0  6.354 de 2 de setembro de 1976' são revogadas, a partir da data de publicação desta Lei, as 
Leis n0s 8.672, de 6 de iulho de 1993 e 8.946. de 5 de dezembro de 1994.  

Brasília, 24 de março de 1998; 1770  da Independência e 1100  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
/ris Rezende 
Pedro Malan 
Paulo Renato Souza 
Paulo Paiva 
Reinhold Stephanes 
Edson Ara ntes do Nascimento 

xto não substitui o publicado no DOU de 25.3,1998 
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Art. 1 2  O caput do art. 56 da Lei n2  9.615, de 24 de março de 1998, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso VI, renumerando-se o seguinte: 

"Art. 56. 

VI — dois por cento da arrecadação bruta dos concursos de prognósticos e loterias 
federais e similares cuja realização estiver sujeita a autorização federal, 
deduzindo-se este valor do montante destinado aos prêmios. 

http://www  planalto. g ov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10264.htm 

L10264 

Presidência da,República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N52  10.264, DE 16 DE JULHO DE 2001. 

Acrescenta inciso e parágrafos ao art. 56 da Lei n 2  9.615, 
de 24 de março de 1998, que institui normas gerais sobre 
desporto. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

	 " (NR) 

Art. 22  O art. 56 da Lei n2  9.615, de 1998, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1 2  a 52: 

"Art. 56. 	  

§ 1 2  Do total de recursos financeiros resultantes do percentual , de que trata o 
inciso VI do caput, oitenta e cinco por cento serão destinados ao Comitê Olímpico 
Brasileiro e quinze por cento ao Comitê Paraolímpico Brasileiro, devendo ser 
observado, em ambos os casos, o conjunto de normas aplicáveis à celebração de 
convênios pela União. 

§ 22  Dos totais de recursos correspondentes aos percentuais referidos no § 1 2, 
dez por cento deverão ser investidos em desporto escolar e cinco por cento, em 
desporto universitário. 

§ 32  Os recursos a que se refere o inciso VI do caput: 

I — constituem receitas próprias dos beneficiários, que os receberão diretamente 
da Caixa Econômica Federal, no prazo de dez dias úteis a contar da data de 
ocorrência de cada sorteio; 

II — serão exclusiva e integralmente aplicados em programasiç e projetos de 
fomento, desenvolvimento e manutenção do desporto, de formação de recursos 
humanos, de preparação técnica, manutenção e locomoção de atletas, bem como 
sua participação em eventos desportivos. 

5 42  Dos programas e projetos referidos no inciso II do § 3 2  será dada ciência aos 
Ministérios da Educação e do Esporte e Turismo. : 

1/6/2011 
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À. ••• " r),1_ i  
Proces 
Sorne "Kflara S. Ferrelf2  

Reg. 100.996 

FOih3 11°  

L10264 Page 2 of 2 

§ 52  Cabe ao Tribunal de Contas da União fiscalizar a aplicação dos recursos 
repassados ao Comitê Olímpico Brasileiro e ao Comitê Paraolímpico Brasileiro em 
decorrência desta Lei." (NR) 

Art. 32  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 16 de julho de 2001; 1802  da Independência e 1132  da República. r 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
Carlos Melles 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 17.7.2001 

httip://www.aglanalto. eov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10264.htm  1/6/ZO 1L 
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foha 	
do 

l 
	\ 

g i?)( 11  PrOCeSS011• t 
Sornagaris S, F reffa 
Req. 100-996  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

z - 	• - 	- 	- 	 " " 	 ; " 

estabelece 	o Ancxo I dcsta Lei. 
e 

Internacional 	COI c ao Comitê Paraolímpico Internacional. 
e 

Provisória 	n° 502, de 2010) 
e 

" 	 - - 	 " 	 -- -- 

a 

•-2°  Per-a-efeite ele efieeosto no §  1°, ficam-er-ieeles as seguintes categorias dc Boba Atleta: (Redação 
dada 	bela Medida Provisória n° 502, dc 2010) 

(Incluído 	bela Medida Provisória n° 502, de 2010) 

Provisória 	n° 502, dc 2010) 

Lei 10.891 
	

Page 1 of 6 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Ju ídicos 
4 

LEI N.2  10.891, DE 9 DE JULHO DE 2004. 

Mensagem de veto 
Institui a Bolsa-Atleta. 

Vide texto compilado 

hap://www.'31analto.gov.br/ccivil 03/ Ato2004-2006/2004/Lei/L10.891 htm 1/6/2011 
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Lei 10.891 

(Incluídopcla Medida Provisória n° 502, dc 2010)  

Art. 1 2  Fica instituída a Bolsa-Atleta, destinada prioritariamente aos atletas praticantes do esporte de 
alto rendimento em modalidades olímpicas e paraolímpicas, sem prejuízo da análise e deliberação acerca 
das demais modalidades, a serem feitas de acordo com o art: 5 2  desta Lei. (Redação dada pela Lei n 2  
12.395, de 2011).  

§ 1 2  A Bolsa-Atleta garantirá aos atletas benefício financeiro conforme os valores fixados no Anexo 
desta Lei, que serão revistos em ato do Poder Executivo, com base em estudos técnicos sobre o tema, 
observado o limite definido na lei orçamentária anual. (Redação dada pela Lei n 2  12.395, de 2011). ^ 

§ 22  Para efeito do disposto no § 1o, ficam criadas as seguintes categorias de Bolsa-Atleta: (Redação 
dada pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

I - Categoria Atleta de Base, destinada aos atletas que participem com destaque das categorias 

oio iniciantes, a serem determinadas pela respectiva entidade nacional de administração do desporto, em 
conjunto com o Ministério do Esporte; (Incluído pela Lei n 2  12.395', de 2011). 	t 

II - Categoria Estudantil, destinada aos atletas que tenham participado de eventos nacionais estudantis, 
reconhecidos pelo Ministério do Esporte; (Incluído pela Lei n9  12.395, de 2011).  

III - Categoria Atleta Nacional, destinada aos atletas que tenham participado de competição esportiva 
em âmbito nacional, indicada pela respectiva entidade nacional de administração do desporto e que atenda 
aos critérios fixados pelo Ministério do Esporte; (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

IV - Categoria Atleta Internacional, destinada aos atletas que tenham participado de competição 
esportiva de âmbito internacional integrando seleção brasileira ou representando o Brasil em sua 
modalidade, reconhecida pela respectiva entidade internacional e indicadai pela entidade nacional de 
administração da modalidade; (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

V - Categoria Atleta Olímpico ou Paraolímpico, destinada aos atletas que tenham participado de Jogos 
Olímpicos ou Paraolímpicos e cumpram os critérios fixados pelo Ministério do Esporte em regulamento; 
(Incluído pela Lei nQ 12.395, de 2011.)  

VI - Categoria Atleta Pódio, destinada aos atletas de modalidades individuais olímpicas e 
• paraolímpicas, de acordo com os critérios a serem definidos pelas respectivas entidades nacionais de 

administração do desporto em conjunto com o Comitê Olímpico Brasileiro - COB ou Comitê Paraolímpico 
Brasileiro - CPB e o Ministério do Esporte, obrigatoriamente vinculados ao Programa Atleta Pódio .,(Incluído 
pela Lei n2  12.395, de 2011).  

§ 3Q A Bolsa-Atleta será concedida prioritariamente aos atletas de alto rendimento das modalidades 
olímpicas e paraolímpicas filiadas, respectivamente, ao Comitê Olímpico Brasileiro - COB ou ao Comitê 
Paraolímpico Brasileiro - CPB e, subsidiariamente, aos atletas das modalidades que não fazem ,parte do 
programa olímpico ou paraolímpico. (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

§ 42  A concessão do benefício para os atletas participantes de modalidades individuais e coletivas que 
não fizerem parte do programa olímpico ou paraolímpico fica limitada a 15% (quinze por cento) dos recursos 
orçamentários disponíveis para a Bolsa-Atleta. (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

§ 52  Não serão beneficiados com a Bolsa Atleta os atletas pertencentes categoria máster ou similar. 
(Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

Art. 2ç-' A concessão da Bolsa-Atleta não gera qualquer vínculo entre Iros atletas beneficiados e a 
administração pública federal. 

http://www.planalto.gov.bilcciyil_03(Ato2004-2006/2004/Lei/L10.8911 1tm 
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Lei 10.891 

seguintes requisitos: 

Page 3 of 6 

do 

F  Art. 32  Para pleitear a concessão da Bolsa-Atleta, o atleta deverá pr ericChhear,1:kmOdev  
Processoni: , 
Soa Maria S. Fer 

.1—pesedir iciadc mínifflet de 14 (-quaterec) anos pare a obtenção das DOIsas Atleta Nacionál, Atleta 

Provisória 	n°502, dc 2010) 
4+—estar 	vinculado a alguma entidade de prática desportiva; 

/..M;1 ."Ln 

ncu 	  
502, 	dc 2010) 

+FF—estar-ern-plena-atit4elatie-espertirta; 

n° 	502, de 2010) 

anterior 	àquele em que tiver 3ido pleiteada a conce33ão da 13oI3a Atleta; c 

{ 	ncluído pcla Medida Provisória n°'02, de 2010) 

111 	1 _ possuir idade mínima de 14 (quatorze) anos para a obtenção das Bolsas-Atleta de Base, Nacional, 
Internacional, Olímpico ou Paraolímpico, Pódio, e possuir idade mínima de 14 (quatorze) anos e máxima de 
20 (vinte) anos para a obtenção da Bolsa-Atleta Estudantil, até o término das inscrições; (Redação dada pela 
Lei n2  12.395, de 2011).  

II - estar vinculado a alguma entidade de prática desportiva; (Redação dada pela Lei n 2  12.395, de 
2011). 

III - estar em plena atividade esportiva; (Redação dada pela Lei n 9" 12.395, de 2011). 

IV - apresentar declaração sobre valores recebidos a título de patrocínio de pessoas jurídicas públicas 
ou privadas, incluindo-se todo e qualquer montante percebido eventual ou regularmente, diverso do salário, 
assim como qualquer tipo de apoio em troca de vinculação de marca; (Redação dada pela Lei n 2  12.395, de 
2011).  

V - ter participado de competição esportiva em âmbito nacional ou internacional no ano imediatamente 
anterior em que tiver sido pleiteada a concessão da Bolsa-Atleta, com exceção da Categoria Atleta 
Pódio; (Redação dada pela Lei n2  12.395, de 2011).  

o 

htt )://www;)lanalto.gov.br/ccivil_03LAto2004-2006/2004/Lej/J-10.891.htm 
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Lei 10.891 
	

age 4 of 6 

Folha n° 

VI - estar regularmente matriculado em instituição de ensino pública ou 	V  etiPtQ actskio a e t par 
os atletas que pleitearem a Bolsa-Atleta Estudantil; (Redação dada pela Lei n 2  1. 	F,rjeira 

Re.. 100.996  
VII - encaminhar, para aprovação, plano esportivo anual, contendo plano - - -rnTnto, objetivos e 

metas esportivas para o ano de recebimento do benefício, conforme critérios e modelos a serem 
estabelecidos pelo Ministério do Esporte; (Redação dada pela Lei n2  12.395, de 2011).  

VIII - estar ranqueado na sua respectiva entidade internacional entre os 20 (vinte) primeiros colocados 
do mundo em sua modalidade ou prova específica, exclusivamente para atletas da Categoria Atleta Pódio. 
(Incluído pela Lei n2  12.395, de 2011). 

Art. 42  (VETADO) 

Provisória 	n° 502, de-2010)  

Art. 42- A. A Bolsa-Atleta será concedida pelo prazo de 1 (um) ano, a ser paga em 12 (doze) parcelas 
mensais. (Incluído pela Lei n 2  12.395, de 2011).  

§ 1 2  Os atletas que já recebem o benefício e que conquistarem medalhas nos jogos olímpicos e 
paraolím picos bem como os atletas da Categoria Atleta Pódio terão prioridade para renovação das suas 
respectivas bolsas. (Incluído Pela Lei n2  12.395, de 2011).  

§ 22  A prioridade para renovação da Bolsa-Atleta não desobriga o atleta ou seu representante ou 
procurador legal de obedecer a todos os procedimentos, inclusive de inscrição; e prazos estabelecidos pelo 
Ministério do Esporte, bem como de apresentação da respectiva prestação de contas. (Incluído pela Lei ri2  
12.395, de 2011).  

Provisória 	n° 502, de-2010) 

Art. 52  O Ministro de Estado do Esporte submeterá ao Conselho Nacional ido Esporte - CNE a análise e 
deliberação acerca de pleito de concessão de bolsas para atletas de modalidades não olímpicas e não 
paraolímpicas, e respectivas categorias, que serão atendidas no exercício subsequente pela Bolsa-Atleta, 
observando-se o Plano Nacional do Desporto e as disponibilidades financeiras. (Redação dada pela Lei n 2  
12.395, de 2011).  

Art. 62  As indicações referentes às modalidades previstas no art. 5 2  desta Lei serão submetidas ao 
Conselho Nacional do Esporte — CNE, para que sejam observadas as prioridades de atendimento à Política 
Nacional de Esporte e as disponibilidades financeiras. 

Art. 72  (VETADO)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ Ato2004-2006/2004/Lei/L10.891.htm 	 4/6/2011 
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Atleta3 	Eventualmente Beneficiado3 

entidadc3 nacionai3 do desporto (confederações). 

Lei 10.891 
	

Page 5 of 6 

Art. 72- A. Os critérios para reconhecimento de competições válidas pa 
serão estabelecidos pelo Ministro de Estado do Esporte. Incluído *ela Lei n-Q 12 

façossão do benefla 
de 2011 

PrOCeSSO 491,0-ki" 
Sorna Maria S. f reira 
Re . 100.996  

 

Art. 82 (VETADO)  

  

    

; 

      

          

    

" 

  

iját,n13,16k=w; = 

 

    

G02, 	de 2010) 

Art. 8- A. As formas e os prazos para a inscrição dos interessados na obtenção do benefício, bem 
como para a prestação de contas dos recursos financeiros recebidos e dos resultados esportivos propostos e 
alcançados pelos atletas beneficiados, serão fixados em regulamento. (Incluído pela Lei nQ 12.395, de 2011).  

Art. 92  (VETADO)  

Art. 10. (VETADO)  

Art. 11. As Bolsas-Atletas serão concedidas pelo prazo de 1 (um) ano, configurando 12 (doze) 
recebimentos mensais. Os atletas que já receberem o benefício e conquistarem medalhas nos jogos 
olímpicos e paraolím picos serão indicados automaticamente para renovação das suas respectivas bolsas. 

Art. 12. As despesas decorrentes da concessão da Bolsa-Atleta correrão à conta dos recursos 
orçamentários do Ministério do Esporte. 

Art. 13. Os atletas beneficiados prestarão contas dos recursos financeiros recebidos na forma e nos 
prazos fixados em regulamento. 

Art. 14. (VETADO)  

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 9 de julho de 2004; 183 2  da Independência e 116 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 
Agnelo Santos Queiroz Filho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.7.2004 

• Anexo I 

http://www.planaho.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.891.htm  1/6/2011 
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Lei 10.891 Page 6 of 6 

Bolsa-Atleta Categoria Atleta Estudantil 
(Redação dada pela Lei n9  11.096, de 20051 

(Vide Lei n 9- 12.395, de 2011).  

Folha n 
	 do 

Processo n° 	L, 
Sonia Maria S. Fe rOra 
Pn 	 96 

Atletas Eventualmente Beneficiados  Valor Mensal  

Atletas 	a 	partir 	de 	12 	(doze) 	anos, 
participantes dos jogos estudantis 
organizados pelo Ministério do Esporte, 
tendo obtido até a 3a- (terceira) colocação 
nas modalidades individuais ou que 
tenham sido selecionados entre os 24 
(vinte e quatro) melhores atletas das 
modalidades 	coletivas 	dos 	referidos 
eventos e que continuem a treinar para 
futuras competições nacionais.  

i 

R$ 300,00 

(trezentos reais)  

Bolsa-Atleta -- Categoria Atleta Nacional 

Atletas Eventualmente Beneficiados Valor Mensal 

Atletas que tenham participado do evento máximo da temporada 
nacional e/ou que integrem o ranking nacional da modalidade, em 
ambas as situações, tendo obtido até a 3-4- (terceira) colocação, e que 
continuem a treinar para futuras competições nacionais.- 

As indicações terão necessariamente os respectivos avais das 
entidades regionais de administração do desporto (federações) e das 
entidades nacionais do desporto (confederações). 

R$ 750,00 

(setecentos e cinqüenta 
' 	reais) 

Bolsa-Atleta — Categoria Atleta Internacional 

Atletas Eventualmente Beneficiados  Valor Mensal  

Atletas que tenham integrado a seleção nacional de sua modalidade 
esportiva representando o Brasil em Campeonatos Sul-americanos, 
Pan-americanos ou Mundiais, obtendo até a 3â (terceira) colocação, e 
que continuem a treinar para futuras competições internacionais. 

As 	indicaçõ'es 	terão 	necessariamente 	os 	respectivos 	avais 	das 
entidades nacionais do desporto (confederações). 

R$ 1.500,00 

(um mil e quinhentos 
reais) 

Bolsa-Atleta — Categoria Atleta Olímpico e Paraolímpico 

Atletas Eventualmente Beneficiados Valor Mensal 

Atletas que tenham integrado as Delegações Olímpica e Paraolímpica 
Brasileira de sua modalidade esportiva e que continuem treinando para 
futuras competições internacionais. 

R$ 2.500,00 

(dois mil e quinhentos 
reais) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_031_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.891.1itm  1/6/201f- 
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Lei n° 11.438 
	

Page 1 of 5 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Foiha n 

Processo  
Sonha Maria S. Ferreira g 

Re.. 100.996 

LEI N2 11.438, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.1 

Csporte. 	Vide Mcdida Provisória n° 342, dc 2006.  

apuração; 	Vidc Mcdida Provisória n° 342, de 200i.  

Dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as' 
Texto compilado 	 atividades de caráter , desportivo e dá outras, 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DOS INCENTIVOS AO DESPORTO 

Art. 1 2  A partir do ano-calendário de 2007 e até o ano-calendário de 2015, inclusive, poderão ser 
deduzidos do imposto de renda devido, apurado na Declaração de Ajuste Anual pelas pessoas físicas ou em, 
cada período de apuração, trimestral ou anual, pela pessoa jurídica tributada com base no lucro real os 
valores despendidos a título de patrocínio ou doação, no apoio direto a projetos desportivos e 
paradesportivos previamente aprovados pelo Ministério do Esporte. (Redação ,  dada pela Lei n2  11.472, de, 
2007) 

§ 1 2  As deduções de que trata o caput deste artigo ficam limitadas: 

I - relativamente à pessoa jurídica, a 1% (um por cento) do imposto devido, observado o disposto no § 

io 42 do art. 32  da Lei n2  9.249, de 26 de dezembro de 1995, em cada período de apuração; (Redação dada, 
pela Lei n2  11.472, de 2007)  

II - relativamente à pessoa física, a 6% (seis por cento) do imposto devido na Declaração de Ajuste 
Anual, conjuntamente com as deduções de que trata o art. 22 da Lei n 2  9.532, de 10 de dezembro de 1997. 

§ 22  As pessoas jurídicas não poderão deduzir os valores de que trata o caput deste artigo para fins de 
determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. 

§ 32  Os benefícios de que trata este artigo não excluem ou reduzem outros benefícios fiscais e 
deduções em vigor. 

§ 42  Não são dedutíveis os valores destinados a patrocínio ou doação em favor de projetos que 
beneficiem, direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica vinculada ao doador ou patrocinador. 

§ 52  Consideram-se vinculados ao patrocinador ou ao doador: 

I - a pessoa jurídica da qual o patrocinador ou o doador seja titular, administrador, gerente, acionista ou 
sócio, na data da operação ou nos 12 (doze) meses anteriores; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11438.him 	 1/6/.2011_,* 
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Provi3ória 	n° 342, dc 200C. 

Art. 32  Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - patrocínio: 

342, 	de 200C.  

n° 	342, dc 2006.  

Lei n° 11.438 Page 2 of 5 

 

II - o cônjuge, os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, e os depe 	MS patrocinador, ddt 
doador ou dos titulares, administradores, acionistas ou sócios de pessoa jurídic vinculada ao 0  patrocRaflor 
ou ao doador, nos termos do inciso I deste parágrafo; Procer 03 91,  

Hl - a pessoa jurídica coligada, controladora ou controlada, ou i que tenha como titulares 
administradores acionistas ou sócios alguma das pessoas a que se refere o inciso II deste parágrafo. 

Art. 22  Os projetos desportivos e paradesportivos, em cujo favor serão captados e direcionados os 
recursos oriundos dos incentivos previstos nesta Lei, atenderão a pelo menos uma das seguintes 
manifestações, nos termos e condições definidas em regulamento: (Redação dada pela Lei n (2 11.472, de 
2007)  

I - desporto educacional; 

II - desporto de participação; 

III - desporto de rendimento. 

§ 1 2  Poderão receber os recursos oriundos dos incentivos previstos nesta Lei os projetos desportivos 
destinados a promover a inclusão social por meio do esporte, preferencialmente em comunidades de 
vulnerabilidade social. 

§ 22  É vedada a utilização dos recursos oriundos dos incentivos previstos nesta Lei para o pagamento 
de remuneração de atletas profissionais, nos termos da Lei n2  9.615, de 24 de`março de 1998, em qualquer, 
modalidade desportiva. 

§ 3Q O proponente não poderá captar, para cada projeto, entre patrocínio e doação, valor superior ao 
aprovado pelo Ministério do Esporte, na forma do art. 4 2  desta Lei. 

a) a transferência gratuita, em caráter definitivo, ao proponente de que trata o inciso V do caput deste 
artigo de numerário para a realização de projetos desportivos e paradesportivos, com finalidade promocional 
e institucional de publicidade; (Redação dada pela Lei ng 11.472, de 2007)  

b) a cobertura de gastos ou a utilização de bens, móveis ou imóveis, do patrocinador, sem transferência 
de domínio, para a realização de projetos desportivos e paradesportivos pelo proponente de que trata o 
inciso V do caput deste artigo; (Redação dada pela Lei n-9  11.472, de 2007)  

II - doação: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11438.him 
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Lei n° 11.438 	 • age 3 of 5 

a) a transferência gratuita, em caráter definitivo, ao proponente de que trata o inciso 	o caput des 
artigo de numerário, bens ou serviços para a realização de projetos desportivos e paradesportivos, desde 
que não empregados em publicidade, ainda que para divulgação das atividades objeto do respectivo projeto; 
(Redação dada pela Lei n 2  11.472, de 2007)  

b) a distribuição gratuita de ingressos para eventos de caráter desportivo e paradesportivo por pessoa 
jurídica a empregados e seus dependentes legais ou a integrantes de comunidades de vulnerabilidade social; 
(Redação dada pela Lei n 2  11.472, de 2007)  

III - patrocinador: a pessoa física ou jurídica, contribuinte do imposto de renda, que apóie projetos 
aprovados pelo Ministério do Esporte nos termos do inciso I do caput deste artigo; 

IV - doador: a pessoa física ou jurídica, contribuinte do imposto de renda, que apóie projetos aprovados 
pelo Ministério do Esporte nos termos do inciso il do caput deste artigo; 

V - proponente: a pessoa jurídica de direito público, ou de direito privado com fins não econômicos, de 
natureza esportiva, que tenha projetos aprovados nos termos desta Lei. 

Art. 42  A avaliação e a aprovação do enquadramento dos projetos apresentados na forma prevista no 
art. 52  desta Lei cabem a uma Comissão Técnica vinculada ao Ministério 'do Esporte, garantindo-se a 
participação de representantes governamentais, designados pelo Ministro do Esporte, e representantes do 
setor desportivo, indicados pelo Conselho Nacional de Esporte. 

Parágrafo único. A composição, a organização e o funcionamento da comissão serão estipulados e 
definidos em regulamento. 

Art. 52  Os projetos desportivos e paradesportivos de que trata o art. 1 2  desta Lei serão submetidos ao, 
Ministério do Esporte, acompanhados da documentação estabelecido em regulamento e de orçamento 
analítico. 

§ 1 2  A aprovação dos projetos de que trata o caput deste artigo somente terá eficácia após a 
publicação de ato oficial contendo o título do projeto aprovado, a instituição responsável, o valor autorizado 
para captação e o prazo de validade da autorização. 

§ 2s-' Os projetos aprovados e executados com recursos desta Lei serão acompanhados e avaliados 
pelo Ministério do Esporte. • 	

CAPÍTULO H 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 62  A divulgação das atividades, bens ou serviços resultantes dos projetos desportivos e, 
paradesportivos financiados nos termos desta Lei mencionará o apoio institucional, com inserção da' 
Bandeira Nacional, nos termos da Lei n2  5.700, de 1-0- de setembro de 1971. 

Art. 72  A prestação de contas dos projetos beneficiados pelos incentivos previstos nesta Lei fica a 
cargo do proponente e será apresentada ao Ministério do Esporte, na forma estObelecida pelo regulamento. 

Art. 8,2  O Ministério do Esporte informará à Secretaria da Receita Federal, até o último dia útil do mês 
de março, os valores correspondentes a doação ou patrocínio, destinados ao apoio direto a projetos' 
desportivos e paradesportivos, no ano-calendário anterior. 

Parágrafo único. As informações de que trata este artigo serão prestadas na forma e condições a 
serem estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11438.htm 1/6/2011 
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Lei n° 11.438 
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Art. 92  Compete à Secretaria da Receita Federal, no âmbito de suas atrib 
incentivos previstos nesta Lei. 

Art. 10. Constituem infração aos dispositivos desta Lei: 

I - o recebimento pelo patrocinador ou doador de qualquer vantagem financeira ou material em 
decorrência do patrocínio ou da doação que com base nela efetuar; 

II - agir o patrocinador, o doador ou o proponente com dolo, fraude ou simulação para utilizar incentivo 
■ nela previsto; 

III - desviar para finalidade diversa da fixada nos respectivos projetos dos recursos, bens, valores ou 
benefícios com base nela obtidos; 

IV - adiar, antecipar ou cancelar, sem justa causa, atividade desportiva beneficiada pelos incentivos' 
nela previstos; 

V - o descumprimento de qualquer das suas disposições ou das estabelecidas em sua 
regulamentação. 

Art. 11. As infrações aos dispositivos desta Lei, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sujeitarão: 

I - o patrocinador ou o doador ao pagamento do imposto não recolhido, além das penalidades e demais 
acréscimos previstos na legislação; 

II - o infrator ao pagamento de multa correspondente a 2 (duas) vezes o valor da vantagem auferida 
indevidamente, sem prejuízo do disposto no inciso I do caput deste artigo. 

Parágrafo único. O proponente é solidariamente responsável por inadimplência ou irregularidade 
verificada quanto ao disposto no inciso 1 do caput deste artigo. 

Art. 12. Os recursos provenientes de doações ou patrocínios efetuados nos termos do art. 1 2  desta Lei 
serão depositados e movimentados em conta bancária específica, no Banco do Brasil S.A. ou na Caixa 
Econômica Federal, que tenha como titular o proponente do projeto aprovado pelo Ministério do Esporte. 

Parágrafo único. Não são dedutíveis, nos termos desta Lei, os valores em relação aos quais não se 
observe o disposto neste artigo. 

• Art. 13. Todos os recursos utilizados no apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos previstos 
 nesta Lei deverão ser disponibilizados na rede mundial de computadores, de acordo com a Lei n 9  9.755, de' 

16 de dezembro de 1998. 

Parágrafo único. Os recursos a que se refere o caput deste artigo ainda deverão ser disponibilizados,, 
mensalmente, no sítio do Ministério do Esporte, constando a sua origem e destinação. 

Art. 13-A. O valor máximo das deduções de que trata o art. 1 2  desta Lei será fixado anualmente em ato 
do Poder Executivo, com base em um percentual da renda tributável das pessoas físicas e do imposto sobre 
a renda devido por pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real. (Incluído pela Lei n 2 11.472, de 2007)  

Parágrafo único. Do valor máximo a que se refere o caput deste artigo o Poder Executivo fixará os 
limites a serem aplicados para cada uma das manifestações de que trata o art. 2 2  desta Lei. (Incluído pela 
Lei n 9  11.472, de 2007)  

Art. 13-B. A divulgação das atividades, bens ou serviços resultantes de projetos desportivos e 
paradesportivos, culturais e de produção audiovisual e artística financiados com recursos públicos 
mencionará o apoio institucional com a inserção da Bandeira Nacional, nos termos da Lei n2   5100, de 1 ,2  de 
setembro de 1971. (Incluído pela Lei n 2  11.472, de 2007)  
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Art. 13-C. Sem prejuízo do disposto no art. 166 da Constituição Federal,  os Ministérios da Cultura e do 
Esporte encaminharão ao Congresso Nacional relatórios detalhados acerca da destinação e regular 
aplicação dos recursos provenientes das deduções e benefícios fiscais previstos nas Leis n2â 8.313, de 23 de 
dezembro de 1991,  e 11.438, de 29 de dezembro de 2006,  para fins de acompanhamento e fiscalização 
orçamentária das operações realizadas. (Incluído nela Lei ng- 11.472, de 2007)  • 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 	 1-- 
Orlando Silva de Jesus Júnior 	 Procesã n° 11,p(A- 

Soma ,i;aria S. Ferr ira 
Este texto não substitui o publicado no DOU de 29.12.2006 - Edição extra 	 Reei 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 29 de dezembro de 2006; 185 2  da Independência e 1182  da República. 

Folha n 

http://www.planalto.gov.br/ccivi103/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11438.htm  
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ATIVA DO ESTADO DE SÃO PAI. .0 
Geid Pada-certa' 

..urrenta;SD 

LEI N2  12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de lei n 2  1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - 

PDT) 
Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo _ 	 . 	_ 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1 2  - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de 
São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 - Lei n2  2.795, de 15 de abril de 1981; 
2- Lei n2  3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n2  5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4 - Lei n2  6.374, de 1 2  de março de 1989; 
5 - Lei n2  6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6 - Lei n2  7.466, de 1 2  de agosto de 1991; 
7 - Lei n2  7.859, de 25 de maio de 1992; 
8 - Lei n2  7.944, de 8 de julho de 1992; 
9 - Lei n2  8.894, de 16 de setembro de 1994; 
10- Lei n2  9.086, de 3 de março de 1995; 
11 - Vetado; 
12- Lei n2  9.486, de 4 de março de 1997; 
13- Lei n2  9.732, de 15 de setembro de 1997; 
14- Lei n2  9.919, de 16 de março de 1998; 
15- Vetado; 
16- Lei n2  10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17- Lei n2  10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei n2  10.294, de 20 de abril de 1999; 
19- Lei n2  10.313, de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei n2  10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n2  10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22- Lei n2  10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23- Lei ri 2  10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24- Lei n2  10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25 - Lei n2  10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26- Lei n2  10.778, de 9 de março de 2001; 
27- Lei n2  10.779, de 9 de março de 2001; 
28 - Lei n2  10.784, de 16 de abril de 2001; 
29- Lei n2  10.838, de 4 de julho de 2001; 
30- Lei n2  10.844, de 5 de julho de 2001; 
31 - Lei n2  10.938, de 19 de outubro de 2001; 
32- Lei n2  10.958, de 27 de novembro de 2001; 
33- Lei n2  11.263, de 12 de novembro de 2002; 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/1ei%20n.12.907,%20de%201.410  1/6/2011  

34 - Lei n 2  11.369, de 28 de março de 2003; _ 
35 - Lei n 2  11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
36 - Lei n 9  11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n2  11.887, de 1 2  de março de 2005; 
38- Lei n2  12.059, de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetado; 
40 - Lei n2  12.085, de 5 de outubro de 2005; 
41 - Lei n 2  12.107, de 11 de outubro de 2005; 
42 - Lei n2  12.286, de 22 de fevereiro de 2006; 
43 - Lei n2  12.295, de 7 de março de 2006; 
44- Lei n2  12.299, de 15 de março de 2006; 
45 - Lei n2  12.723, de 9 de outubro de 2007; 
46 - Lei n2  12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 22  - Vetado. 

Capítulo 1 
Da Pessoa com Deficiência — 

Seção I 
Disposições Gerais 

Artigo 32  - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito 
positivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 
I - acesso específico aos serviços de saúde; 
II - reabilitação; 
III - inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 42  - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
I - assistência médica, clínica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único 
de Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado 
atendimento personalizado e prioritário; 
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
111 - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento 
ambulatorial. 
§ 1 2  - À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações específicas e 
cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n 2  10.938, de 
19 de outubro de 2001, que instituiu a Política Estadual de Medicamentos. 
§ 22  - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade 
de saúde. 
§ 32  - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à 
pessoa com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de 
responsabilidade do Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras 
equivalentes. 
Artigo 52  - O direito à reabilitação compreende: 
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando 
suprimir ou recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe os 
efeitos; 
II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal que 
permitam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas 
próprios do Estado e Municípios. 
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto no artigo 
281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de instituição 
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições: 
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 

http://www.al.sp.gov.br/reposiliklegislacao/lei/2008/1ei%20n.12.907,%20de%2015.0.. . 1/6/2011 
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- comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no 
mento das parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano. 

02  Artigo 
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esta lei; 

s pelo Estado e Municípios. 

de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias, 
direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 

estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no 

inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem 

ta 	- tpatã" nto preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços 
eral 

O p 	 nico - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja 
- •Y; .r. as pessoas com deficiência o acesso adequado aos bens indicados no inciso I - --- 

deste artigo, e aos serviços públicos, especialmente, os transportes coletivos. 
Artigo 92  - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos 
órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização 
dos direitos garantidos nesta lei. 

Seção II 
Das ações de saúde mental 

Artigo 10 - Vetado. 
§ 1 2  - Vetado. 
§ 22  - Vetado. 
Artigo 11 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 12 - Vetado. 

Capítulo II 
Da acessibilidade 

Seção I 
Disposições Gerais 

Artigo 13 - Este capítulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a 
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, 
na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. 
Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capítulo são estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos 
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 
a) barreiras arquitetõnicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de 
uso público; 
b) barreiras arquitetõnicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicos e 
privados; 
c) barreiras arquitetõnicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite 
a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa; 
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporária ou 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/1ei%20n.12.907,%20de%20111 . 1/6/2011 

IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como 
os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de 
energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os 
que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que 
sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais 
como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, 
lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o 
acesso e o uso do meio físico. 

Seção II 
Dos Elementos de Urbanização 

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los -- 
acessíveis para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, 
obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no 
sentido de promover a mais ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de 
uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os 
percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os 
parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, 
jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um 
sanitário e de um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com 
deficiência que tenham dificuldades de locomoção. 
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, 
devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo 
com as normas técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 
manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos 
automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos. 
§ 1 2  - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que 
trata o "caput" deste artigo. 
§ 22  - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em 
regulamento. 
Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a 
imposição de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de 
São Paulo - UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 
Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 
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elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de 
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma anão dificultar ou impedir a 
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar 

Liu-ip&losicom mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, 
O ou cceti m canismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas 

com ãefic ncia visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via 
--"...assirtdet rminarem. 
....Artigo 24- Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em 

quq permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade 

Seção IV 
(5›.lediuíd o  
(? te 

a Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo 
(?5 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados 

• dstos ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem 
às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.- -- 	- 

O único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou 
U. 	r4fottli. 	e edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser 

s, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao 
estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de 
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas 
com deficiência que tenham dificuldade de locomoção permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras 
arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos 
de acessibilidade de que trata este Capítulo; 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar 
deverão ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor 
de espaços reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares 
específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de 
acordo com a NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a 
facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação. 
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de 
economia mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem 
atendimento diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas 
nas áreas destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos 
equipamentos de auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com 
deficiência. 
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
entende-se como: 
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento 
ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o 
acesso de pessoas com deficiência; 
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para o 
uso, sem restrição, das pessoas com deficiência. 

Seção V 
Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado 

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores 

deverão, ao serem construídos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes requisitos 
mínimos de acessibilidade: 
I - percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior e com as 
dependências de uso comum; 
II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços 
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 
III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reformados, com mais de um 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à 
instalação de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que 
facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso 
comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 
Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo 

.Artigo 30 - . Os veículos - de transporte coletivo deverão cumprir, os requisitos de 
acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas. 
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam 
obrigadas a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com 
deficiência física e mental. 
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput" 
deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 
Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 
autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de 
passageiros com deficiência física. 
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para 
desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção VII 
Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, 
educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de 
escrita Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de 
comunicação direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra 
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência 
auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

Seção VIII 
Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, 
arquitetônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica. 
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências 
de financiamento, fomentará programas destinados: 
I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de 
deficiências; 
II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as 
pessoas com deficiência; 
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

Seção IX 
Das Medidas Complementares 
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Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hipótese, 
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no 
edifício público ou privado. 
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à 

de e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
o Artigoosti - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis 
13  declarados ens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações 

,„.neceseria observem as normas específicas reguladoras destes bens. 
rtigoZ42 - s organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade 
ra cie m anhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste 

apít 
GrArtig 432- A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretaria de 

e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das 
tinadas às adequações previstas neste Capítulo. 
A CPOS e outros, órgãos e entidades públicas ,  do Estado deverão prestar, aos 
cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetônicas e 
que dificultem o acesso de pessoas com deficiências. 

Capítulo III 
Dos Programas 

Seção I 
o Programa de Educação Especial 

Artigo 45 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 46 - Vetado. 
Artigo 47 - Vetado. 
Artigo 48 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 

Seção II 
Do Programa de Lazer e Esporte 

Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas 
para a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as 
pessoas com deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta 
lei, admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção. 
Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as 
entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III 
Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais 

das Áreas de Saúde e Educação 
Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n2 12.059, de 26 
de setembro de 2005, como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a 
compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao 
preconceito com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educadores 
e agentes de saúde. 
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das seguintes 
ações: 
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 
2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na 
convivência e trato das pessoas com Síndrome de Down; 
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome, 
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos 
profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com 
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aqueles; 
4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome' 
desta. 

Seção IV 
Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urban \  

Transporte e de Comunicação 
Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Ur \  
de Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Jus 
Defesa da Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento específico. \ 

Capítulo IV 
Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

Seção I 
Da Discriminação à Pessoa com Deficiência 

Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com 
deficiência. 

.. Artigo 54 -Constitui discriminação à pessoa com deficiência: 	_ 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§1 2  - Incide nas discriminações previstas nos incisos 1 e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço à pessoa protegida por esta lei. 
§2.9  - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de prática 
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de 
multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá ao valor 
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs. 
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de 
combate à discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais 
atividades exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da 
Constituição Federal e demais normas da legislação federal pertinente. 

_ 	 Seção II 
Do Combate aos Maus-tratos 

Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que 
envolvam pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde, 
educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento 
de saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de polícia. 
Artigo 58 - A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas 
unidades de educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, 
à Vara da Infância e Juventude ou ao Ministério Público. 
Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança 
pública, recebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com 
deficiência física, mental ou sensorial, proceder à imediata busca e localização. 

Seção III 

http://www.al.sp.gov.br/reposalegislacao/lei/2008/1ei%2On.12.907,%20de%2015.0.. . 1/6/2011 

a .4 
• 

t". Sall?E211g5 

11;k1Elin 
M ist)Fs 

— a iert O 	O c., 
cr) 

, 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
8/

20
11

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



LEI N°12 Page 9 of 15 LEI N° 12 
	

Page 10 of 15 

Da Assistência Social 	 . 
Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como um de Seus 
princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitária da 

com deficiência, nos termos da Lei n 2  10.473, de 20 de dezembro de 1999. 
Seção IV 

	

'13 1 	 Do Atendimento Prioritário 
- Arilo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos 
- -5-k agentes i)úblicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, 

izffl

porthrderti de chegada, às pessoas com deficiência. 
Parói) r,gfp único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional 

......\, institsirAp; no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às 
13'essrrag , m deficiência. 

	

o a3 C) 	 Seção V 
"e 	Th '''' Ria reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 

	

to ASAS 62 	preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados 
4  ,..e ffincãek ompatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial — —, — - 
° clEatoçílit£, esemprego", criado pela Lei n 2  10.321, de 11 de junho de 1999. 

Seção VI 
Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 

Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em 
seu seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, 
como apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais 
de construção. 
§ 1 2  - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou 
instituições financeiras instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como 
acionista majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em 
campo apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candidato ou 
interessado na aquisição possui familiar com deficiência física. 
§ 22  - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e 
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do 
indivíduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 
§ 32  - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, de forma 
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1 2  deste artigo, permitindo-se a 
escolha das unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado, 
respeitada a ordem prévia da inscrição geral. 
§ 42  - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número 
fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 
§ 52  - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto no "caput" 
deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente, 
respeitadas as condições estabelecidas. 

Seção VII 
Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas 

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condições 
para o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na 
implantação da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. 

Seção VIII 
Do Acesso aos Elevadores 

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência no acesso 
aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, industriais e 
residenciais multifamiliares existentes no Estado. 
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no 
"caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim 
como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso 
público, por meio de regras gerais e impessoais não discriminatórias. 

Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as 
dependências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde 
que não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores 
especiais. 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção, 
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de 
avisos no interior dos edifícios. 
§ 1 2  - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de 
cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de 
discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou 
doença não contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edifício". 
§ 22  - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, 
obrigado a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o 
"caput" deste artigo. 

Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais 
Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com 
deficiência pelos "shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado. 
§ 1 2  - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem qualquer 
ônus ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesmos 
em perfeitas condições de uso. 
§ 22  - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 
em suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas 
indicativas dos postos de retirada dos equipamentos. 
§ 32  - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no 
valor de 500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. 
Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no âmbito do 
Estado, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a locomoção 
de pessoas com deficiência. 
§ 1 2  - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 
nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos 
veículos motorizados. 
§ 22  - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo 
incorrerá em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de 
reincidência. 
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do 
Poder Executivo, nos termos de regulamento. 

Seção X 
Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes" 

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais 
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças 
"cadeirantes" visando a sua integração com outras crianças. 
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" 
aquela que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da 
cadeira de rodas. 
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo 
priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número 
de crianças "cadeirantes". 
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados 
gradativamente nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Estado. 
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão 
com acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos. 
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Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que se refere 
•■■••tr"ttpUt", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de 

O cr'anyas cadeirantes". 
Seção XI 

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 
, MO 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos

rmtnais de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estações de 
envem quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos 
wnsportes Metropolitanos. 

Seção XII 
Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

Subseção I 
rA, 	Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

Arptecone reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais 
u. reGrg4 expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso 

a 
 

-wfEW comunidade surda. 
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS entende-se 
comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa 
ser incorporada ao acervo cultural da Nação. 

Subseção II 
Das Publicações Pedagógicas em Braille 

Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicitações 
dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para 
a impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos. 
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação 
cópia do texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digital, 
para o atendimento das solicitações. 
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista 
comercializam livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão 
autorizadas a atender as solicitações dos consumidores com deficiência visual para 
impressão em Braille das obras que editam. 

Seção XIII 
Do Cão-guia 

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o 
ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em 
qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e 
cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85. 
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou 
baixa visão. 
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, 
deverá apresentar documento comprobatório de registro expedido por escola de cães-guia 
devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de 
atestado de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento 
equivalente. 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento 
do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de 
impedimento ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas 
de cães-guia a locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, 
intermunicipais e interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito 
ou permissão de acesso. 
Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser assegurado o 
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço. 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à discriminação 

_ prevista no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de interdição até que cesse a 
discriminação;  podendo cumular com pena de multa. 
Artigo 84 - E admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urbana e em 
residências ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual, sejam eles 
moradores ou visitantes. 
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de 
Cães-Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas 
à Federação Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do usuário 
previstos nos artigos 80 a 84 desta lei. 
Parágrafo único - Entende-se por: 
1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão; 
2 - instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário; 
3 - família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização. 

Capítulo V 
Das Isenções Fiscais 

Artigo. 86 - A saída de- veículo automotor com adaptação e características especiais -- 
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência física, 
impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja 
equipamento original do veículo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 
Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com 
deficiência física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA. 

Capítulo VI 
Outros Benefícios 

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orientação e 
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias. 
Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades: 
I - disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais, visuais e 
distúrbios de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre recursos 
para atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação, 
jurídicos e sociais; 
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valorização 
da diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais, 
contribuindo, assim, para a formação de personalidades saudáveis dos indivíduos, sem 
qualquer discriminação; 
III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com 
continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa. 
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para 
Pessoas com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com 
Órgãos Públicos Federais e Municipais. 
Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do 
Emprego e Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com 
deficiências físicas, mentais e sensoriais, visando colocá-las no mercado de trabalho. 
Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantamento de 
eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência física, mental e 
sensorial. 
§ 1 2  - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-se da 
Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio. 
§ 22  - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no concurso 
desses trabalhadores, disporão de cadastro específico. 
Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providências para 
possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com 
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deficiência, das empresas que venham a ser incluídas no Programa Estadual de 
Desestatização. 
Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica subordinado à 

ação de vontade do empregado. 
to 94 - No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as 

'O 	se • intep condições: 
I - 	nutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente; 

-11-datiliiação, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios para 
~„getsoas com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; 

III assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mantido 
corre. empresa a ser desestatizada. 

%breio único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso I 
age artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação 

41= 	iirntiregado em outras funções. 
. 	 Capitulo VII 

p 	 Disposições Finais 

tt. 	ettli?pc;95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de O 

Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, 
anualmente, no dia 21 de setembro. 
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e 
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades 
escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do 
Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei. 
Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é 
celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro. 
Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a 
consciência da população paulista Sobre a importância de eliminar as barreiras e o 
preconceito às pessoas com deficiência. 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no 
período de 21 a 28 de agosto. 
Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para profissionais 
das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 desta lei, é 
realizada anualmente. 
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é 
comemorado, anualmente, no dia 25 de março. 
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no 
Estado, no último domingo de setembro. 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 de 
outubro. 
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, com o 
resumo de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício, servirá 
de manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos 
estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência. 
Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua 
força normativa, as seguintes leis: 
I - 2.795, de 15 de abril de 1981; 
II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
III - 5.500, de 31de dezembro de 1986; 
IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
V - 7.859, de 25 de maio de 1992; 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/1ei%20n.12.907,%20de%2019 . 1/6/2011 

VI -7.944, de 8 de julho de 1992; 
VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995; 
IX - Vetado; 
X - 9.486, de 4 de março de 1997; 
XI - 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
XII - 9.919, de 16 de março de 1998; 
XIII - Vetado; 
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
XVI - 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001; 
XVIII - 10.779, de 09 de março de 2001; 
XIX - 10.784, de 16 de abril de 2001; 
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001; 
XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XXII - 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
XXIV - 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
XXV - 11.887, de 1 2 de março de 2005; 
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
XXVII - Vetado; 
XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
XXX - 12.295, de 7 de março de 2006; 
XXXI - 12.299, de 15 de março de 2006; 
XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007. 

Das Disposições Transitórias 
Artigo 1 2  - Vetado. 
Artigo 22  - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, 
dotação orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que 
estejam sob sua administração ou uso. 
Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões de 
barreiras arquitetõnicas referidas no "caput" deste artigo será completada no prazo 
estabelecido na Lei estadual n. 2  11.263, de 12 de novembro de 2002. 
Artigo 3g - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada 
pelo Poder Executivo. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. 
José Serra 
Linamara Rizzo Battistella 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração Penitenciária 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário de Comunicação 
João Sayad 

http://www.a1.sp.gov.br/reposil1egis1acao/1ei/2008/1ei%20n.12.907,%20de%2015.0.. . 1/6/2011 M
at

ér
ia

 P
L 

19
8/

20
11

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



LEI N° 12 
	

Page 15 of 15 

Secretário da Cultura 
Alberto- Goldman 
Secretário de Desenvolvimento 

O --`1 
Francisco Vidal Luna 	 'O 
Secretário de Economia e Planejamen 
Maria Helena Guimarães de Castro 	 17.2- 

Secretária da Educação 	 Ci>12 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário de Emprego e Relações do rabalh- w 
Carlos Alberto Vogt 	 (..» 
Secretário do Ensino Superior 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo 

C 

Mauro Ricardo Machado Costa 	• 'E 
Secretário da Fazenda 	 2 cs 
Sidney Beraldo 	 CL 	tr: 4  
Secretário de Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Krãhenbühl 
Secretário da Habitação 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Roberto Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário dos Transportes 
José Luiz Porte lia 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÂO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 
.4410  

Lei n° 13.987, de 26/03/2010 

1:,,J Texto da Norma{;',".) Diário Oficial 

Ementa  

Folha n° 

Procesdr,  nO.,-C3143( ,(1 
Sorna t.,'!ur:?S. F:-.J. re!ra 

Estabelece normas para a realização de jogos das Olimpíadas de 2016 no território do Estado. 

Projeto - Autor 

PL 306/2009 - Governador 

Fonte 

DOE-I 27/03/2010, p. 1 

Situação Atual 

Indexadorei 
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Republicação 
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Folha n° 
(r  ola i i  

Processo n° 
Sonia Maria S. Ferreira 
Re. 100.996 

LEI N- 13.987, DE 26 DE MARÇO DE 2010 

Estabelece normas para a realização de jogos das Olimpíadas de 2016 no território do 
Estado 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo aseguinte lei: 
Artigo 1 2  - Para a realização de jogos das Olimpíadas de 2016 no território do Estado será 

io observado o disposto nesta lei. 
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, as expressões "Olimpíadas de 2016", "Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos de 2016", "XXXI Jogos Olímpicos Rio 2016 e Jogos 
Paraolímpicos Rio 2016" e "Jogos Rio 2016" equivalem-se. 
Artigo 22  - Para os fins do disposto no artigo 1 2  desta lei, caberá ao Estado: 
I - reforçar a segurança pública, especialmente em áreas de interesse turístico, em locais 
de acomodação de turistas, atletas e dignatários estrangeiros elnos estádios de futebol, 
incluídas as suas imediações; 
II - facilitar o trânsito de pessoas e de veículos nas áreas mencionadas no inciso I; 
III - zelar pelo cumprimento das normas relativas a contratos de publicidade e propaganda, 
coibindo a prática de atos ilícitos que possam comprometer, de forma direta ou indireta, a 
realização dos eventos olímpicos; 
IV - assegurar que os eventos olímpicos sejam realizados sem prejuízo da proteção ao 
meio ambiente; 
V - desenvolver ações de estímulo ao envolvimento da iniciativa privada na realização dos 
eventos olímpicos, podendo adotar medidas de incentivo fiscal e creditício; 
VI - viabilizar a acomodação de turistas e atletas e a utilização de;bens e serviços públicos 

40  disponíveis; 
VII - promover a integração entre os setores da administração pública estadual que atuem 
em áreas afetas, de modo direto ou indireto, à realização dos eventos olímpicos, como 
saúde, segurança pública, transportes, turismo, indústria e comércio; 
VIII - adotar as medidas solicitadas pelo Comitê Olímpico Internacional - COI, para garantir 
a boa realização dos eventos olímpicos; 
IX - cooperar com as autoridades federais e municipais no que for necessário para garantir 
a boa realização dos eventos olímpicos. 
§ 1 2  - Os bens de domínio estadual serão disponibilizados para a realização dos eventos 
olímpicos, sempre que necessário, para garantir a execução das medidas a que se refere o 
"caput" deste artigo. 
§ 22  - A disponibilização dos bens de domínio estadual, nos termos do § 1° deste artigo, 
dar-se-á com a observância das garantias asseguradas pela legislação pertinente. 
Artigo 32  - O Estado poderá suspender, mediante ato divulgado com antecedência mínima 
de 180 (cento e oitenta) dias, a concessão de meia-entrada e gratuidade nos eventos 
olímpicos. 
Artigo 42  - As autoridades estaduais deverão, no âmbito de sua competência, atuar e 
cooperar com as autoridades federais na investigação e na repressão a atos ilícitos que 
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ffi infrinjam os direitos sobre os símbolos relacionados com o ,vTop .p rrn 
Paraolímpicos de 2016". 	

n . — 

Parágrafo único - Entende-se por símbolos relacionados com: Recl,r(5. ige=" 96   Irn cos e 
Paraolímpicos de 2016"; 
1 - os signos graficamente distintivos, bandeiras, lemas, emblemas e hinos criados pelo 
C01; 
2 - as denominações "Jogos Olímpicos", "Jogos Paraolímpicos", "Jogos Olímpicos Rio 
2016", "Jogos Paraolímpicos Rio 2016", "XXXI Jogos Olímpicos", "Rio 2016", "Rio 
Olimpíadas", "Rio Olimpíadas 2016", "Rio Paraolimpíadas", "Rio •Paraolimpiadas 2016" e 
demais abreviações e variações; 
3 - o nome, o emblema, a bandeira, o hino, o lema, as marcas e outros símbolos do Comitê 
Organizador dos "Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016"; 
4 - os mascotes, as marcas, a tocha e outros símbolos relacionados com os "Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos de 2016". 
Artigo 52  - É facultada ao Comitê Organizador dos "Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 
2016" a exclusividade na utilização dos espaços publicitários de propriedade do Estado, 
nas áreas de interesse das Olimpíadas de 2016, a preços equivalentes aos praticados em 
2008, corrigidos nos termos de regulamento. 
Artigo 62  - As autoridades estaduais, no âmbito de sua competência, deverão atuar e 
cooperar com as autoridades federais na investigação e na repressão a práticas • publicitárias e medidas de caráter comercial que, sem a aquiescência das autoridades 
organizadoras, visem a tirar proveito do destaque de um determinàdo evento olímpico. 
Artigo 72  - Compete ao Estado, por meio da Secretaria dos Transportes e da Secretaria 
dos Transportes Metropolitanos, implantar, em articulação com os órgãos de transporte e 
de trânsito, federal e municipais, operação especial de trânsito e 'transporte que garanta a 
mobilidade da frota de veículos credenciados para as Olimpíadas de 2016, dos 
organizadores dos jogos, dos atletas participantes, dos turistas e dos demais espectadores 
dos eventos olímpicos. 
Artigo 82 - Caberá ao Estado para implantação das medidas exigidas pelo C01: 
I - desenvolver programa ambiental visando a melhorar a qualidade das vias fluviais e do 
corpo hídrico urbano, especialmente daqueles próximos às instalações olímpicas; 
II - condicionar a implantação de instalações e a realização de atividades efetiva ou 
potencialmente causadoras de alteração no meio ambiente e na qualidade de vida à prévia 
elaboração de Estudo de Impacto Ambiental - EIA e de Relatórios de Impacto Ambiental - 
RIMA e de impacto ocupacional; 
III - intensificar a fiscalização e a repressão, em áreas de preservação permanente, de 
atividades que contribuam para descaracterizar ou prejudicar os atributos e funções 

4,  essenciais dessas áreas. 
Parágrafo único - Os relatórios a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo terão 
ampla publicidade e poderão ser discutidos pela sociedade em 'audiências públicas, das 
quais se dará conhecimento, 10 (dez) dias antes de sua realização, aos interessados. 
Artigo 92  - O Estado, nos limites de sua competência, desenvolverá programas e projetos 
para aproveitamento posterior das instalações utilizadas para os eventos olímpicos, a fim 
de assegurar sua viabilidade em longo prazo e o benefício da comunidade. 
Artigo 10 - Nas construções e instalações destinadas às Olimpíadas de 2016 serão 
observadas as regras de acessibilidade e funcionalidade para pessoas com deficiência, 
previstas pela legislação vigente, bem como as diretrizes do COI. ' 
Artigo 11 - O Estado, observada a Lei Complementar federal n° 101, de 4 de maio de 
2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, disponibilizará gratuitamente, em favor do Comitê 
Organizador dos "Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016", serviços médicos, de 
segurança, de saúde e outros de sua competência, necessários ao desempenho das 
atribuições do Comitê. 
Artigo 12 - O Estado procederá a avaliações de ordem financeira e orçamentária com 
vistas a viabilizar, em seu território, a execução dos projetos vinculados ao dossiê de 
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candidatura dos "Jogos Rio 2016" relacionados, em especial, às áreas de: 
I - saúde; 	 Folha n° 
LL - meio ambiente; 
III - transportes e vias públicas estaduais; 	 Procn- 
IV - segurança; 
V - construção e modernização de instalações desportivas; 
VI - sustentabilidade do esporte olímpico. 
Artigo 13 - A realização de eventos de grande porte abertos ao público, entre os dias 28 
de julho e 20 de agosto de 2016, em Municípios que venham a ser sede de jogos de 
futebol das Olimpíadas e em Municípios vizinhos, somente será admitida mediante licença 
do órgão estadual responsável pelos assuntos afetos à segurança pública, nos termos de 
regulamento. 
Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, entende-se por evento de grande porte a 
atividade desportiva, recreativa, cultural ou artística, de caráter excepcional, realizada em 
área pública, com público igual ou superior a 15.000 (quinze mil) pessoas. 
Artigo 14 - Poderá ser decretado recesso escolar no sistema estadual de ensino, no 
período em que os jogos forem realizados no Estado de São ,Paulo, sem prejuízo do 
cumprimento da carga horária anual mínima. 
Artigo 15 - Na contratação de trabalhadores temporários para as "Olimpíadas de 2016", 
serão adotadas ações afirmativas que garantam a representação da diversidade racial 
brasileira e a inclusão das pessoas com deficiência. 
Artigo 16 - O Estado empregará os meios necessários para promover a segurança da 
população durante a realização das "Olimpíadas de 2016" e atuará em conjunto com a' 
União e os Municípios, preservadas as respectivas competências, conforme planejamento 
operacional elaborado sob a coordenação dos órgãos federais. 
Artigo 17- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 26 de março de 2010 
JOSÉ SERRA 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de março de 2010. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL 

Art. 225 - O Município procurará assegura 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignid 
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos , serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, 
bem como a reserva de áreas em conjuntos' habitacionais 
destinados à convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos , e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao ,público, com a 
eliminação de barreiras arquitetõnicas, garantindo-lhes a 
livre circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, 
quando da aprovação de novas plantas de construção, e a 
adaptação ou eliminação dessas barreiras , em veículos 
coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município estimulará, apoiará, e, no que 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias 
que mantenham programas dedicados às crianças, aos 
adolescentes, aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 	  Folha n 

CAPITULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

'1;)  ÃE3(1-•1  
roi iMila S Fe;srára 
Re 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio'-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão.' 

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, Icultural, da 
recreação e do lazer da população, destinando atendimento 
específico às crianças, aos adolescentes, aos idosos e às 
pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que ilhes permitam 
vencer as dificuldades do meio, principalmente nas unidades 
esportivas, conforme critérios definidos em lei. ■ 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 233 - O Município destinará recursos ;  orçamentários 
para incentivar: 

I - o esporte formação, o esporte participação, o lazer 
comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento; 

II - a prática da educação física como premissa 
educacional; 

III - a criação e manutenção de espaços próprios e 
equipamentos condizentes às práticas esportivas» recreativas e 
de lazer da população; 

IV - a adequação dos locais já existentesle previsão de 
medidas necessárias quando da construção de novos espaços, 
tendo em vista a prática dos esportes, da recreação e do lazer 
por parte das pessoas com deficiência, idosos e gestantes, de 
maneira integrada aos demais cidadãos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 234 - O Executivo, através do órgão competente, 
elaborará, divulgará e desenvolverá, até o mês de fevereiro de 
cada ano, programa técnico-pedagógico e calendário de eventos 
de atividades esportivas competitivas, recreativas e de lazer 
do órgão e de suas unidades educacionais. 

Art. 235 - O Poder Municipal, objetivando a integração 
social, manterá e regulamentará, na forma da lei', a existência 
dos clubes desportivos municipais, com a finalidade primordial 
de promover o desenvolvimento das atividades comunitárias no 
campo desportivo, da recreação e do lazer, em áreas de 
propriedade municipal. 

Parágrafo único - Para fazer jus a quaisquer benefícios 
do Poder Público, bem como aos incentivos fiscais da 
legislação pertinente, os clubes desportivos municipais 
deverão observar condições a serem estabelecidas por lei. 

• 	 *AM. 4 	 auluaemiagiálMára...ateMeele 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12368 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 12.368 13/06/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a adequaçao das unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e 
gestantes. 

Projeto: Projeto de Lei No 29/1996 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 
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LEI N. 12.368 - DE 13 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe sobre a adequação das unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e 
gestantes. 

(Projeto de Lei n. 29/96, do Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte'Lei: 
Art. 1 0  As unidades esportivas municipais, construídas a partir da vigência desta Lei, 
deverão ser adequadas à prática de esportes, recreação e lazer por parte dos 
portadores de deficiência, idosos e gestantes. 
Parágrafo único. No prazo de 2 (dois) anos a partir da promulgação desta Lei, as atuais 
unidades esportivas municipais deverão adequar-se na forma estabelecida no "caput" 
deste artigo. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Processo n° 3 219)15,\ 
Sonia Maria S. Ferren 
Re.1QO9kL. 

Page 1 of 1 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14870 

Total de referências : i. 

Título: LEI No 14.870 29/12/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre medidas a serem adotadas pelo Município de São Paulo para a realização de 
competições na Cidade de São Paulo, relativas aos "Jogos Olímpicos 2016", caso a Cidade do 
Rio de Janeiro venha a sediá-los. 

Projeto: Projeto de Lei No 639/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

1/1 

[ Back 
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LEI No 14.870, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 639/08, do Executivo) 
Dispõe sobre medidas a serem adotadas pelo Município de São Paulo para a realização 
de competições na Cidade de São Paulo, relativas aos "Jogos Olínipicos 2016", caso a 
Cidade do Rio de Janeiro venha a sediá-los. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Esta lei estabelece normas necessárias à realização de competições na Cidade 
de São Paulo, relativas aos Jogos Olímpicos de 2016, mencionados nesta lei como 
"Jogos Olímpicos 2016", caso a Cidade do Rio de Janeiro seja eleita para sediá-los. 
Parágrafo único. A aplicação desta lei visa garantir que a realização dos Jogos 
Olímpicos traga benefícios à população do Município de São Paulo. 

GARANTIAS PREVISTAS NO CADERNO DE ENCARGOS DO COMITÊ OLÍMPICO 
INTERNACIONAL - COI DA SUSPENSÃO DE CONTRATOS 

Art. 20 . O Poder Executivo revisará todos os instrumentos, bilaterais ou unilaterais, no 
que respeita à sua eficácia, que tenham por objeto a utilização, de forma precária ou 
não, de bens pertencentes à Administração Municipal indispensáveis à realização dos 
"Jogos Olímpicos 2016". 
Parágrafo único. Eventuais atos de concessão, permissão ou autorização de uso dos 
bens mencionados no "caput" deste artigo deverão conter cláusula que preveja sua 
entrega ao Município de São Paulo para a realização dos "Jogos Olímpicos 2016". 

DA PROTEÇÃO À MARCA 
1 

Art. 30 . As autoridades municipais, no âmbito de suas atribuições legais, deverão atuar 
na fiscalização e repressão a atos ilícitos que infrinjam os direitos sobre os símbolos 
relacionados aos "Jogos Olímpicos 2016", adotando procedimentos que garantam 
celeridade, agilidade e ampla defesa. 
Parágrafo único. Para os fins desta lei, a expressão "símbolos relacionados aos Jogos 
Olímpicos 2016" refere-se a: 
I - todos os signos graficamente distintivos, bandeiras, lemas» emblemas e hinos 
criados pelo Comitê Olímpico Internacional (COI); 
II - as denominações "Jogos Olímpicos", "Jogos Paraolímpicos", "Jogos Olímpicos 
2016", "Jogos Paraolímpicos Rio 2016", "XXXI Jogos Olímpicos", "Rio 2016", "Rio 
Olimpíadas", "Rio Olimpíadas 2016", "Rio Paraolimpíadas", "Rio Paraolimpiadas 2016" e 
demais abreviações e variações; 
III - o nome, o emblema, a bandeira, o hino, o lema, as marcas e outros símbolos do 
Comitê Organizador dos XXXI Jogos Olímpicos Rio 2016 e dos Jogos Paraolímpicos Rio 
2016; 
IV - as mascotes, marcas, tocha e outros símbolos relacionados aos XXXI Jogos 
Olímpicos Rio 2016 e Jogos Paraolímpicos Rio 2016. 

DA UTILIZAÇÃO DOS ESPAÇOS PUBLICITÁRIOS E COMBATE AO "MARKETING DE 
EMBOSCADA" 

Art. 4 0 . Se, até o ano de 2016, vier a ser promulgada lei municipal que autorize a 
veiculação de publicidade e propaganda em espaços abertos ao público, fica garantido, 
desde já, que, no período correspondente a 30 (trinta) dias antes e 30 (trinta) dias 
após a realização dos "Jogos Olímpicos 2016", a referida veiculação ficará suspensa 
nas áreas de interesse dos referidos jogos, a serem definidas em regulamento. 
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§ 1 0 . Aplica-se o disposto neste artigo à exposição de publicidade em veículos de 
transporte coletivo de passageiros e táxis. 
§ 20 . Futuras licitações, referentes à concessão e permissão de serviços de 
transportes, apresentarão previsão de suspensão dos contratos de exploração de 
publicidade celebrados pelos futuros concessionários e permissionários com terceiros, 
pelo prazo de 1 (um) mês antes e 1 (um) mês após o período das competições. 
§ 30 . A suspensão mencionada no "caput" deste artigo está condicionada a 
requerimento escrito do Comitê Organizador dos "Jogos Olímpicos Rio 2016", 
devidamente fundamentado, apresentado até a data-limite de 30 de julho de 2015, ao 
qual será facultada a opção de exclusividade na utilização dos espaços publicitários em 
próprios municipais situados nas referidas áreas de interesse, a preços equivalentes 
praticados em 2008, corrigidos monetariamente de acordo com o Indice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou 
outro índice que venha a substituí-lo, recolhida a taxa devida. 
§ 40 . Excluem-se do disposto neste artigo os anúncios indicativos e especiais. 
Art. 5 0 . Eventuais atos de concessão, permissão ou autorização de uso dos bens ou 
serviços municipais que prevejam a veiculação de publicidade e 'as autorizações de 
publicidade ou sua renovação deverão observar o disposto no "caput" do art. 4 0 , bem 
como a data-limite estabelecida em seu § 3 0 . S 

Art. 60 . Ficam mantidas as vedações à veiculação de publicidade previstas na 
legislação em vigor. 
Art. 7 0 . Não serão concedidas autorizações para atividade de comércio ambulante em 
locais de interesse para a realização dos Jogos, a serem definidos em regulamento 
próprio. 
Art. 80 . Fica proibida à atividade do comércio ambulante a venda de produtos 
relacionados aos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016. 
Parágrafo único. O Município de São Paulo exercerá a fiscalização do comércio a que se 
refere este artigo por intermédio do órgão competente. 
Art. 9 0 . As autoridades municipais deverão cooperar na investigação e repressão de 
quaisquer medidas características de "marketing de emboscada",, assim denominada 
qualquer prática ilícita publicitária voltada a tirar proveito do destaque de um 
determinado evento, sem a aquiescência das autoridades organizadoras. 
Art. 10. Fica vedado o licenciamento para a realização de grandes eventos abertos ao 
público e que possam, potencialmente, configurar "marketing de emboscada", nos 
termos da lei federal, no período compreendido entre uma semana antes e uma 
semana depois das competições realizadas na Cidade de São Paulo, visando garantir a 
segurança do evento, sem colocar em risco a realização dos "Jogos Olímpicos 2016". 
Parágrafo único. Entendem-se como grandes eventos, para os fins desta lei, as 
atividades desportivas, recreativas, culturais ou artísticas, de caráter excepcional, 
realizadas em áreas públicas municipais, com público não inferior ,a 5.000 (cinco mil) 
pessoas. 

DO TRÁFEGO E DO TRANSPORTE 

Art. 11. Caberá ao Município de São Paulo, nos limites de sua competência, e por 
intermédio da Secretaria Municipal de Transportes: 
I - organizar, dirigir e fiscalizar o tráfego de veículos em seu território, diretamente ou 
em convênio com o Governo do Estado de São Paulo, durante a realização dos "Jogos 
Olímpicos 2016"; 
II - regulamentar o transporte urbano, determinando o itinerkio e os pontos de 
parada obrigatória de veículos de transporte coletivo, bem como os pontos de 
estacionamento de táxis e demais veículos, fixando planilhas com horários e itinerários 
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nos pontos terminais de linhas de ônibus, com vistas à integraçãO de suas atividades 
durante a realização de competições relativas aos "Jogos Olímpicos 2016"; 
III - regulamentar e fiscalizar o transporte de excursionistas no âmbito de seu 
território; 
IV - manter, diretamente ou em cooperação com a União e o Estado, política de 
educação para a segurança do trânsito; 
✓ - organizar estatística geral de trânsito na Cidade de São Paulo, definindo os dados a 
serem fornecidos pelos demais órgãos e promover sua divulgaçãO durante os "Jogos 
Olímpicos 2016"; 
VI - implantar operação especial de trânsito que garanta a mobilidade da organização 
e dos participantes dos Jogos. 

DO MEIO AMBIENTE 

Art. 12. O Município de São Paulo implementará todos os requisitos exigidos pelo 
Comitê Olímpico Internacional, relacionados à estratégia ambiental e sustentável dos 
"Jogos Olímpicos 2016", confirmando seu compromisso com o arcabouço de políticas 
nacionais, leis e protocolos internacionais relacionados à responsabilidade e à proteção 
ao meio ambiente. 
Parágrafo único. Ressalvados os limites de sua competência, bem como as atribuições 
e responsabilidades dos demais entes federados, caberá ao Município de São Paulo: 
I - desenvolver um programa ambiental integrado com os "Jogos Olímpicos 2016"; 
II - divulgar, anualmente, os planos, programas e metas para a recuperação da 
qualidade ambiental, incluindo informações detalhadas sobre a alocação de recursos 
humanos e financeiros, assim como relatório de atividades e desempenho relativo ao 
período anterior; 
III - exercer o controle sobre a implantação e a ampliação de atividades poluidoras 
cujas emissões possam causar ao meio ambiente condições em, desacordo com as 
normas e padrões de qualidade ambiental; 
IV - coibir a estocagem, a circulação e o comércio de alimentos ou insumos oriundos 
de áreas contaminadas; 
✓ - condicionar a implantação de instalações e atividades, efetiva ou potencialmente 
causadoras de alteração no meio ambiente e na qualidade de vida,:à prévia elaboração 
de Estudo e Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA e de Estudo e Relatório de 
Impacto de Vizinhança - EIV/RIV, que terão ampla publicidade e serão submetidos ao 
Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES e à 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, bem como a outros órgãos 
competentes, ouvida a sociedade civil em audiência pública, quando solicitada pelos 
interessados, observada a legislação aplicável; 
VI - vedar, nas áreas de preservação permanente, atividades que contribuam para 
descaracterizar ou prejudicar seus atributos e funções essenciais, lexcetuadas aquelas 
destinadas a recuperá-las e assegurar sua proteção, mediante prévia autorização dos 
órgãos competentes; 
VII - exercer o controle sobre substâncias cancerígenas, mutagênicas e teratogênicas, 
e que afetem a camada de ozônio além dos limites e das condições permitidas pelos 
regulamentos dos órgãos de saúde e controle ambiental; 	 . 
VIII - exercer o controle, a bem da tranqüilidade pública, sobre estabelecimentos 
recreativos, industriais ou comerciais que, situados em área residencial urbana, à 
pequena distância de habitações ocupadas, desenvolvam, sem dispor de instalações e 
meios adequados ao isolamento e à contenção de ruídos, atividades que possam 
perturbar o sossego dos moradores locais, causando poluição sonora; 
IX - manter viveiros de mudas para a recomposição da flora nativa e a produção de 
espécies diversas destinadas à arborização de logradouros públicos; 
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X - promover ampla arborização dos logradouros públicos da área urbana, utilizando, 
no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) de espécies nativas, bem como repor e 
substituir os espécimes doentes ou em processo de deterioração ou morte; 
XI - garantir a participação da comunidade local organizada e o acompanhamento de 
técnicos especializados nos projetos de praças, parques e jardins. , 

DAS INSTALAÇÕES 

Art. 13. O Município de São Paulo, nos limites de sua competência, atenderá ao plano 
apresentado na candidatura à sede dos "Jogos Olímpicos 2016" e desenvolverá 
programas e projetos para aproveitamento posterior de todas as instalações dos Jogos, 
a fim de assegurar sua viabilidade a longo prazo e o beneficio da comunidade. 
Art. 14. As construções e instalações para os "Jogos Olímpicos 2016" observarão as 
regras de acessibilidade e funcionalidade para deficientes físicos, previstas nas normas 
e legislação vigentes. 

DAS GARANTIAS FINANCEIRAS 

Art. 15. O Município de São Paulo, observada a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000), bem cornol os termos e limites 
de sua responsabilidade, a ser definida em instrumento próprio, promoverá a 
disponibilização, em favor do Comitê Organizador dos "Jogos Olímpicos 2016" - C030, 
sem qualquer custo, de serviços de sua competência relacionados a: 
I - segurança; 
II - saúde e serviços médicos; 
III - demais serviços governamentais. 
Art. 16. Fica assegurada a proposta de inclusão, nos futuros planos plurianuais, leis de 
diretrizes orçamentárias e leis orçamentárias anuais, em todos os exercícios 
financeiros compreendidos entre 2009 e 2016, de dotações a viabilizarem, 
financeiramente, os projetos contidos no dossiê de candidatura, imprescindíveis à 
realização de competições relativas aos "Jogos Olímpicos 2016" em São Paulo. 
Parágrafo único. As dotações a que se refere o "caput" deste artigo terão por objetivo 
atender a investimentos relacionados a: 
I - área da saúde; 
II - proteção ao meio ambiente; 
III - transportes e vias públicas municipais; 	 1 
IV - medidas necessárias à sustentabilidade do esporte olímpico na Cidade de São 
Paulo. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 17. O Poder Executivo editará as normas complementares que se façam 
necessárias à realização de competições relativas aos "Jogos Olímpicos 2016", 
inclusive no que se refere: 
I - aos serviços públicos de competência municipal; 
II - à adoção de ações afirmativas para garantir a reprodução da diversidade étnica 
brasileira na admissão de voluntários para as atividades relacionadas aos "Jogos 
Olímpicos 2016"; 
III - à adoção de medidas objetivando incentivar a contratação de i pessoas portadoras 
de deficiência. 
Art. 18. A aplicação das disposições previstas nesta lei fica condicionada à nomeação 
da Cidade do Rio de Janeiro para sediar os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, 
incidindo a partir da referida nomeação, em 2 de outubro de 2009. 
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Art. 19. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, vigendo até o dia 31 de 
dezembro de 2016. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15020 

Total de referências : 

k:—  
15~ rin '49/ 
Sonha Maria S. Ferreira 
Reg. 100.996 

--'.eâmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

LEI No 15.020 29/10/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a Bolsa-Atleta e revoga a Lei no 14.906, de 6 'de fevereiro de 2009. 
Projeto de Lei No 376/2009 (ver documento) 
Aurélio Miguel 

Decreto no 51.767/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 14.906/2009. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
mr.w.earrnaajtáMie,, 

1/6/2011 
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0,1 0,1 a  
Processo n° y-  viy 

LEI No 15.020, DE 29 DE OUTUBRO DE 2009 	 Sorna Maria S. Ferr tra 
(Projeto de Lei no 376/09, do Vereador Aurélio Miguel - PR) 	 Rep. 100.995 
Dispõe sobre a Bolsa-Atleta e revoga a Lei n° 14.906, de 6 de fevereiro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
outubro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a Bolsa-Atleta da Cidade de São Paulo, a 'ser concedida pelo 
Poder Público Municipal de acordo com os valores e condições estabelecidos nesta 
lei, a atletas praticantes de desporto de rendimento nas modalidades esportivas ou 
paradesportivas integrantes do programa dos Jogos Panannericanos, Jogos 
Olímpicos, Jogos Paraolínnpicos ou Jogos Parapanannericanos, que deverão estar 
devidamente filiados às Federações Esportivas Estaduais e, conseqüentemente, às 
Confederações Brasileiras. 
Art. 2 0  A Bolsa-Atleta da Cidade de São Paulo será concedida atletas entre 14 
(quatorze) anos e 25 (vinte e cinco) anos, que tenham participado do evento 
estadual principal da temporada anterior, realizado e reconhecido como tal pela 
Entidade de Administração do Desporto (Federação) e que nele' tenham obtido da 
ia (primeira) à 3a (terceira) colocação nas modalidades individuais, em qualquer 
prova, em ambos os sexos e em qualquer categoria de faixa etária, ou que tenham 
sido relacionados por sua Federação entre os 12 (doze) melhores atletas nas 
modalidades coletivas, em ambos os sexos e em qualquer categoria de faixa etária 
dos referidos eventos e que continuem a treinar para futuras competições estaduais 
promovidas e organizadas pelas mesmas Federações, com valor correspondente a 
R$ 600,00 (seiscentos reais) para atletas maiores de 18 anos e a R$ 300,00 
(trezentos reais) para os atletas menores de 18 anos. 
Parágrafo único. No mínimo 30% (trinta por cento) dos recursos atinentes ao 
pagamento de Bolsas-Atleta serão destinados a atletas que se mantenham em 
atividades permanentes e tenham vínculo com Centros de Treinamento Público do 
Município de São Paulo em unidades de alto rendimento. 
Art. 30  Para pleitear a concessão da Bolsa-Atleta da Cidade de São Paulo, o atleta 
deverá preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos, além daqueles 
previstos no art. 2° desta lei: 
I - estar vinculado a uma federação devidamente filiada à respectiva confederação 
brasileira há, no mínimo, 1 (um) ano, bem como comprovar sua filiação à época da 
obtenção dos resultados que o habilitaram a pleitear a Bolsa; 
II - estar em plena atividade esportiva, que deverá ser comprovada por ofício do 
clube a que o atleta esteja vinculado; 
III - não receber qualquer tipo de patrocínio de pessoas jurídicas, públicas ou 
privadas, entendendo-se por patrocínio todo e qualquer valor pecuniário, eventual 
ou regular, diverso de salário; 
IV - não receber salário de entidade de prática desportiva; 
V - estar regularmente matriculado em instituição de ensino, pública ou privada, ou 
ter completado o ensino médio, para os atletas com idade entre 14 (quatorze) anos 
e 18 (dezoito) anos; 
VI - residir na Cidade de São Paulo há, no mínimo, 1 (um) ano; 
VII - ter, pelo menos, 80°i° (oitenta por cento) de freqüência nos treinamentos e 
competições da respectiva modalidade, excetuadas as faltas justificadas, por 
motivos médicos devidamente atestados; 
VIII - não estar cumprindo qualquer tipo de punição imposta por Tribunais de 
Justiça Desportiva de Federação e/ou Confederação da respectiva modalidade; 
IX - contar com a anuência de seus pais ou representantes legais, no caso dos 
estudantes menores de 18 (dezoito) anos. 
Art. 4 0  A Bolsa-Atleta será concedida pelo Poder Executivo Municipal, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, conforme 
critérios de conveniência e oportunidade, desde que preenchidos os requisitos 
estabelecidos nos arts. 2° e 3° desta lei, a desportistas selecionados por uma 
Comissão Especial de Seleção, assim constituída: 

M.a ~Meei wetlailel»...• N.ÁcillaweeriannaliMlif~ta... 
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- 3 (três) membros servidores da Secretaria Municipal de liW(RitPmc4sc5: 
Recreação, designados pelo respectivo titular; 
II - 1 (um) membro indicado pela Mesa da Câmara Municipal de São Paulo; 
III - 1 (um) membro indicado pelo Sindicato das Entidades de Administração do 
Desporto - SEADESP; 
IV - 1 (um) membro indicado pelo Sindicato dos Clubes Desportivos 
SINDICLUBE; 
V - 1 (um) membro indicado pelo Sindicato dos Professores de Educação Física do 
Estado de São Paulo — SINPEFESP; 
VI - 1 (um) ex-atleta de alto rendimento, designado pelo Secretário Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação. 
§ 10 A Comissão Especial de Seleção de que trata o "caput" deste artigo se reunirá 
e funcionará nos termos fixados no decreto regulamentar desta lei. 
§ 20  A participação na referida Comissão Especial não será remunerada, sendo 
considerada de relevante interesse público. 
Art. 5 0  As Bolsas-Atleta de que trata esta lei serão concedidas pelo prazo de 1 (um) 
ano, constituídas por 12 (doze) pagamentos mensais, podendo sua concessão ser 
renovada por igual período, sendo que os atletas que conquistarem colocações de 
1 0 , 20  e 3° lugares nas competições estaduais oficiais terão suas bolsas renovadas 
automaticamente, pelo período de mais 1 (um) ano, devendo atender os requisitos 
previstos no art. 3° desta lei. 
§ 1 0  O número de Bolsas-Atleta será fixado pelo Executivo, de acordo com a 
disponibilidade de recursos financeiros. 
§ 2 0  O recebimento da Bolsa-Atleta é incompatível com o recebimento de qualquer 
outro tipo de bolsa de auxílio, de natureza privada ou pública,lde qualquer outro 
ente federativo. 
§ 30  A concessão da Bolsa-Atleta não gera qualquer vínculo, laborai ou de outra 
natureza, entre o beneficiado e a Administração Pública Municipal. 
Art 60  A concessão da Bolsa-Atleta poderá ser cancelada a qualquer momento caso 
o atleta beneficiário: 
I - abandone ou seja dispensado dos treinamentos; 
II - seja reprovado em matérias letivas do curso fundamentaljou médio em que 
esteja matriculado, no caso de atletas com idade entre 14 (quatorze) anos e 18 
(dezoito) anos; 
III - seja considerado inapto pela comissão técnica da modalidade, por motivo 
médico, técnico ou disciplinar, desde que seja apresentado relatório com as devidas 
justificativas à Comissão Especial de Seleção; 
IV - deixar, por qualquer motivo, de cumprir as determinações desta lei. 
Art. 7 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. j 
Art. 9 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n° 
14.906, de 6 de fevereiro de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de outubro de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de outubro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
8/

20
11

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 69



:  
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• Processo n° 1oq) 
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100 

01 - PL 
PROJETO DE LEI NR 01-0734/ 1996  

Institui 	a 	"PARAOLIMPADA 
MUMICIPAL", 	DO 	 da 
Secretaria 	Municipal 	de 
Esportes, .Lazer e Recreaço 
(SEME). 

A CáARA MWTEUIPM.. DE SO PAULO decret 

nrt. ln - Fica criada. a "ParaoliMpíada Municipal", a ser 
realizada anualmente por intermédio da Secretaria 

- Municipal de Esportes.. Lazer e MI:creaço. 

Parágrafo único - Poder2io participar da Paraolimpiada 
somente os deficientes físicos, visuais e 
auditivos, bem como os paraplégicos que n2'ko possam 
participar das modalidades esportivas 

: 	 convencionais. 
C) 

2Q - A 	participaç7ko dos interessados 	far-se-á, 
• 

obrigatoriamente, mediante atestado médico 	de 
Ç:Z 

	

k , 	aPtid O • para 	tais pr.i.,-(ticas 	que deve rk 	Ser 
en 	 apresentado no ato da inscriTo. 
CD 	: 

'Art,R - O Poder Executivo regulamentará a Presente lei no • 
prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da 

	

- r. 	• 
data de sua publicaç"ão. 

cn 
1 	• 

irt. 40 - As despesas :decorrentes da execuço desta lei 
correr2io por conta de dotaçes 	orçamentárias 

práprias, suPlementadas se necessário. 
• 

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
• publicaç'ão, revogadas as disposies em contrário. 

* Sala das Sesses, 

EDER SOFRE 
Vereador 
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t•J 	:I f. A 01,  
Fhafl 

- Processo n 
nia • Ferre 

5 

• ;. 

JUSTIFICATIVA 	alobezno,.' wdo0 "ic,,bwittV oldo14 

' 	• 	• 

• , 

A presente propositura justifica-se pela- --. 
nec.F.:ss -~e de criar pjnins de conueniân eSportiV .;.1,---'--  
recreativa e de lazer especificamt-e-..voltadós,...Para--QS • 

deficientes físicos. Essa parcela considervel. da ' -- PoPUlarn 0 --40 • 
n'ão conta com ne nhum emento patrocinado pelo,Êwd.:, - - PiihliC6::" - ' 

3 	 r.:ml.y! 
A Constiu tiç'ão 	d 	l Feera de 19.99 em seu art.„.  217 diz que -."2 
dever da Estado fomentar práticas desportivas formais e n7ío-
formais, como direito de cada um". N L.i Org&lica do 
Município de 62-io Paulo, por sua v•z, no art'. 229, determina 
que "O Município apojará, que .couber„f.iscali ..tar.á as 
entidades e asS•Cia42;es comunitárias:que.mantenham- programas 
destinados 'as crianças, - aos adolescente,, aos idosos eHaos 
portadores de deficiância. 

A proposta 	ora 	apresentada 	poderá 
motivar as pessoas que possuem alguMa defiCiância à pratica 
de atimidades salutares em seu práprio ,benefício. e da 
comunidade eM-geral. . . . . . . . . . . . 

Além disso, as práticas de atividades 
físicas voltadas aos deficientes físicos um crescendo em 
todo o mundo. As Paraolímpiadas Mundiais, realizadas em 
Atlanta de 15 a 25 de 'agosto deste ano de 1996, reuniram 
para-atletas do mundo inteiro. O Brasil participou com uma 
delegaç"ão de 56 (cinquenta e seis) atletas em 10 das 17 
modalidades em disputa. Com  a aprovaç2io •da presente 
propositura nosso país poderá melhorar ainda mais o seu 
desempenho nas próximas ediç2ies da Paraolímpiada Mundial. 
Contamos para tant com o apoio dos Nobres Colegas. 

1 

4 1 	 r, 1 
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RECEBIDO 
Comissão dê: COstitudo e Justiça 

Em  /4/00,9 	às  43,2  
	R F 	 

Heti() HIDEKI TAKAHASHI 
Sswektáilo - Pd' 11.123 

AO Nobre 

Para Raiai...J. 
Saia da Comissão de Constit ição, justiça e 
Legisk 
Em 

...11N. 
- 	Prc.?: 

Ode. O prazo pura ri,u !feat ,ção ; de 8 dias, 
terrrnoa do § 3° o artigo 63 do R.I. 

REMIDO t ■ A PROCJP,AMIA WA CÀ?*,A MUNKIPAL 2E 540 ?ARO 
SEIO GO .  ,::i;Qr..striVO 

EM 	t
II 

	

■ j2§2 	Silloo h 

POR 

SAÍDA' 	III ÀS: goc7 	.: 

/À Nobr Versedore 

ICA-C  

segue,... juntado_n_____,nesta data 

Documento 	
e papel de informa ão  

tn: 	 n° 

EM 	,N40 	riOcti■l% 	d.4%\\%*- 

W24°\   

111 \SV* 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10198-11 

16- PAR 
16- 01459/2011 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0198/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Dalton Silvano, que autoriza a 
instituição da paraolimpiada municipal na Cidade de São Paulo. 

A propositura reúne condições de prosseguir em sua tramitação. 

Nos termos do art. 23, II, da Constituição Federal, a proteção às pessoas com deficiência é 
de competência comum a todos os entes federativos. Logo, pode a Municipalidade legislar 
sobre o tema em estudo. 

Ademais, a matéria versada na propositura não é de iniciativa privativa do Chefe do Poder 
Executivo, visto não estar arrolada no § 2° do art. 37 da Lei Orgânica, de sorte que a 
iniciativa legislativa cabe a qualquer membro ou Comissão permanente dessa Casa, ao 
Prefeito ou a cidadãos, na forma da lei, com respaldo no caput do mesmo art. 37. 

Vale dizer, outrossim, que a instituição de paraolimpiada municipal é assunto de interesse 
local, competindo à Câmara Municipal dispor sobre o tema, nos termos do art. 13, I, da Lei 
Orgânica, e do art. 30, 1, da Constituição Federal. 

Não bastasse a adequação formal do projeto, também no mérito há estrita sintonia com o 
ordenamento jurídico. 

Com efeito, a Lei Orgânica Municipal estabelece, em seu art. 226, II, ser dever do Município 
garantir à pessoa com deficiência a inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, em especial o acesso a 
programas esportivos e recreativos. 

A Lei Federal n° 7.853/89, que dispõe sobre o apoio às pessoas com deficiência e dá outras 
providências, afirma competir ao Poder Público e a seus órgãos assegurar às pessoas com 
deficiência o pleno exercício de seus direitos, senão vejamos: 

"Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar ás pessoas 
portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive 
dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, 
ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da 
Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e 
entidades da administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua 
competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, tratamento prioritário e 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.se.eov.br  
p10198-11 I 

17- RELCOM 

17- 01507/2011 
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adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas." 
(destacamos) 

Destarte, o projeto é amparado pelo art. 2° da Lei Federal n° 7.853/89, pela Lei Orgânica 
Municipal, art. 13, I, 37 e 226, II, bem como pela Lei Maior, art. 23, II, e 30, I. 

Para aprovação, de acordo com o art. 40, § 3°, XII, da Lei Orgânica, o projeto deverá contar 
com o voto favorável da maioria absoluta dos membros da Casa. 

Ante todo o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

No entanto, a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, 
sugerimos o substitutivo a seguir: 

SUBSTITUTIVO N° 
	

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 198/11. 

Institui a Paraolimplada Municipal na Cidade de 
São Paulo, evento a ser realizado anualmente, 
com a participação de pessoas com deficiência 
física, visual e auditiva, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída na Cidade de São Paulo a Paraolimpiada Municipal, evento que tem 
por objetivo a realização anual de competições esportivas nas modalidades convencionais, 
com a participação de pessoas com deficiência física, visual e auditiva. 

Art. 2° Caberá à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação a coordenação e 

organização do evento, bem como a escolha das modalidades esportivas. 

Art. 3° A participação dos interessados dar-se-á por meio da apresentação de comprovantes 
de aptidão para práticas esportivas emitidos por associações ou entidades devidamente 
cadastradas junto à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 

Art. 40  A Prefeitura da Cidade de São Paulo fica autorizada a firmar parcerias com entidades 
desportivas e com a iniciativa privada, para a realização da Paraolimpiada. 

Art. 5° A Paraolimpiada Municipal será disputada em dependências próprias da 
Municipalidade e/ou de entidades parceiras de sua realização. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.uov.br  
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ARSELINO TATTO 

AURÉLIO MIGUEL 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10198-11 	 n 	_1: 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento ,e Vinte) dias vc,, t5,7 jr/  

Art. 7° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

e•-■ 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disPoS'ições . em 
• contrário. 

a contar de sua publicação. 

• Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em J(t) ,  

•-• 	."*"'  

a 	

1.4".t.L.flu,-- 

1. 
r • 

- 

Foto, 	_ris.), 

_ 
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• 
Folha n° 	d 

n°. 

Proc- 

Rubem 	omanc.ini 
11257 

• 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10198-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0198/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Dalton Silvano, que autoriza a 

instituição da paraolimplada municipal na Cidade de São Paulo. 

Em que pesem os elevados propósitos que nortearam a propositura, não há condições de 

prosseguimento, porque houve usurpação de competência privativa do Sr. Prefeito, a quem 

caberia a iniciativa do referido projeto. 

Com efeito, a função precípua do Poder Legislativo é a elaboração de normas de conduta 

de caráter genérico e abstrato, não podendo impor ao Poder Executivo, que é quem exerce 

a função administrativa, a execução de ato concreto, sob pena de violar o princípio 

constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2° da 

Constituição Federal, no art. 5 0  da Constituição do Estado e reproduzido no art. 6° da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo. 

A propositura institui medida típica de organização administrativa ao estabelecer que ficará 

sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Lazer e Esportes a coordenação e 

organização das paraolimpiadas municipais. 

Segundo ensina Odete Medauar, trata-se de medida típica de organização administrativa 

aquela que engloba, exemplificativamente, preceitos relativos à "divisão em órgãos, vínculo  

entre órgãos, distribuição de competências entre os órgãos, administração direta,  

administração indireta etc."  (in "Direito Administrativo Moderno", Ed. RT, 2 .  ed., pág. 31), 

assuntos que a Lei Orgânica reserva expressamente à iniciativa legislativa privativa do Sr. 

Prefeito, nos termos do art. 37, parágrafo 2 °, inciso IV c/c art. 69, XVI. 

Nas palavras do ilustre jurista Hely Lopes Meirelles (in "Estudos e Pareceres de Direito 

Público", Ed. RT, 1984, pág. 24) encontra-se precisa distinção acerca dos âmbitos de 

atuação dos Poderes Executivo e Legislativo: 

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a 

atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a 

administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos 
17 - RELCOM 
17- 01508/2011 
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n° 	 
n°. Of- qg' de 

Rubem Da mandai 
11257 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

p10198-11 

interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, 

compreendendo a função governamental, exercida através de atos 

políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes 

concretos e específicos... 4. Em conclusão, a Câmara não administra e 

muito menos governa o Município, mas apenas estabelece normas de 

administração, reguladoras da atuação administrativa do Prefeito. É nisso 

exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa da 

Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder 

regulatório, genérico e abstrato.  O Executivo transforma os mandamentos 

da norma legislativa em atos específicos e concretos de administração." 

(grifamos) 

Nesse sentido, a jurisprudência do E. Tribunal de Justiça de São Paulo: 

ADI n° 164.772-0/O, Relator Des. Penteado Navarro: 

Destarte, não pode o legislativo, sob o enfoque de criar programas, 

benefícios, execuções de serviços, vincular órgãos ou entidades da 

administração pública, criando-lhes atribuições, funções e encargos, o que 

implica em intervir nas atividades e providências da Chefia do Poder 

Executivo, a quem cabe gerir as atividades municipais que, através de seu 

poder discricionário, poderá avaliar a conveniência e oportunidade  

administrativa para dar início ao processo legislativo.  (grifamos) 

E também do STF, nos autos da ADI 2.840-5/ES: 

"...É firme nesta Corte o entendimento de que compete exclusivamente ao 

Chefe do Executivo a iniciativa das leis que disponham sobre remuneração 

de pessoal, organização e funcionamento da Administração.  O desrespeito 

a esta reserva, de observância obrigatória pelos Estados-membros por 

encerrar corolário ao princípio da independência dos Poderes, viola o art. 

61, § 1 0, II, a e e da Constituição Federal. Precedentes: ADI 2.646, 
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re.  t(11-,  	 2 

,Rubem 	omaticini 
11257 . 

ABOU ANNI 

ADILSO 

. . 	. 
FLORIANO PESARO 

1  "JaMialMattlellffla..MaPILIA~C~S.A.FILC Ar 4 7,2.1,,,P,,MCIIMM, ath "311.1. anffilrol•Alli,MIPO..- ‘,...' 

fo~fd-L-E IT E  

friwrco AufC-lio 	villok_ 
eon 	 .. 

. 	, 

ADOLFO QUINTAS JOSÉ AMÉRICO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
_ 

p10198-11 

' t  

Maurício Correa, ADI 805, Sepúlveda Pertence, ADI 774, Celso de, 	, 

ADI 821, Octavio Gallotti e ADI 2186-MC, Mauricio Corrêa". (grifamos) 

Desta forma, ao imiscuir-se em matéria de competência privativa do• Poder Executivo; o' 

projeto violou o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, contemplado Iria 

Constituição Federal (art. 2°), na Constituição Estadual (art. 5°) e contemplado também na 

• Lei Orgânica do Município (art. 6°). 

Pelo exposto, somos 

PELA ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste projeto na hipótese de 

recurso provido pelo Plenário desta Casa, s termos 	art. 9 do Regimento Interno. , 

: 
DALTON SILVANO 
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Ver. Marta' Costa 

Ver.Souza.,Santos Ver.Carlos Neder‘: 

Ver. Eliseu Gabriel-presidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 

ir! 	te, • X) 
iLiT4iy 

São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-41 17 - RELCOM 
17- 00296/2012 

dir a s 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

16 - PAR 
16- 00294120 12  

PARECER N° 	 —..,AISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SOBRE O PROJETO LEI N° 0198/2011. 

O projeto de lei do nobre vereador Dalton Silxano "autoriza a instituição da 

PARAOLIMPÍADA MUNICIPAL na Cidade de São(f,aulo". a''Serrealilada anualmente, 

cuja coordenação, organização e escolha de modalida id6'eSp9rtivas ficarão sob a 
rprp, 	' 

responsabilidade de Secretaria Municipal de Lazer e Espo'rtes e poderão participar 

deficientes físicos, visuais e auditivos nas modalidades esportivas convencionais, 

dentro das suas limitações. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 
39'1C):1,5 :3 

legalidade porém apresentou substitutivo para adequar a proposta à melhoryécnica de 

elaboração legislativa. 

Justifica o autor que a paraolimpiada municipal tem o objetivo de fomentar:e:rev,ela 

talentos em diversas modalidades esportivas, incentivando-os a participar de prcÁTas'éni * «, 
outras paraolimpiadas no Estado,no Pais e no mundo.. 

A Comissão de Administração Pública é de parecer fayoràyel., :,a esta:propkituretsisSdofrt' oA 

termos do substitutivo da Comissão de Constituição, 1Justiça,e Legislação-Participativa.—__ 
cw:1 

L3)::u3 	cb CUM100 L b cfc2 
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NETINHO DE PAULA ELISEU ABRIEL 1 • 

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer ao subst 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 

. apresentado pela CCJLR-1  

:•,ii.1 	. 	Z. 

z. 
1 

CLA 
. 	 , 

ne t!ot tírnt.v ife‘ 	irt30.1 reiji4 
14 •". 	; • -t AturtlyttetNra 

[TALO CARDOSO 

MARTA COSTA - relatora 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAULO 
	

Viét.:541 IMO= OlPtk4 

414  orit 540 
"Vnervm,...0  

c.sie,c•:: 	- 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CUI:TURÀ E4ESPORTES 
N° 198/2011. 	 N 	

Jon 3 

_ PAR 
16- 0199412012 

PARECER N° 
SOBRE O PROJETO DE LEI 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, que autoriza a 
instituição da Paraolimpíada Municipal na cidade de São Pauici:e dáUiránibvidpncias. 

ww-a.40 34,-; , 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exi -cit.1"pareCer pela legalidade 
com substitutivo, proposto a titulo de aperfeiçoamento do PL, adaptando-o às regras de técnica 

• 
legislativa. 	 0018303S 

01q 	b'iz2 nt) 
A Comissão de Administração Pública é de parecer favorável a . propOsiturà nos termos çlo 

c,:;!zdsli substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação PartiCipativa.' 	- 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua, competência, éritencle 
propositura é plena de méritos e deve prosperar, pois a prática do desporto é um direito 
humano, todo indivíduo deve ter a possibilidade de praticar esportes, sem discriminação de 
qualquer tipo, o que exige compreensão mútua, espírito de amizade ;e solirdárigl_áci& it1/4‘ prática 
do esporte como espaço de vivência de relações interpessoais conthlzitliOgnifi l..c:Wirhente para 
a ampliação das oportunidades de exercício da cidadania e fortalece a ãutoestima da pessoa 
com deficiência, especialmente em relação à superação de limites. 
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RECEBIDO 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n°,-.2eÊr  

do processo n°198 de 2011, 07/01/2013. 

SGP.3 
Senhor Secretário, 

Encaminho o(s) volume(s) do processo para regularização conforme Ato 

740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) 
1. Ausência de juntada (67v 2) e numeração de folhas 

incompleta (falta a numeração das duas folhas que 
se seguem à de número 67). 

Procuradoria 
67v0  e 2. Numeração de folhas irregular (a ausência do 

número das folhas induziu a erro na numeração das 
seguintes folhas seguintes às duas mencionadas no item 1 

acima). 
Na regularização, observar o Manual de Processos, itens 6.3, 
6.4 e 6.5. 

AD 
Supe 

São Pa,)•,Ále janeiro de 2013. 

I 41,1 r ip, IP r 	 , 

',ra • • 
RANÇA SILVA 

Arquivo Geral - SGP-33 

(a) 
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dç,\%  

M
at

ér
ia

 P
L 

19
8/

20
11

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 85



NI '‘) k et rCire 

*11,151g a sV,1  e Paàaérei , ‘ -  

f, 	\o 3  c-th 

anos Dias Chaves 
inistrativo 

, 

Em 

(a) 

Procuradoria 
Senhor Procurador Chefe, 

• 

Para as providências apontadas no formulário de devolução de 
p■rocéssos em cota retro, e posterior devolução à Supervisão de Arquivo Geral.  Qualquer dúvida 
deverá Ser dirimida com a Sra. Supervisora de SGP-33. 

S P-3, 07/01/13 

ANGELO ÇAIO MONTEIRO DA CRUZ 
Consultor Téc. L is. — Biblioteconomia — CRB 8/4186 

Secreta io de Documentação — SGP.3 

G U E 	junta 	, nes data,  	glact~inr-----re papel para informação, rubricado 

sob folha  --""  n° 
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61-kki 
C 	Carvalho 

Supervisora do Expediente 

São Paul 

A 
Supe 

março de 2013. 

RANÇA SILVA 
rquivo Geral - SGP-33 

ÀSGP — 
co7r-rt, 

São Paulo /8 1 3 

do processo n° 	 1,92)1—k-  	de 20 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

A SGP.33 
Senhor Secretario, 

Papel para informação, rubricado como folha .,`(') 

/ 	1    (a) 

Pu arrschv 
\c 	9C 

etrelt(w 
" 	otkçA,15Ç\.1.r..n. ‘Sskt. ã 

Encaminho o presente processo devidamente regularizado, 
conforme solicitação das folhas de numeração 68 é 69. 

SP/ 	.03.2013 

SGP- 12 
Senhora Supervisora, 

Solicitamos providenciar a regularização da numeração de folhas 

(item 2 do quadro de ocorrências detectadas, constante da cota de fls. 207), 

conforme Ato 740/2001 e ATO 1124/2010, e posterior devolução a esta 

Supervisão. 

"791af 
Maria Tereza Affonso da &Iva 
Supervisora de Equipe • SGP.12 
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CiLIZARA MUNICIPAL DE JC̀ séTtlinisa ilustrativo  

SAO PAULO "..s4  
13- RDS 

REQUERIMENTO 
	

13- 00088/2013 

Vere dor alto Silvano 

Líder do P 

EQUIPE DE PIPraW1 

22 FEV 2013 

ija.. 412 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retomo à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 33 / 2.002 PL 2/ 2.004 PL 528 / 2.009 PL 328 12.011 
PDL 125 /2.003 PL 3 / 2.004 PL 571 / 2.009 PL482 / 2.011 
PDL 86 / 2.004 PL 18/ 2.004 PL 631 / 2.009 PL488 / 2.011 
PDL 34 / 2.005 PL 162 / 2.004 PL 635 / 2.009 PL 17/2.012 
PDL 36 / 2.007 PL 204 / 2.004 PL 718 / 2.009 PL 18/2.012 
PDL 10 / 2.009 PL 266 / 2.004 PL 266 / 2.010 PL 68 /2.012 
PDL 95 / 2.010 PL 434 / 2.004 PL 267 / 2.010 PL 72 / 2.012 
PDL 28 / 2.012 PL 479 / 2.004 PL 306 / 2.010 PL 144/2.012 
PDL 57 / 2.012 PL 480 / 2.004 PL 320 / 2.010 PL 162 /2.012 
PL 104 / 1.999 PL 277 / 2.005 PL 321 /2.010 PL 167 / 2.012 
PL 421 / 1.999 PL 224/ 2.006 PL 322 / 2.010 PL 186 / 2.012 
PL 468 / 1.999 PL 378 / 2.006 PL 323 / 2.010 PL 208 / 2.012 
PL 469 / 1.999 PL 385 / 2.006 PL 324 / 2.010 PL 222/ 2.012 
P1369 / 2.000 PL 619 / 2.006 PL 325 / 2.010 PL 228 / 2.012 
PL 32 / 2.002 PL 713 / 2.006 PL 326 / 2.010 PL 232 / 2.012 
PL 235 /2.002 PL 7 / 2.007 PL 352 /2.010 PL 235 / 2.012 
PL 458 / 2.002 PL 201 / 2.007 PL 357 / 2.010 PL 256 /2.012 
PL 733 / 2.002 PL 234 / 2.007 PL 478 / 2.010 P1271 /2.012 
PL 347 / 2.003 PL 346 / 2.007 PL 479 / 2.010 PL 347 / 2.012 
PL 355 / 2.003 PL 541 / 2.007 PL 497 /2.010 PL 348 / 2.012 
PL 359 / 2.003 PL 294 / 2.008 PL 527 / 2.010 PL 349 / 2.012 
PL 438 / 2.003 PL 502 / 2.008 PL 540 /2.010 PL 421 /2.012 
PL 553 / 2.003 PL 584 / 2.008 PL 135 / 2.011 PL 511 /2.012 
PL 635 / 2.003 PL 635 / 2.008 PL 142 / 2.011 PIO 12 / 2.011 
PL 636 /2.003 PL 636 / 2.008 PL 150 / 2.011 PLO 13 / 2.011 
PL 736/ 2.003 PL 223 / 2.009 PL 157 / 2.011 PR 40 / 2.001 
PL 737 / 2.003 PL 284 / 2.009 PL 162 / 2.011 PR 16 /2.003 
PL 779 / 2.003 PL 313 / 2.009 PL 173 / 2.011 PR 6 / 2.010 
PL 807 / 2.003 P1372 /2.009 PL 174 / 2.011 PR 12 / 2.010 
PL 828 / 2.003 PL 373 / 2.009 PL 197 / 2.011 PR 11 / 2.012 
PL 829 / 2.003 P1421 /2.009 PL 198 / 2.011 ._. 
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Sala das Sessões, 21 de f ereiro de 2013 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado 'como folha n° 	  

do processo n° 	O C"( g  de 20  1  	/ 2?   aí 120--   (a) 

José So a Batista - RF 11.092 
Técnico Apitnini5tr3tivo 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0088/2013. 

13/06/2013 

• 	SOLANGE R 	E OS SANTOS 
Secretária d Apoio Legislativo 

À SGP-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0088/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ADRI 	 NÇA SILVA 
Supe 	 e de Arquivo Geral 

.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

Co / 

Cicone 
Assie - 	- ntar 

-406 
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\ À Comissão de: 

5 

Glifips‘Rob 

RECEBIDO 
Comissão de SaUde, Promoção 
Social, Trabalho e Mulher 

EmOJ5 0I L3 2i  

Vera Nice Ro 	Ribeiro 

Assis 	mentor 
1.123 

Ap Vereador /A Vereadora 
WeaA1A,c,  

relatar. 
S a oi) Comissão cie Saúde, Promoção Social, 
Trabalho e Mo) 
Em 	 

re 
Oba. O prazo para manifestação é de 8 dias, noa 
termo. do 3 artigo 63 go Ri. 

Segue 	juntado 
:255_, nesta data documentoks1 

e papel de intormaç.áo rubricado_sob folnaks) 

o 

Vero  Nce Rodri 
RF. 101.123 - 

ente Parlamentar 
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roífia n d 	 do 	• 
Processo n°0\- \S.811í 

Vera Nice íVgues 
CAIARA MUNICIPAL DE 	 R F. 	3 

) PAU LO 
16 - PAR 

PARECER N° 16- 016291213  DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 19812011. 

O projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Dalton Silvano, autoriza a instituição da 
Paraolimplada Municipal na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade com substitutivo. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável ao substitutivo da CCJLP. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes se posicionou favoravelmente ao 
substitutivo da CCJLP. 

O projeto em pauta institui a Paraolimplada Municipal na cidade de São Paulo, evento que 
objetiva realizar anualmente competições esportivas com a participação de pessoas com 
deficiência física, visual e auditiva. 

O desporto, como direito individual, tem como base os princípios do direito social, 
caracterizado pelo dever do Estado em fomentar as práticas desportivas e da educação, 
voltado para o desenvolvimento integral do homem como ser autônomo e participante, 
incluindo também as pessoas com deficiência. 

O projeto em questão limita a participação na Paraolimplada às pessoas com deficiência 
física, visual e auditiva. Os esportes paraolímpicos envolvem pessoas com as mais diversas 
deficiências, tais como visual, auditiva, paralisia cerebral, limitações motoras, lesões 
medulares e amputações. Tendo em vista a gama de deficiências existentes, sugere-se um 
substitutivo que não limite ou elenque de forma sumária quais deficiências podem participar 
das paraolimpiadas, deixando que as modalidades esportivas paraolímpicas definam os 
tipos de deficiência aceitas para a prática de tais atividades. 

Em face do exposto, favorável o nosso parecer, na forma do substitutivo a seguir 
transcrito: 

• 	SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 19812011. 

Institui a Paraolimplada Municipal na 
Cidade de São Paulo, evento a ser 
realizado anualmente, com a participação 
de pessoas com deficiência e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída na Cidade de São Paulo a Paraolimpíada Municipal, evento que tem 
por objetivo a realização anual de competições esportivas nas modalidades convencionais 
com a participação de pessoas com deficiência. 

Art. 2° Caberá à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação a coordenação e 
organização do evento, bem como a escolha das modalidades esportivas. 

CSPSTM- eag 
	 PL 198/2011 • • 	 Página 1 de M
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CADIMA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Processo 	Eeudj1 

lha nQ 

Ver& Nice R,..) (1,  
R F. 1 0 -I 

Ari Friedenbach 

17 - REI-C°"  
17- 0165112013 

Edemilson Chaves 

atalini 
Relator 

Art. 3° A participação dos interessados dar-se-á por meio da apresentação de comprovantes 
de aptidão para práticas esportivas emitidos por associações ou entidades devidamente 
cadastradas junto à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 

Art. 50  A Paraolimpiada Municipal será disputada em dependências próprias da 
Municipalidade e/ou de entidades parceiras de sua realização. 

Art. 4° A Prefeitura da Cidade de São Paulo fica autorizada a firmar parcerias com entidades 
desportivas e com a iniciativa privada, para a realização da Paraolimpiada. 

Art. 7° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias 

• 	
a contar de sua publicação. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher , 0;4/0 `,/62-0,3 

Juliana Cardoso 

CSPST 
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elro 
rlamentar 

Vera Mc 
Assis 

Prtzísidente 
Obs. O rezo par manifestação é de 8 dias, nos 
termos d § 3? ar: 63 do RI. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  -n 	 t3  

Pág.  101 	Col.  3  

Conferido 	 AdISI 
Vara Nice Rodri r" ro 

Assistant - ' ~ntar 
RF. 

A Douta Comissão de 
Finançu,e ,wamie9to 

Em:  ÇL.)   / (J.,) / 

RECEBIDO 
CorniSsão de Finanças e Orçamento 

Em 	 ás 

Caie Cesta 	drIgtIOS 
Ttionico Adrninistr5thr0 

RF. 11.267 

Ao Vereador / A Vereadora 

Nfe\-N  
Para relatar .  

Safa da 	 e Finanças e Orçamento. 

Segue (In) juntado (s) nesta data papei 
para mformaçào/clocumento (s) rubrica 
do (s) sob folha (s) n.° (S). '64 
Frn 	1."."4-1 kça 	/ 

Cari:~ Cristina Ma 
RE 11.197 

r"," 
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P1. N° 198/2011 

16 - PAR 
16-02206/2013 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 198/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, 

visa a instituição da Paraolimpiada Municipal na Cidade de São Paulo, que será 

realizada anualmente. A coordenação, organização e escolha de modalidades 

esportivas que farão parte da Paraolimpiada Municipal ficarão sob a responsabilidade 

da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 

O projeto prevê ainda que poderão participar da Paraolimpiada deficientes 

que possam participar das modalidades esportivas convencionais e que a 

participação dos interessados se dará através de comprovantes de aptidão para 

práticas esportivas emitidos por associações ou entidades devidamente registradas 

junto à SEM E. 

Determina ainda que a Paraolimpiada Municipal será disputada em 

dependências próprias da Municipalidade e/ou de entidades parceiras de sua 

realização e que a Prefeitura da Cidade de São Paulo fica autorizada a firmar 

parcerias com entidades desportivas e iniciativa privada para sua realização. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

apresentou parecer pela legalidade, com substitutivo "a fim de adequar a proposta à 

melhor técnica de elaboração legislativa". 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág Ide 2 M
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o Tripoli 
'sente 

Vera. Marta Costa 
Relatora 

Cite, 

17 - RELCOM 
17- 02241/2013 

Ver. Aurélio Nomura 

P.L. N°198/2011 

Folha n° 455 	do Processo 
n' 	- IR`2) de  2.011  

Carman Cristtnt Makalessi 
af 11.197 

 

CAIBARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, ao substitutivo da Comissão de Constituição, justiça 

e Legislação Participativa, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 1 G I %ai lekb 
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